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EDITORIAL

QUEREMOS PRODUÇÃO OU CRIAÇÃO DE CONHECIMENTO NA AMÉRICA LATINA?

ANA LUZ OUINTANILLA-MONTOYA

“ [...] después de todo, cuando estás e7rawroracio, quieres contado a todo el mundo.

Por eso, la idea de que los científicos no }mbten at público de la ciencia, VIe parece aberrcmte” .

(Carl Sagan)

A América Latina confronta-se hoje em dia com uma ampla problemática que não se

limita à situação política de seus governos, mas sim à situação em que se encontram

suas sociedades. o atraso no âmbito educativo inclui a situação que mantém a atividade

da ciência e o desenvolvimento tecnológico. Tanto nas Universidades Públicas como

nos Centros de Pesquisa financiados pelos Conselhos de Ciência e Tecnologia (CCYF)

(CCET) dos diferentes países que formamos a região, deixou-se de lado o compromisso

social e cultural de contribuir com a organização de horizontes do futuro no âmbito da

pesquisa científica, restando importâncid à formação de recursos humanos, a dedicar

mais e de melhor qualidade, tempo para o preparo das matérias que se ministram nos

diferentes níveis de educação (licenciatura e pós-graduação); nós os pesquisadores

temos dedicado a estar “publicando” nas chamadas “revistas internacionais, indexadas

de alto impacto", que exigem os nossos avaliadores.

As políticas dos anos oitenta (Quintarlilla-Montoya, 2010, p.84) encaminharam

os destinos desta situação em vias de “Ganhar a globalização e a glória”, da qual, não

somente não temos ganho grande coisa, mas temos perdido os rumos que como países

em desenvolvimento devemos ter seguido. Pior ainda, no presente, nos regem os critérios

de qualidade que regem os países desenvolvidos, com uma desleal competência, já que

nesses países se investem grandes quantidades de financiamento provenientes dos

Produtos Internos Brutos (PIB) os mesmos, e em nossa América Latina, se destinam

quantidades mínimas, corno pode observar-se na Figura 1 (veja-se esta relação em

comparação com outros países do mundo, Tabela 1).

A América Latina investe em Pesquisa e Desenvolvimento (I+D) (P+D) uma

porcentagem do Produto Interno Bruto (PIB) que é menos da quarta parte da proporção

que destinam os países da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico

Oculum ens. 1 Campinas 1 11(1) 1 5-21 1 Janeiro-Junho 2014
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(OCDE). A intensidade do investimento em I+D P+D em relação ao PIB passou de 0,5%

em 2004 a 0,6% em 2008, uma porcentagem bastante inferior que se registra nos países

da OCDE (2,2% e 2,3%, entre os mesmos anos). A heterogeneidade do investimento em

I+D P+D que realizam os países da região ampliou-se nos últimos anos, já que, por
exemplo, enquanto nos países da América Central tal indicador se manteve em valores

em torno de 0, 1 % do PIB, no Brasil aumentou substancialmente e hoje é equivalente a

2,5% do PIB, enquanto no México por exemplo, se destina tão somente 0,34%.

•2004 •2008

qé®üÕ Gg18 1P qêég 1 SP $€++ q\ao q#
6$9

FIGURA 1 – Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento na América Latina e Caribe (Produtos Internos Brutos, 2004-2008)
Fonte, Elaboração própria (2013). Com base em dados da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (UNESCO). Disponível em, <http,//www.uis.unesco.org/pages/default.aspx>. Rede de Indicadores de Ciência e

Tecnologia Ibero-americana e Interamericana (RICYT). Disponível em, <http,//ricyt.org>. e Main Science and Technology

Indicators (MSTI) Database da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômicos (OCDE)

Se comparamos os gastos de investimento em I+D P+D na América Latina
com o mundo, podemos constar que estamos longe de investir como fazem os países

mais ricos desenvolvidos: ugt EUA investe 4%, Japão 6%, como podemos observar na
seguinte Tabela 1.

O meio acadêmico vive hoje um processo de burocratização da atividade

científica, já que a maior parte do tempo se investe em “trâmites administrativos e

acadêmicos” para manter tanto os indivíduos como a instituições, dentro das normas
de qualidade com seus critérios de “certificação” próprios da lógica de mercado que

dão justificativa à sua existência e que permitem a obtenção de financiamento por

Oculum ens. Campinas 11 ( 1 ) 1 5-21 1 JaneIro-Junho 2014
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Alemania

Argentina

Brasil*

Canadá

Corea

Chile*

E.U.A.

Espaõa

Fra ncia

Italia

Japón

México

Reino Unido

Suecia

TABELA l –Gasto em pesquisa e desenvolvimento experimental (gidc) por país. hlilhões dc PPP correntes
Note: - dado não disponível
Fontes: Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômicos - Main Science and Techrrologvltrdicat ars.
2007-2012. Cifras para México com cálculos próprios de Rede de Indicadores de Ciência e Tecnologia Ibero-
americana e Interamericana. Disponível em: <http://www.ricyt,org/indicadores/comparativos/26,xls>
Acesso em, No„. 2013

parte do Estado e de organismos internacionais. Este é o grande desafio que se vive em

nosso continente para poder justificar o financiamento e os bens, no entanto, existem

problemas profundos que devem ser resolvidos tanto na relação entre sujeitos, como

na perspectiva sociocultural de nossos povos, que sofrem uma perda, ao não manter a
conexão entre a Ciência e a Sociedade

Do mesmo modo, a pesquisa já não é uma prática de “criação”, mas de produção

e sistematização de conhecimento, é uma alternativa pragmática e burocrática de
certificação. Passdmos de seres “criativos” e “criadores” de novo conhecimento, a seres

“produtores” de ciência, como um indicador puramente econômico, não filosófico

Assim, é comum que os "pesquisadores” não desejem também “ensinar”, ou seja,

existe uma queixa constante, devido às múltiplas atividades que se devem realizar, e

devido também a que, o critério que prevalece sobre todos os demais para ter acesso

aos “sistemas de estímulos'’ é a publicação científica . Portanto, os pesquisadores nos

encontramos preocupados demais em publicar, já que a política de nossos países nos
mantém no famoso ditado “Publicar ou Perecer” ( Publish or Perish) proveniente de

uma prática que se da principalmente nos países neoliberais e/ou imperialistas.
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81 EDITORIAL

A razão que com mais frequência se alega para explicar a baixa produção de

conhecimento na América Latina tem sido o pouco investimento, argumentando-se que é
muito baixa em relação à outras regiões;correlativamente se argumenta sobre a inexistência

de uma infraestrutura tecnológica ou comunicacional suficiente; também se acrescentam

em ocasiões dificuldades jurídico-políticas, como carência de uma institucionalidade e de

uma política científica. Embora alguns governos se esforcem por reduzir a disparidade em

investimento, não se veem mudanças substantivos no panorama, segundo Rivas (Ceballos,

2008). Brasil é o país que mais investe em ciência e tecnologia, com recursos anuais que

equivalem no momento a 2,5% do PIB, a cifra mais importante na América Latina.

É importante mencionar, que os sistemas de avaliação à produção que os

pesquisadores tem, se baseia quase exclusivamente em artigos científicos publicados no

ISi-Thomson-Reuthers, quando existem mais de 150 000 títulos vigentes de publicações

científicas e são publicados mais de 1 000 000 de artigos por ano. Mais ainda, o número

de citações se considera um critério importante para avaliar os cientistas, quando o
próprio Eugene Garfield (criador dos produtos de ISt como é o Science Citation Index\,

menciona que 25% dos artigos que se incluem nos seus produtos, não são citados nunca,

50% são citados uma só vez e 1 % recebem 6 ou mais citações (Garfield, 1999, orlline).

Portanto, a pergunta necessária seria: Para quem estamos “produzindo”
conhecimento? Outra das perguntas seria questionar: Por que nossa gente tão prestigiosa
a nível intelectual tem dado- e continua dando- tanto crédito às bases criadas de origem

comoumnegócio,ugr. Science Citation JtMex (SCI) que se mostra como umprocedimento

inexato (Deciphering. . ., 2003), que como exemplo, só cobre uma estreita faixa de 4,7%
das revistas biomédicas disponíveis no mundo (Barcinski, 2003) e que tem fins mais

comerciais que científicos, sendo que a finalidade do processo de pesquisa é ampliar o

horizonte da engenhosidade humana, na arena do conhecimento científico, de uma

forma muito mais clara, transparente e séria que a estabelecida até agora?

CRIAÇÃO OU PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO NA AMÉRICA LATINA?

Os governos daAmérica Latina, de maneira participativa com as comunidades académico-
científicas, devem refletir sobre o futuro da Ciência e o Desenvolvimento Tecnológico e

trabalhar para a criação de uma nova doutrina que funcione como um instrumento para
alcançar o desenvolvimento sustentável, combater a pobreza e construir sociedades mais

equitativas, criativas e felizes .

Deve-se promover o impulso à criação de conhecimento, pelo prazer de amar a

ciência, não pela obrigação de ter que ser avaliado mediante índices econométricos, os

quais estão longe dos objetivos da filosofia como mãe de todas as ciências. Deve-se
promover a “criação de conhecimento" por redes que reúnam os pesquisadores,
tecnólogos, e inclusive empresas e outras figuras sociais para enriquecer o afazer cotidiano

que gera o processo de ensino-aprendizagem e seu vínculo com a I+D P+D.

Oculum ens Campinas 11( 1 ) 1 5-21 1 Janeiro-Junho 2014



EDITORIAL 19

Exemplos atuais de novos paradigmas para o desenvolvimento da CyT não aparece

em nenhum lugar o que é a sigla é o modelo de desenvolvimento que foi aplicado na

China e Índia, os quais não se importaram com as recomendações de política econômica

do Consenso de Washington, e optaram por fortalecer o investimento em educação,

infraestrutura e em promover o emprego. A estratégia alternativa de desenvolvimento
funcionou na Ásia (alcançam niveles de desenvolvimento superiores a 12 por cento

anual); a América Latina pode optar por este caminho porque se requer investir em

transformar seus recursos naturais com pessoal capacitado e originário desses distintos

países. Recordernos, que os países latinoamericanos apresentam na sua maioria uma

imensa desigualdade na renda, portanto, é necessário destinar mais recursos à educação

e à CyT, com o objetivo de elevar a competitividade e de aliviar os grandes problemas da

pobreza e da exploração irracional de seus recursos naturais

Finalmente, como menciona León-Sarmiento et al. (2007), o fato de que algunos

editores de revistas científicas selecionem para publicação, manuscritos que já se sabe

com antecipdÇão que serão muito citados e lidos por uma grande audiência, deve inabilitar

o uso do Fator de Impacto (Fl) como o método para decidir sobre emprego, bolsas, apoio

econômico a projetos, assim como promoções, prêmios e reconhecimentos acadêmicos,

entre outros usos que se está dando a esta medida em diversos países. Por sorte, uma

grande quantidade de editores de revistas científicas já têm claro que um maior impacto

não equivale a urna maior difusão
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ZQUEREMOSPRODUCCIÓN O CREACIÓN DE CONOCIMIENTO EN AMÉRICA LATINA?

ANA LUZ QUINTANILLA-MONTOYA

“[...] después de todo, cuando estás cnamorado, quieres contarlo a todo el mundo

Por eso, la idea de que los científicos no hablcn al público de la ciencia, me parece aberrante'

(Carl Sagan)

Latinoamérica confronto hoy en día una amplia problemática que no se limita la situación

política de sus gobiernos, sino a la situación en la que se encuentran sus sociedades.

El atraso en el ámbito educativo incluye la situación que mantiene la actividad de

la ciencia y el desarrollo tecnológico. Tanto en las Universidades Públicas como en

los Centros de In\’estigación financiados por los Consejos de Ciencia y Tecnología

(CCYF) de los diferentes países que conformamos Ia región, se ha dejado de lado el

compromiso social y cultural de contribuir a la organización de horizontes de futuro en

el âmbito de la investigación científica, restando importancia a 1a formación de recursos

humanos, a dedicar más y de mejor calidad tiempo para la preparación de las cátedras

que se imparten en los diferentes niveles de educación (licenciatura y postgrados);

los investigadores nos hemos dedicado a estar “publicando” en las llamadas “revistas

internacionales, indizadas de alto impacto", que exigen nuestros evaluadores.

Las políticas de los aóos ochentas (Quintanilla-Montoya, 2010, p.84)
encaminaron los destinos de esta situación en vías de “Ganar la globalización y la

gloria”, de la cual, no solamente no hemos ganado gran cosa, sino que [lemos perdido

los rumbos que como países en desarrollo debimos de haber seguido. Peor aún, en el

presente, nos rigen los criterios de calidad, que rigen a los países desarrollados, con

una desleal competencia, ya que en esos países se invierten grandes cantidades de

financiamiento provenientes de los Productos Internos Brutos (PIB) de los mismos, y

en nuestra América Latina, se destinan cantidades mínimas, como puede observarse en

la Figura 1 (véase esta relación en comparación con otros países del mundo, Tabla 1).

América Latina invierte en Investigación y Desarrollo (I+D) un porcentaje del

Producto Interno Bruto (PIB) que es menos de la cuarta parte de la proporción que

destinan Ios países de la Organización de Cooperación y Desarrollo Económico (OCDE) .
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La intensidad de la inversión en l+D en relación al PIB ha pasado desde 0,5% en 2004 a

o,6% en 2008, un porcentaje bastante inferior que se registra en los países de la OCDE

(2,2% y 2,3%, entre los mismos aóos). La heterogeneidad de la inversión en I+D que
realizan Ios países de la región se ha ampliado en los últimos aóos, ya que, por ejemplo,

mientras que en los países de Centroamérica dicho indicador se ha mantenido en valores

en torno al 0, 1 % del PIB, en Brasil ha aumentado sustancialmente y hoy es equivalente a
un 2,5% del PIB, mientras que en México por ejemplo, se destina tan solo 0,34%

•2004 •2008

q#©Ô q®Ii 1g ghde a §) $qe40 \1q111pq+ 1:111f4

é$Q

FIGURA l – InversÊón en Investigación y Desarrollo en América Latina y el Caribe (Productos Internos Brutos, 2004-2008)

Fuente, Elaboración propia (2013). Con base en datos de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la
Ciencia y la Cultura (UNESC;0). Disponíble en, <http,//www.uis.unesco.org/pages/default.aspx>' Red de Indicadores de

Ciencia yTecnología lberoamericana e Interamericana (RICYT). DisponÊble en: <http://ricyt.org>. y Main Science and
Technology Indicators (MSTI) Database de la Organización de Cooperación y Desarrollo EconómIcos (OCDE).

Si comparamos los gastos de inversión en l+D en Latinoamérica con el mundo,

podemos constar que estamos lejos de invertir como lo hacen Ios países más ricos desarrollados

11gr. EUA invierte 4%, Japón 6%, como podemos observar en la siguiente Tabla l.

El medio académico vive hoy un proceso de burocratización de la actividad

científica, ya que la mayor parte del tiempo se invierte en “trámites administrativos

y académicos” para mantener tanto a los individuos como a las instituciones, dentro

de las normas de calidad con sus criterios de “certificación” propias de la lógica de

mercado que dan justificación a su existencia y que permiten el obtener financiamiento

por parte del Estado y de organismos internacionales. Este es el gran desafío que se vive
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Alemania

Argentina

Brasil’'

Canadá

C;orea

Chile*

E.U.A.

Espaõa

Francia

Italia

Japón

México

Reino Unido

Suecia

42,606.0

1,794.1

12,139.4

16,637.3

624.5

212,708.8

5,530.9

29,785,9

13,370.8

87,785,4

2,215.96

23,508.2

7,140.9

TABLA 1 –Gasto e 1 investigación y desarroio explerimerital (gide) por país . Millones de PPP corrientes
Note: - dato no disponible
Fuentes: Organización de Cooperación y Desarrollo Económicos - Main Science and Technology Indicators,
2007-2012. Cifras para México con cálculos próprios de Red de Indicadores de Ciencia y Tecnología
Iberoamericana e Interamericana. Disponible en: <http://www.ricyt.org/indicadores/comparativos/26.xls>.
Acceso en, No,. 2013 .

en nuestro continente para poder justificar el financiamiento y los bienes, sin embargo,

existen problemas profundos que deben ser resueltos tanto en la relación entre sujetos,

como en la perspectiva socio-cultural de nuestros pueblos, que sufre una pérdida, aI no

mantener la conexión entre la Ciencia y la Sociedad.

Asimismo, la investigación ya no es una práctica de “creación” sino de

producción y sistematización de conocimiento, es una alternativa pragmática y

burocrática de certificación. Hemos pasado de ser seres “creativos” y “creadores;

de nuevo conocimiento, a ser seres “productores” de ciencia, como un indicador

puramente económico, no filosófico. Asimismo, es común que los “investigadores” no

deseen tampoco “enseóar”, es decir, existe una queja constante, debido a las múltiples

actividades que se deben realizar, y debido también a que el criterio que prevalece sobre

todos los demás para acceder a los “sistemas de estímulos” es la pubticación científica.

Por ende, los investigadores nos encontramos demasiado preocupados por publicar,

puesto que ia política de nuestros países nos mantiene en el famoso dicho de “Publicar
o Perecer” (Publish or Perislt) proveniente de una práctica que se da principalmente en

los países neoliberales y/o imperialistas.

60,241.2

1,877.9

13,563.8

19,567.3

24,344'1

1,117.0

289,721.6

10,968.6

37,181.9

17,372.1

113.259.2

4,419.34

31,885.1

10,500.5

51,572.5

1,957.5

12,770.4

16,734.2

18,386.5

747.7

267,767.5

7,704.0

33,819.2

15,420.2

98,783.0

3,347.72

28.006.8

53,397,4

1,867.7

13,806'3

19,028.9

21,156.5

792.0

278,230.0

8,320.0

36,623.4

16,608.9

104,024.5

3,620

29,373.9

10,435.6

55,673.5

1,627.0

13,616.2

19,154.1

22,246.6

1,067.3

277,054.5

9,684.4

38,360.0

17,698'6

108,248.1

4,014.35

31,516.5

48,017.4

1,994.9

44,477.7

1,846.6

13,550.9

14,788.9

661.7

228,108.5

6,431.9

30,559.2

14,297,2

91,062.3

2,926.57

24,435,2

14,810.9

15,792.6

677.3

245.475.8

6,814.7

31,823.3

14,240.8

92,773.7

3,505.43

26,288.3

8,115.2

62,493.2

2,573.0

61,464.3

2,235.0

13,775.0

20,877.7

28,363.0

1,238.9

301,015.5

11,827.7

38,720.6

17,725.5

118,577.3

4,687.93

32.695.1

10,364.4

21,777.3

31,959.2

324,464.5

13,263.8

40,392.0

130,745.4

5,093.75

35,171.1

11,286.7
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La razón que con más frecuencia se ha aducido para explicar la baja producción de

conocimiento en América Latina ha sido la poca inversión, argumentándose que es muy

baja en relación a otras regiones; correlativamente se argumenta sobre la inexistencia de

una infraestructura tecnológica o comunicacionaI suficiente; se agregan en ocasiones

también dificultades jurídico-políticas, como carencia de una institucionalidad y de una

política científica. Aunque algunos gobiernos se esfuerzan por reducir Ia brecha en

inversión, no se ven cambios sustantivos en el panorama, según Rivas (Ceballos, 2008)
Brasil es el país que más invierte en ciencia y tecnología, con recursos anuales que

equivalen en el presente a 2,5% del PIB, la cifra más importante en América Latina.

Es importante mencionar, que los sistemas de evaluación a la producción que

tienen Ios investigadores, se bas,1 cdsi exclusivamente en ar[ículos científicos publicados

en tSI-Thomson-Reuthers, cuando existen más de 150,000 títulos vigentes de

publicaciones científicas y se publican más de 1 000 000 de artículos por aóo. Más aún,

el número de citas se ha considerado un criterio importante para evaluar a los científicos ,

cuando el propio Eugene Garfield (creador de los productos de ISt como es el Scie ltce

Citation Ittdexb menciona que e 1 25% de los artículos que se incluyen en sus productos,
no son citados nunca, el 50% son citados una sola vez y el 1% reciben 6 o más citds

(Garfield, 1999, online) .

Por ende, la pregunta necesaria sería dPara quién(es) estamos “produciendo”
conocimiento? C)tra de las preguntas, sería cuestionar (por qué nuestra gen[e tan

prestigiosa a nivel intelectual le ha dado -y sigue dando- tanto crédito a las bases creadas

de origen como un negocio, 1'.gr, Science Citation Index (SCI), que se muestra como un

procedimiento inexacto (Deciphering.. ., 2003), que como ejernplo, sólo cubre una

estrecha franja de 4,7% de las revistas biomédicas disponibles en el mundo (BarcinsIJ,

2003) v que tiene fines más comerciales que científicos, siendo que el fin último del

proceso investigativo es ampliar el horizonte del ingenio humano, en la arena del

conocimiento científico, de una forma mucho más clara, transparente y seria que la
establecida a la fecha

ZCREACIÓN O PRODUCCIÓN BE CON8CIMIENT8 EN AMÉRICA LATINA?

Los gobiernos de América Latina, de manera participativa con las comunidades académico-

científicas, deben reflexionar sobre el futuro de la Ciencia v el Desarrollo Tecnológico v

trabajar bacia la creación de una nueva doctrina que funcione como un instrumento para

alcanzar el desarrollo sustentable, combatir Ia pobreza y construir sociedades más

equitativas, creativas y felices .

Debe promoverse eI impulso a la creación de conocimiento, por el gusto de amar

la ciencia, no por la obligación a tener que ser evaluado mediante índices econométricos,

los cuales están lejos de los objetivos de la filosofía como madre de todas las ciencias. Debe

promoverse la ''creación de conocimiento” por redes que reúnan a científicos, tecnólogos,
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e incluso empresas y otros actores sociales para enriquecer el quehacer cotidiano que

genera el proceso de enseóanza-aprendizaje y su vinculación con la 1+D.
Ejemplos actuales de nuevos paradigmas hacia el desarrollo de la CyT es el modelo

de desarrollo que han aplicado China e India, los cuales no hicieron caso de las

recomendaciones de política económica del Consenso de Washington, y optaron por

fortalecer la inversión en educación, infraestructura y promover el ernpleo. La estrategia

alternativa de desarrollo ha funcionado en Asia (alcanzan niveles de desarrollo superiores

a 12 por ciento anual); Latinoamérica puede optar por este camino porque se requiere

invertir en transformar sus recursos naturales con personal capacitado y originario de los

distintos países. Recordemos, que los países latinoamericanos presentan en su mayorÍd

una inmensa desigualdad en el ingres,o, por ende, es necesario destinar más recursos a la

educación y a la Cy-F, con el objetivo de elevar la cornpetitividad y aliviar los grandes

problemas de la pobreza y la explotación irracional de sus recursos naturales.

Finalmente, como menciona León-Sarmiento et al. (2007), el hecho de que algunos

editores de revistas científicas seleccionen para publicación, manuscritos que con

anticipación se sabe, serán muy citados y leídos por una gran audiencia, debe inhabilitar

el uso del Factor de Impacto (Fl) como el método para decidir sobre empleo, becas, dpoyo

económico a proyectos, así corno promociones, premios y reconocimientos académicos,

entre otros usos que se le está dando a esta medida en diversos países. Por fortuna, una

gran cantidad de editores de revistas científicas ya tiene claro que un mayor impacto no

equivale a una mayor difusión

REFERENCIAS

BARCINS K] , N'1.A. Disruption to science in developing countries. Nature, n.423, p.480, 2003

CEBALI.OS, D. América Latina: ciencia y tccnología, avances insuficientes. ’T'ierrarllériccr , 19 feb,

2008. Disponible en: <http://www.tÉerramerica.info/nota.php?lang=esp%26idnews=2538-,
Acceso en: 22 mayo 2008

DECIPI IERING impact factors. Nüllrrc NclITosci . v6, n .783, 2003. doi: 10.1038/nn0803-783

GAliFll:: IJ), E. Ç)uedaría: Garfield E. 1999, Disponíl)lc en: <http://www.garfield,Iibrary.upenn.edu/
index.html>. Acccso en: 22 mayo 2008

LEON-SARhlIENI 1), F.E.; LEON-S, b’1.A.; GONI'RERAS, V.A. El impacto del factor de impacto, emito

o realidad? Colonlbia Médica, v. 38, n .3. 2007

QUINl-.'\NILLA-I\10N’K)YA, A.L. La Ciencia y su producción de conocimiento en América Latina

Int'csíigació7z ANrbi,'trIal, v.2, n. 1, p.75-84, 2010

ANA LUZ QUINTANILLA-MONTOYA Universidad de Cc)lima [ Centro Universitario de Gestión Ambiental

Ex Hacienda de Nogueras s/n ., Nogueras, Comala 28454, México i E-nlai[: <aIIa/lIIqUi@llCOi. mm-',

Ocu lum ens Campinas 11( 1 ) 1 5-21 1 Janeiro-Junho 2014



1

i

!

ja



EDITORIAL

DO WE WANT PRODUCTION OR DEVELOPMENT OF KNOWLEDGE IN LATIN AMERICA?

ANA LUZ üüINTANILLA-MONTOYA

“ [ . . .] íiespués íie todo, c%amb estás enawroTado, quieres carrtarto a todo el wr%IIdO.

Por eso, la idea de q%e Ios cierrtíficos no habten at público de la ciencia, me parece aberrante'

(Carl Sagan)

Latin America is facing today a broader issue that is not confined to the political

situation of their governments, but to the situation of their societies. The delay within

the educational context includes the situation that maintains the activity of science

and technology. The social and cultural commitment to contribute to the organization

of the future regarding scientific research has been ignored both by Public Universities

and Research Centers funded by the Clouncils for Science and Technology (CST) of
the different Latin American countries, ignoring the importance of human resource

training, devoting more and better time to prepare courses for different levels of

education (undergraduate and postgraduate); as for us, the researchers, as required
by our evaluators, have been busy “publishing” in so-called “international journals of

high impact factor”.

The policies of the 1980s (Quintanilla-Montoya, 2010, p.84) focused on

“(;aining globalization and glory”, which not only did not occur, but we ended up

misguided and we did not follow the directions that developing countries should have.

Worse, at present, the quality criteria that govern us are the same for the developed

countries, which is unfair competition, since those countries invest large figures on

funding from the Gross Domestic Product (GDP). As for Latin America, the figures are

less significant, as shown in Figure 1 (see comparison with other countries, Table 1).

Latin America invests less than a quarter of the Gross Domestic Product ((;DP) in

Research and Development (R&D) than the countries in the Organization for Economic

Cooperation and Development (OECD). The intensity of investment in R&D in
comparison with the GDP increased from 0.5% in 2004 to 0.6% in 2008, a much lower

percentage than investments seen in OECD countries (2.2% and 2.3% within the same

period). The heterogeneity of investment in R&D of the countries in the region has
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FIGURE 1 –Investment Ên Research and Development in Latin America and the Caribbean (Gross Domestic Product, 2004-2008)
Source, The author’s (2013). Based on the data from the United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization

(UNESCO). Available from, <http,//www.uis.unesco.org/pages/default.aspx>. Network on Science and Technology Indicators
–lbero-American and Inter-American (RICYT). AvaiÉabÉe from, <http,//ricyt.org>. Main Science and TechnoÊogy Indicators
(MSTI) Database from the Organization for EconomÉc Cooperation and Development (C)ECD).

increased in recent years, while, for example, in Central America this indicator remained

at around 0.1% of GDP. As for Brazil, it increased substantiallv and today it is equivalent

to 2.5% of (3DP, while in Nlexico, for example, it is only 0.34%

If we compare investments in R&D in Latin America with the \vorld, n’e can see

that we are far from investing as the wealth)' developed countries: v.gr. U.S. invests 4% ,

Japan 6%, as shown in Table 1

The academic world today is undergoing a process of bureaucratization of the

scientific ac[ivity, since most of the time is invested in ''administrative and academic

procedures’' to keep both individuais and institutions within the quality standards of

the criteria of “accreditation’', specific to the reasoning of the market that justify their

existence by obtaining funding from the State and international organizations. This

is the great challenge that our continent faces to justify funding and assets. However,

there are deep problems that must be sol\,ed both concerning the relationship among

subjects and the socio-cultural perspective of our people, who suffer a loss when the
link between Science and Societv is not maintained.

Similarly, research is no longer a practice of “creation”, but of production

and systematization of knowledge, it is a pragmatic and bureaucratic alternative for

certification. We went from “creative” and “creating’' beings of new knowledge to
''producing” beings of science, as a purely economic indicator, not a philosophical one.
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Canada

Korea
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Japan

Mexico
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Kingdom
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TABLE 1 – Investment on research and experimental development (gide) by country. Million in current PPP
Note, - data not available

Sources, Organization for Economic Cooperation and Development – Main Science and Technology Indicators, 2007-2012

Figuresfor Mexico with owncalcula.tions of NetworkonScienceand TechnoÉogy Indicators–lbero-American and Inter-American

Available from, <http,//www.ricyt.org/indicadores/comparativos/26,xls>, Accessed on November 2013

Thus, it is common that “researchers” do not wish to “teach", i.e., there is a constant

complaint due to the multiple activities that need to be performed, and because of that,

the criterion that prevails over aII others to have access to the “systems of stimuli” is

the scientific publication. Therefore, researchers are often too busy publishing since

the policy of our countries follow'; the famous moLto “Publish or Perish”, a practice that

occurs mainly in the neoliberal and/or imperialist countries.

The most often reason to explain the low production of knowledge in Latin America

has been too little investment, arguing that it is very low when compared with other

regions; correspondingly, it is argued that there is a lack of sufficient communication or

tcchnological infrastructure ; occasionally, legal and political difficulties are mentioned,

such aslackofan institutional frameworkandscientific policy. Although some governments

strive to reduce the investment gap, significant changes cannot be foreseen, according to

Rivas (Ceballos, 2008). Brazil invests the most in science and technology, which are

annual resources equivaient to 2.5% of (3DP, the most important figure in Latin America.

It is important to mention that the evaluation systems concerning production

that researchers have in hand is solely based on scientific papers published in ISI-
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Thomson-Reuthers, whereas there are more than 150,000 titles of current scientific

publications and more than 1,000,000 articles are published and per year. Moreover,

the number of citations is considered an important criterion for assessing scientists.

Eugene Garfield himself (creator of the ISI product such as Science Citation Index)

mentions that 25% of articles that are included in his products are never cited, 50% are

cited only once, and 6% receive one or more citations (Garfield, 1999, online).

Therefore, a relevant question would be: For whom are we “producing” knowl-

edge? Another question to ask would be: Why have our intellectually prestigious people

given–and continue to give–so much credit to the databases created as businesses,

v.gr. Science Citation Index (SCI) that shows to be an inaccurate procedure (Decipher-

ing impact factors, 2003), that, for example, only covers a narrow range of 4.7% of bio-

medical journals avaiiable worldwide (Barcinski, 2003) and has more commercial than

scientific purposes when the purpose of the research process is to expand human ingenu-

ity in the field of scientific knowledge in a much clearer, transparent and serious manner
than the one established so far?

CREATION OR PRODUCTION OF KNOWLEDGE IN LATIN AMERICA?

Governments in Latin America, in association with academic and scientific commurúties,

should reflect on the future of Science and Technological Development and create a new

doctrine that works as a tool to achieve sustainable development, fight poverty and build

more equitable, creative and happy societies

Creation of knowledge should be fostered, for the love of science, not as an

obligation due to evaluations by means of econometric indices, which is far from the

objectives of philosophy, the mother of all sciences. The “creation of knowledge” should

be promoted by networks involving researchers, technologists, and even companies and

other social people, to enrich day-to-day life that generates the teaching-learning process
and the connection with R&D.

Current examples of new paradigms for the development of Science and Technology

(S&T) is the development model that has been applied in China and India, which did not

bother with the economic policy recommendations by the Washington Consensus and

strengfhened investment in education, infrastructure and employment . The alternative devei-

opment strategy worked in Asia (reaching levels of development higher than 12% annually);

Latin America may choose this path because investments are required to transform their

natural resources and skilled personnel are needed in these countries. We must recall that

most Latin American countries have an immense income inequality, thus more resources must

be invested in education and S&T with the purpose ofincreasing competitiveness and reduc-

ing major poverty problems and irrational exploitation of their natural resources.

Finally, as León-Sarmiento et al. (2007) mention, since some journal editors select

manuscripts for publication knowing in advance they will be cited and read by a large
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audience should disable the use of the Impact Factor (IF) as the method to decide

employment, scholarships, financial support to projects as well as promotions, awards

and academic recognitions, among the other uses of this measure in several countries.

Luckily, many editors of scientific journals already know that a high impact factor is not

equivalent to greater dissemination
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LINHAS DE OBSERVAÇÃO

ZEULER R.M.A. LIMA

Este ensaio apresenta dez trabalhos recentes que exploram, em diversos formatos e abor-

dagens, a linguagem, a técnica e os sentidos do desenho de observação.

Cada trabalho faz parte de uma série e sugere uma linha de investigação que leva

em conta tanto o caráter representativo do desenho na documentação do ambiente con-

struído quanto a relação entre desenho e suporte.

Os trabalhos variam desde a representação de imagens isoladas até a narrativas

sequenciais e panoramas. Os seus suportes variam da escala íntima de pequenos blocos

de anotação e cadernos de viagem até à apropriação específica de objetos singulares e de

interiores arquitetônicos, como esclarecem as legendas.

Como em outras linguagens visuais, as associações entre imagem e objeto, repre-

sentação e suporte são resultado da combinação entre escolhas premeditadas assim como

de descobertas ao acaso; do desenho espontâneo in loco ao trabalho de ateliê.

Apesar da emergência de novos meios digitais, o desenho de observação, a mão,

continua a ser uma linguagem única pelo qual atenção, memória, técnica, tempo e
experiência se manifestam simultaneamente e se multiplicam usando a relação entre

linha sobre superfície como meio simples e fundamental de ação e reflexão.

Ao se desenhar, observam-se e também absorvem-se fatos. Ao se desenhar, descobrem-

se novas realidades no mundo assim como infinitas possibilidades dentro do próprio desenho.

ZEULER R.M.A. LIMA Sketcher and Professor f Washington University 1 College of Architecture
I Graduate School of Architecture and Urban Design 1 1 Brookings Dr, St Louis, MO 63130,
United States 1 E-mail: <zlima@wrrstl.edu>
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Desenho de ZeuÊer R.M.A. Lima 1 “Paisagem narratIva: Bruxelas-Roterdã” (20cmx12,50cm, 2013) faz parte
de uma série de desenhos de observação de viagem em caderno de anotações. O desenho é realizado em
fragmentos sequenciais e lineares a partir de um ponto em deslocamento, geralmente em transporte coletivo
(trem, bonde, avião, ônibus)
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Desenho de Zeuler R.M.A. Lima 1 “Espaços Coletivos Urbanos, La Défense” (20cmx25cm, 2013) faz parte de uma série de desenhos
de observação in loco em caderno de anotações representando panoramas de espaços coletivos urbanos. O desenho é realizado
sequencialmente, girando-se 360 graus a partir de um único ponto central
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Desenho de Zeuler R.M.A. Lima 1 “Vertigem” (80cmx8C)cm, 2013) faz parte de uma série que documenta escadas helicoidais com
diferentes formatos, Desenhos de observação em cadernos de anotação dão lugar a painéis recortados em madeira e cobertos com
tela, cujos limites são definidos pela geometria (no caso, circular, quadrada e triangular) das escadas, eliminando-se os confins entre
representação e suporte
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Desenho de Zeuler R.M.A. Lima l “Profundidade" (4mx2,5m, 2013) faz parte de uma sérIe de desenhos-instalações temporárias realizados
sobre o piso e paredes de espaços expositivos, procurando-se alterar a percepção de profundidade dos mesmos. Neste caso, um detalhe de
um desenho realizado na Galleria SrÊsa di Arte Contemporanea em Florença, Itália, em tributo à tradição fiorentina de perspectiva
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Desenho de ZeuÊer R,M, A. Lima 1 “Móveis” (formatos de montagem variados, 2012) consiste em uma série de 64 desenhos feitos sobre
cartões com encaixes projetados por CharÉes e Ray Eames. Contidos em urna caixa e ocasionalmente montados em diversos formatos,
metade dos desenhos é dedEcada a mobiÉiário do casal estadounidense e a outra metade a mobiliário projetàdo por Lina Bo Bardi.



SIMPLE OBSERVATIONS

ZEULER R.M.A. LIMA

The purpose of the issue is to present ten recent studies that explore language, techniques
and concepts of observational drawing using different approaches.

Each study is part of a series and suggests a field of research that takes into account

both the representative character of drawing in documenting the built environment

regarding the relationship between drawing and support.

The studies range from simple representation of images to panoramic and sequential

narratives. Support comes from intimate use of small notepads and journey notebooks to the

specific appropriation of unique objects and architectural interiors, as the captions explain.

Similar to other visual languages, the associations between image and object,

representation and support are the result of combining deliberate choices as well as

chance discoveries; from spontaneous in loco drawing to studio work,

Despite the emergence of new digital media, free-hand observational drawing

remains a single language in which attention, memory, technical expertise, and time

simuItaneously manifest and multiply using the relationship between lines on the surface

as a simple and critical way for action and refIection

When drawing, facts are both observed and absorbed. When drawing, new realities

in the world and endless possibilities within the drawing itself are discovered.

ZEULER R.M.A. LIMA Sketcher and Professor l Washington University 1 College of Architecture 1
Gmduate School ofArchüecttne and Urban Design 1 1 Brookings Dr, St Lo#is, MO 63 130, United
States l E-mail: <lima@u,ustl.edu>
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Desenho de Zeuler R.M.A. Uma 1 “ConsteÊação” (4,5mx2m, 2012-2013) instalação efêmera realizada com dezenas de desenhos
de observação de viagem e desenhos feitos in Foco. Em detalhe, vê-se o trabalho de Ênstalação realizado no Museu da Casa BrasIleira
São Paulo. Nele, o desenho ora incorpora a parede como suporte e ora se desprende dela, negando-a
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Desenho de Zeuler R.M.A. Lima 1 ''Tangochô” (1,5cmx3cm, 2011-12) faz parte de uma
série de desenhos narratÊvos sequenciais, usando-se cadernos de anotação de ideogramas
japoneses (“tangochô'’). AcIma, a narrativa documenta um percurso de trem entre
Metuchen, NJ e Nova Iorque. Abaixo, a narrativa documenta um percurso a pé por Paris.
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Desenho de Zeuler R.M.A. Lima I "Quebra-cabeças: São Paulo” (díptico, 45cmx15cmx10cm, 2012) faz
parte de uma série de desenhos documentando a paisagem urbana de São Paulo, feitos sobre cartão de
quebra-cabeças e montados em diversos formatos, neste caso dentro de caixas com visores.
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Desenho de Zeuler R.M. A. Lima 1 "Desenho-Objeto, Estocolmo- (15cnlx18cn1 e 15cmx15cmx15cn1. 2003-2012) faz
parte de uma serie de dípticos que se desenvolvem a partir de objetos encontrados ao acaso e que servem de suporte
tridimensIonal a desenhos pré-exIstentes. Neste caso, duas caixas de madeira (uma de base quadrada e outra de base
circular) remeüaln a um desenho anterIormente realizado na Biblioteca Municipal proJetada por Asp)lund em Estocolmo.
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LINEAS DE OBSERVACION

ZEULER R.M.A. UMA

Este ensayo presenta diez trabajos recientes que exploran, en diversos formatos y abor-

dajes, el lenguaje, la técnica y los sentidos del diseóo de observación

Cada trabajo hace parte de una serie y sugiere una línea de investigación que toma

en cuenta tanto el carácter representativo del diseóo en la documentación deI ambiente

construido como la relación entre disefro y soporte

Los trabajos varían desde la representación de imágenes aisladas hasta narrativas

secuenciales y panoramas. Sus soportes varían de la escala íntima de pequeóos bloques de

anotación y cuadernos de viaje hasta a la apropiación especíica de objetos singulares y de inte-

riores arquitectónicos, como esclarecen las leyendas

Como en otros lenguajes visuales, las asociaciones entre imagen y objeto, represen-

tación y soporte son resultado de la combinación entre elecciones premeditadas, tal como de

descubiertas aI azar; del diseóo espontáneoitz loco aI trabajo de taller.

A pesar de la emergencia de nuevos medios digitales, el diseóo de observación,amano,

continúa a ser un lenguaje único por el que atención, memoria, técnica, tiempo y experien-

cia se manifiestan simultáneamente y se multiplican usando la relación entre línea sobre

superficie como medio simple y fundamental de acción y reflexión.

Al disefrar, se observan y también se absorben hechos. Al disefrar, se descubren nue-

vas realidades en el mundo así como infinitas posibilidades dentro del propio diseóo

ZEULER R.M.A. LIMA Sketcher and Professor 1 Washington Unirersit). I College ofArchitect11re
Graduate School ofATchitecture and Urban Design 1 1 Brookings Dr, St Louis, MO 631307 United
States 1 E-mail: cli nrn@u'usll.edu>
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Desenho de Zeuler R.M.A. Uma I

Saint LouisOutras

(21cmx28cm. 2012) faz parte
de uma série de desenhos de

observação reelaboíados in loco e
em ateliê. explorando a alteração de

profundidade e de composição visuais
O desenho é realizado em folha única

e subsequentemente recortada e

encaixada em um mosaico irregular
de molduras em acrífico.
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ENERGIA INCORPORADA EM HABITAÇOES DE INTERESSE
SOCIAL NA FASE DE PRÉ-USO, O CASO DO PROGRAMA

MINHA CASA MINHA VIDA NO BRASIL

EMBODIED ENERGY IN SOCIAL HOUSING IN THE PRE USE.. THE CASE FOR THE PROGRAM

MY HOUSE MY LIFE IN BRAZIL\ ENERGÍA INCORPORADA EN VIVIENDA DE INTERÉS SOCIAL

EN LA FASE DE PREUSO.. EL CASO DEL PROGRAMA M! CASA MI VIDA EN BRASIL

ROSA MARIA SPOSTO, JACOB SILVA PAULSEN

RESUMO

Nos últimos anos o governo bra';iiciro tem investido em programas de Habitações

de Intcresse Social para famílias de baixa renda; como exemplo, pode ser apontado

o Programa N’linha Casa M inha Vida. Considerando o grande porte deste pro-

grama. que consiste na produção de um número elevado de habitações, é impor-

tanto analisar o impacto energético-ambiental negativo gerado, visando minimi-

zá-lo, além de criar uma base de dados para futuras avaliações de projetos e tecno-

iogia. O objetivo deste trabalho foi levantar a energia incorporada na fase de pré-

-uso por meio de um estudo de caso de uma Habitação de Interesse Social cons-

truída com um sistema convencional. A fase de pré-uso compreeende a extração

de matéria-prima, a fabricação de materiais e componentes, o transporte destes e

a execução da habitação. O estudo de caso mostrou que a energia inicial incorpo-

rada desta habitação é 3,2GJ/m2. Cerca de 60% desta energia é utilizada na cons-

trução dc vedações verticais, indicando que este é o elemento com maior poten-

cial dc melhorias para reduzir a energia incorporada

PALAVRAS-CHAVE: Ciclo de vida. Energia incorporada. Vivência social

ABSTRACT

In recent years, the Brazilian goveTnurent has im'ested in Social Housing Programs fOT

lob'-income fanlilies, such as Lhe program Minha Casa Minha Vida. Considering the

large investuretrts in this program, n’+rich colnprehends bwilding a !aTge uumber of

Ironres, it is important to anaITIe the eIn.bodied negatite energy and environntental

impact s in order to ntininrize them and create a database for future assessnre+lts of proj-

ects and technology. The goal of thIs paper u'as to cottect data on the e»tboclied eneTgy

during the pre-use phase through a case study of a house in the Social Housing Program

cottstrtrcteci using conventionat methods. The case sfzrdy shou'e(Ithat the initial eIrrbOd-

ted energy is 3.2Gf/m2 . ATproxituatet)' 60% of the eurbodiecl eyreTgy is used in the u,aII

constrrrcüow. The study imdicates that the largest irnpravement for TedUcing the jyút laI
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entbocliecl energy wouldbebtütciing the wall wit}1 materiaIs aval systems that reg aire less

embociieci energy.

KEYWORDS-. Life cycle . Emboàlieci etreTgy. Social housing.

RESUMEN

En los últimos anos el gobierno brasileão ha invertido eu PTograntüs cte ViviewÉin cte

Interés Social para famílias de bajos recursos, como ejemrpto puede ser adoptado el

PmgTat%a Mi Casa Mi Vida. Considerando la gmn wragnitud de este programa, que

ccmsiste en la producció7t de un número eler'ado cie viviendas, es imT>oTtante analizar el

impacto energético-antbievttal 7regaüvo generado, buscamio minimizaTto, además tIe

creaT una base de datos paTafuturas evaluaciones de pra)'actos y tecnotogía. Et objetivo

de este trabajo es levantar !a energía incorporada en la fase de preuso por wbeciio de un

estt+dio de caso de uma vivievtda cte ivrterés social covrstrtlida con tr7r sistema convettcio-

nat. La fase de TreIno comTrencle la extracción de materia prima, la jabricación de

wbateTiates y cowrpone7rtes, el transporte de estos y la ejecución de la vh'lenda. El estudio

de caso mostró que Ia energía inicial incorporada de esta vivienda es 3,2C;f/m2, Cerca

deI 60% es utiLizada en la construcción de muros verticales, i7tclicavuio que este es el

elemento con mayor potencial de mejorías para reclncir ta eneTgía incorporach

PAIABRAS CLAVE-. Ciclo de vicia. Euergía incorT)OTada, Vh'temia social

INTRODUÇÃO

ENERGIA INCORPORADA E ENERGIA DE USO NO SETOR DA CONSTRUÇÃO

A preocupação com o meio ambiente e um futuro sustentável ganhou mais e mais atenção

nas últimas décadas. Os problemas como o aumento do buraco da camada de ozônio,

acúmulo de lixo, aquecimento global, entre outros, tornaram-se temas frequentes em

todas os setores da sociedade. Um dos segmentos mais importantes nesse contexto é o

setor de construção civil, devido ao grande consumo de recursos (materiais, água e ener-

gia) e geração de resíduos e emissões nocivas ao meio ambiente (Aashish et al., 201 1).

A energia é um dos mais importantes recursos utilizados durante o ciclo de vida de

edificações. Como exemplo, aproximadamente 50% do seu consumo total na Europa é

representado pelo setor da construção (Clitherlet & Defaux, 2007), e 30-40% em todo o
mundo de toda a energia primária é utilizada em edificações (Utama & Gheewala, 2008).

Por outro lado, o uso de energia, muitas vezes, tem sérios impactos ambientais, tanto local

como globalmente (Winther & Hestnes, 1999). Isto é devido ao fato de a maior parte da

energia ser gerada utilizando combustíveis fósseis, o que resulta em grande quantidade de

emissões de CO2. Portanto, uma redução global do consumo de energia no setor da constru-

ção pode ser vista como um objetivo importante a se alcançar na maioria dos lugares
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A SITUAÇÃO NO BRASIL

O setor da construção no Brasil não é diferente da Europa quando se trata dos impactos

ambientais e uso de energia. Cerca de 44% da energia e 75% dos recursos naturais é con-

sumido neste setor (Pfeifer, 2011).

Em relação à Habitação de Interesse Social (HIS), observa-se que há um déficit

atual de cerca de 7,9 milhões (Brasil, 2009); no entanto, devido a um aumento esperado

na população, o déficit na próxima década pode vir a ser muito maior (Garcia, 2009). Para

minimizar este problema, o governo brasileiro iniciou o Programa de Habitação de Inte.

resse Social com o nome Programa Minha Casa Minha Vida (PM(=MV) . No período de

2008 a 20 14, está prevista a construção de três milhões de casas para o grupo de famílias

com renda abaixo de cinco salários-mínimos por mês. Conforme já comentado anterior.

mente, trata-se de um investimento de grande porte, no qual serão disponibilizadas somas

significativas de materiais com diferentes energias incorporadas. Há necessidade, por.

tanto, de se estimar este consumo para nortear escolhas de materiais que tenham menor

energia incorporada, ou seja, materiais mais sustentáveis

Em relação a estudos nacionais de energia incorporada, podem ser apontados aque-

les referentes a: protótipo de habitação sustentável com levantamento de energia incorpo.

rada e alguns impactos ambientais (Kuhn & Sattler, 2006), energia incorporada em cinco

tipos diferentes de casas padrão (Tavares, 2006) e energia incorporada de Habitação de

Interesse Social do PMCN/IV, considerando-se também a fase de uso e manutenção (Sposto

& PauIsen, 2012). No entanto, ainda há necessidade de desenvolver mais estudos nessa

área, com foco em lIIS e uso de energia na fase de pré-uso, buscando investigar o resultado

do uso de diferentes materiais e componentes, para que se possam obter projetos e especi.

ficações mais sustentáveis. Considerando o grande investimento do PMC MV é importante

analisar o seu impacto energético-ambiental nesta fase, para se criar uma base de dados

nacionais que permita a melhor seleção de materiais e componentes. Futuramente suge

rem-se mais análises aprofunda(las ao longo do ciclo de vida completo

OBJETIVO

O objetivo deste trabalho foi levantar a Energia Inicial Incorporada (EII) no ciclo de vida

energético para uma HIS do PM(IMV. Somente a primeira parte do ciclo de vida será

considerada (fase de pré-uso)

CONCEITOS SOBRE ANÁLISE DE CICLO DE VIDA ENERGÉTICA

Existem várias ferramentas para analisar e minimizar os impactos ambientais, sendo que

uma das mais importantes é a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). As normas da Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR ISO 14040 e ABNT NBR ISO 14044 (Asso-

ciação Brasileira de Normas Técnicas, 2009a, 2009b) trazem os princípios e estrutura
além de alguns requisitos metodológicos para se avaliar o ciclo de vida de um produto ou
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serviço. A estrutura de avaliação é constituída por: definição de objetivos, análise de

inventário, quantificação dos impactos associados ao inventário e interpretação dos resul

tados, o que pode fornecer subsídios para melhoria do produto ou serviço avaliado, plane-

jamento estratégico, urarketing e elaboração de políticas públicas

O que se observa, porém, é que o requisito referente ao levantamento de dados para

o inventário é frequentemente muito abrangente se os impactos mais comuns têm de ser

incluídos e, desse modo, é complexa a realização de uma ACV completa para uma edificação

(que normalmente inclui uma grande quantidade de materiais) . Vários estudos têm demons-

trado que a simplificação do estudo para analisar apenas a utilização de energia como um

indicador para o impacto ambiental é bastante eficaz, porque é a produção de energia que

gera a maior parte das emissões, e também o uso da maioria dos recursos não renováveis

(como carvão, petróleo e gás). Portanto, a Avaliação do Ciclo de Vida Energética (ACVE) é

comumente utilizada no setor da construção (Sartori & Hestnes, 2007)

A Avaliação do Ciclo de Vida Energética é baseada na metodologia de ACV de
acordo com as normas mencionadas. No entanto, a parte de avaliação do impacto é redu-

zida para a utilização da energia como um indicador de impacto ambiental. A ACVE
considera todas as entradas de energia de uma edificação no seu ciclo de vida, incluindo
as seguintes fases: pré-uso, uso e pós-uso (Quadro 1).

Quando se considera o ciclo completo, aACVE é denominada do berço ao túmulo

(estágios que incluem a energia consumida da extração de matéria-prima até o trans

porte de materiais de demolição), porém é possível, em alguns casos, considerar apenas

parte deste ciclo, como, por exemplo, do berço ao portão (estágios que incluem a ener
gia consumida da extração de matéria-prima até a execução de um elemento da edifica-

ção ou da própria edificação)

QUADRII 1 – Fases do inventário de uma avaliação do ciclo de vida energética

Fase

Pré-uso

Estágio

1

2

Símbolo

Eext

Descrição

Extração da matéria prima

fabricação de materiais e componentes

Transporte até a obra

Execução

Manutenção, substituição de materiais

Energia operacional

Demolição de construção e materiais

Transporte de materiais de demolição

Eprod

Etr, mat

Eexe

Eman

EDP

Edem

Etr,dem

3

4

5

6

7

8

Uso

PÓs-uso

Nota: Eext, Etapa de Extração da materia prima; Eprod, Etapa de produção de materiais e componentes; Etr,mat, Etapa de

transporte de materiais e componentes até a obra; Eexe, Etapa de execução; Eman, Etapa de manutenção; Eop, Etapa de

uso, com energia operacional; Edem: Etapa de demolição; Etr,dem, Etapa de transporte de resíduos.
Fonte, Elaborado pelos autores (2012)
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A fase de pré-uso inclui todos os impactos até o estágio de execução, quando a edifi-

cação é construída e pronta para o uso. Conforme apresentado na Quadro 1, ela normal-

mente inclui quatro estágios: extração da matéria-prima, fabricação de materiais e compo-

nentes, transporte de materiais e componentes para o local de construção e a execução

(incluindo as perdas). Esta parte é considerada como a Energia Inicial Incorporada

A fase de uso engloba todas as atividades relacionadas com a utilização do edifício.

Nesta fase são consideradas a manutenção e a energia operacional. A energia utilizada para

a manutenção tem origem predominantemente a partir da utilização de material para subs-

tituição ou tratamento de superfície e é calculada da mesma forma que para os materiais na

fase de pré-uso. O consumo de energia é, no entanto, referente à fase de uso, tratando-se de

Energia Incorporada Recorrente (EIR). A Energia Incorporada (El) é a soma da Energia

Incorporada Inicial e da Energia Incorporada Recorrente (EIR), o que ocorre em duas fases

diferentes do ciclo de vida. A outra parte da fase de uso é a energia operacional, que repre-

senta a quantidade de energia utilizada devido a exigências de aquecimento e refrigeração

durante o tempo de ciclo de vida da edificação. Para Sartori e Hestnes (2007) e Ramesh et

al. (2010), esta fase é responsável pela parte mais significativa de energia da edificação.

Considerando-se, porém, o caso do Brasil, provavelmente a quantidade de energia da fase

de uso da Habitação de Interesse Social não é a mais significativa, já que, em geral, utiliza-se

somente o ventilador para a refrigeração dos ambientes internos .

A fase de pós-uso é o tratamento final da vida útil do edifício, incluindo, normal-

mente, a demolição, o transporte de resíduos para aterro e, eventualmente, a reciclagem

dos materiais. Nesta fase é possível recuperar um pouco da energia incorporada alo-

cando energia incorporada nos materiais reciclados em novos sistemas (Thormark,
2002; Blengini, 2009)

A energia total do ciclo de vida de energia finalmente é calculada como a soma das

três fases (pré-uso, uso e pós-uso)

Conforme mencionado anteriormente, estudos de energia como ACIVE fornecem uma

base para a avaliação de melhoria, como a escolha de materiais com menos energia incorporada,

DESCRiÇÃO DO ESTUDO DE CAsa: PROGRAMA MiNHA CASA MiNHA ViDA

Foi realizado um inventário de uma habitação real do PM(IMV, por meio de um estudo de

caso realizado no entorno de Brasília, fornecido por uma empresa de construção local.

Trata-se de uma habitação unifamiliar (Figura 1 ) com uma área interna de 48m2. A habi-

tação possui dois quartos, uma sala, uma cozinha, um banheiro e uma pequena área de

serviço ao ar livre com um tanque. Possui ainda duas portas externas, três portas internas

e cinco janelas. O sistema construtivo empregado é alvenaria estrutural de blocos cerâmi-

cos e laje de concreto armado com telha cerâmica com inclinação de 35%.
Sabe-se que é frequente, neste tipo de habitação, o uso de sistema convencional com

blocos cerâmicos sem função estrutural mas com reforços, tais como pequenos pilares e
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,

FIGURA 1 Planta baixa da habitação do estudo de caso
Fonte: Efaborada pelos autores (2012).

cintas de amarração de concreto; no entanto, buscando utilizar uma técnica mais adequada,

escolheu-se como exemplo o uso de paredes de blocos cerâmicos com função estrutural,

portanto, sem estrutura de pilares e vigas. Foram considerados, no estudo, quatro elementos

principais da habitação: alvenaria (vedação vertical), telhado (vedação horizontal), piso e
janelas, cujas especificações são apresentadas sucintamente (Quadro 2).

A fundação não está incluída no estudo, uma vez que depende da resistência do

solo. Além disso, a instalação também não foi incluída devido à sua pequena dimensão em

termos de quantidade de materiais neste tipo de habitação

MÉTODOS

UNIDADE FUNCIONAL

A unidade funcional foi escolhida de modo a propiciar a comparação com outros estu-
dos, e consiste em um padrão de habitação com uma área interna de 48m2. Foram

consideradas as funções de desempenho térmico e vida útil para atender à ABNT NBR
15575: 1 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2012). No caso do desempenho
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térmico, a espessura de paredes de 19cm (14cm do bloco mais 5cm de revestimento)
atende a todas as zonas bioclimáticas brasileiras em relação aos critérios de transmitân-

cia térmica e capacidade térmica considerando-se pintura na cor branca. Para a vida útil
estabeleceu-se o valor de 50 anos.

QUADRII 2 – Especificação dos elementos da Habitação de Interesse Social

Elemento Descrição

Vedação Vertical
e Revestimento

Blocos cerâmicos furadosestruturais com espessura de 14cmeargamassa mista (cimento,

cal e areia) de 2,5cm de cada lado. Cintas de amarração superiores de concreto armado.

Telhado A estrutura e a trama do telhado são de madeira de lei e a cobertura é de telha cerâmica

Piso 0 contrapiso é de concreto com espessura de 5cm, e revestido de placas cerâmicas

Portas e janelas As portas externas e as janelas são metálicas e as portas internas são de madeIra

Fonte, Elaborado pelos autores (2012).

COLETA DE DADOS

Os dados coletados são secundários. Oito grupos de materiais foram inventariados, sendo

seis deles com dados nacionais (Sperb, 2000; Tavares, 2006; Alves et al., 2007; Sposto,

2007) e dois com dados de Portugal (Torgal & Jalali, 20 10) .

Esses dados referem-se à energia incorporada inicial, proveniente dos estágios da

extração de matéria-prima, fabricação de materiais e componentes, transporte para a

obra com o material ou componente pronto para uso e transporte das perdas diretas ou
resíduos até o aterro

FASES ESTUDADAS

O estudo incluiu somente uma fase (pré-uso), que foi dividida em quatro estágios (Quadro 3).

Os estágios 1 e 2 são referentes à extração e à produção de materiais e componentes

de construção. O estágio 3 refere-se ao transporte até a obra e o estágio 4 refere-se à exe-

cução da obra.

Considerando-se a energia incorporada e a intensidade de uso, adotou-se a hipó-

tese de que os materiais e componentes mais expressivos para o caso desta habitação são

o bloco cerâmico, a argamassa, o concreto, as telhas, as placas cerâmicas e a madeira, que

representam os quatro elementos apresentados anteriormente na Quadro 2: alvenaria

(vedação vertical) e revestimentos, telhado (vedação horizontal), piso e esquadrias.

Para o transporte foram estimadas distâncias de 100 até 400km para os materiais e

componentes considerados no estudo.

Oculum ens. 1 Campinas I 11( 1 ) 1 39-50 1 Janeiro-Junho 2014



46 ENERGIA INCORPORADA 1 R . M, Sposto & J,S. Paulsen

tlUADRO 3 – Estágios do pré-uso considerados no estudo

Fase

Pré-uso

Estágio

1

2

3

4

Símbolo

Emat

Eprod

Etr,ob

Eex

Descrição

Extração de matéria prima

Produção de materiais e componentes

Transporte até a obra

Execução

Nota: Eext: Etapa de Extração da matéria-prima; Eprod, Etapa de produção de materiais e componentes; Etr,mat, Etapa de
transporte de materiais e componentes até a obra; Eexe, Etapa de execução
Fonte: Elaborado pelos autores (2012)

Para a execução, o uso de energia utilizada foi considerado não significativo, já que

este tipo de habitação é normalmente artesanal (não foi considerada a energia referente à

mão de obra). No entanto, uma parte significativa da energia incorporada pode ser encon-

trada nas perdas durante esta fase, o que significa que uma porcentagem adicional de

materiais tem que ser produzida. Considerou-se que o resíduo gerado é transportado por

2C)km para o aterro mais próximo.

Sobre as perdas, alguns autores afirmam que elas podem chegar até 25%, depen-

dendo do tipo de material (Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos, 1996;

Agopyan et al., 1998a, 1998b). Algumas das principais razões para essas perdas são a falta

de empacotamento adequado e transporte e, no caso da habitação social, o armazenamento

e a gestão precária de materiais no canteiro de obras (Sposto & Amorim, 2004).

Na Tabela 1 são apresentados os valores obtidos para a massa, energia incorporada,

perdas e transporte, conforme o cenário estabelecido neste estudo.

TABELA l – Dados dos materiais e componentes obtidos para a habitação do estudo de caso

Materiais e componentes Massa

(Kg)

10586

14788

4032

1546

7360

901

655

390

El

(w\kg)

3,9

2,0

3,6

0,5

1,6

5,1

23,1

9,2

Perdas

%

10

25

10

15

9

10

0

0

Transporte

(km)

200

200

100

400

100

300

300

300

Bloco ceramtco

Argamassa

Telha

Madeira

Concreto

Placa cerâmica

Janelas e portas metálicas

Portas interna madeira

Fonte: Elaborado pelos autores (2012)
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CÁLCULO DA ENERGIA INCORPORADA

O cálculo da Energia Incorporada Inicial foi feito considerando-se os estágios de extração

e produção de materiais, transporte e perdas. Para transportes foi usado o valor 1,62MJ

por tonelada por quilômetro (Tavares, 2006), com o pressuposto de que todos os transpor-

tes são com caminhão. Conforme mencionado, não foi considerada a energia gasta na

execução decorrente da mão de obra e equipamentos de produção.

Para a visualização das energias incorporadas em cada um dos elementos da habita-

ção, foram consideradas: paredes, pisos, telhados e esquadrias Ganelas e portas). Com base

nos quantitativos do estudo de caso, e a partir da massa dos materiais e de posse da sua

energia incorporada, obtiveram-se as energias incorporadas de cada um desses elementos

em Megajoule (MJ) e, por fim, foi calculada a energia incorporada total da habitação.

RESULTADOS

ENERGIA INCORPORADA NA FASE DE PRÉ-USO

Na Figura 2 são apresentadas, para o estudo de caso considerado, as fases de pré-uso e a EI

correspondente a cada uma das etapas existentes desta fase, que são a extração, a produção

de materiais e componentes e as perdas. A energia incorporada na fase de pré-uso foi esti-

mada em 151GJ, sendo que o transporte constitui 16GJ e os resíduos (perdas) 15(IJ.

Ainda, a contribuição da El para os diferentes elementos de construção é apresen-

Lada na Figura 3. Nesta figura pode ser visto que as paredes contém 62% do total de ener-

gia incorporada, o telhado 12%, o piso 13% e as janelas e as portas 13%.

Energia incorporada inicial (MJ) Energia incorporada inicial (Hl)

140,000
100,000

90,000

80,000

70,000

60,000

50.000

40,000

30.000

20,000

10,000

0

80,000

60,000

40,000

20,000

0
Extração e produção

de materiais
Vedações Telhado Piso Janelas e

as portas

FIGURA 2 – Energia incorporada inicial nos estágios da fase de pré-uso.

Fonte, Elaborada pelos autores (2012).
FIGURA 3– Energia incorporada inicial nos elementos da habitação
Fonte: Elaborada pelos autores (2012)
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CONCLUSÃO

O estudo de caso mostrou que a Energia Incorporada Inicial (EII) em uma habitação do

PMCMV é 3,2GJ/m2.

Este resultado pode ser comparado com dados internacionais de outros estudos, por

exemplo, na India (entre 0,82-0,84GJ/m2), Noruega (entre 1,8-4,3GJ/m2), Suécia (entre

2,6-3,3GJ/m2) e Nova Zelândia (entre 4,4- 5 , 1 GJ/m2). Em média, tem-se um valor de 2l9 (JJ/

m2. Isso ainda mostra que temos Energia Incorporada Inicial relativamente alta

Observou-se que cerca de 60% da EII é usada na construção de paredes, indicando

haver neste elemento o maior potencial de melhoria para reduzir a EI, com diversas pos-

sibilidades, tais com a escolha de materiais e elementos com menor El.

A energia térmica utilizada para a queima dos blocos cerâmicos, baseada na lenha

– comum na maior parte do Brasil – é, em parte, responsável por este alto percentual;

este problema pode ser minimizado com o uso do gás, que é empregado em alguns locais

do Brasil, por exemplo, no estado de São Paulo. A viabilidade, porém, de fornecimento
para este fim para a extensa região territorial nacional deve ainda ser melhor analisada.

Embora não tenha sido escopo deste trabalho, também é observada a necessidade

de pesquisas de outros tipos de combustíveis para a queima de blocos cerâmicos, utili-

zando-se biomassa tais como pó de serra, bagaço de cana e outros resíduos industriais que

tenham bom poder calorífico. Desta forma, o impacto ambiental derivado do uso de lenha

de desmatamento pode ser minimiza(lo, além do fator positivo da possibilidade de apro-
veitamento de resíduos.

Em relação às perdas, considerou-se para a argamassa de revestimento e para os

blocos cerâmicos percentuais de 25% e 10%, respectivamente. Mesmo considerando

bloco estrutural, o percentual de perda ainda é alto, devido à não conformidade com nor-

mas e modulação por vezes inadequada. Já no caso da argamassa, é comum que neste tipo

de habitação ela seja rodada em obra, o que explica o seu maior percentual de perdas

quando comparada à argamassa industrializada.

Por fim, este trabalho serve como subsídio para estudos de ACIVE completa, con-
siderando a fase de uso e pós-uso, e empregando outros tipos de materiais, para que, por

meio da comparação de seus resultados, possam ser especificados elementos para proje-

Los mais adequados a cada situação brasileira. Também é possíve] visualizar a importância

de outros estudos com ACV completa, nos quais se avalie não somente a energia consu-

mida no ciclo da habitação, mas também os impactos ambientais de cada uma das solu-

ções adotadas para os elementos considerados, tais como esgotamento de recursos natu-
rais, aquecimento global, acidificação e outros .
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RESUMO

Este artigo avalia dois condomínios residenciais de diferentes tipologias ]ocaiizados

em unra mesma região, com o objetivo de analisar a percepção ambiental de seus

moradores. A escolha levou em consideração sua localização em área de fundo de

vale e dc reser\-a ambiental, bem como o seu valor comercial. A paisagem 1 a infraes-

truturit, a vegetação, entre outros aspectos referentes à qualidade de vida do mora-

dor e 11 qualidade visual da cidade. foram analisadas por meio de questionários de

avaliação pós-ocupacional. Verificou-se que os residentes destes condomínios pos-

suc-m cm comum a escolha de se morar em condomínio fechado pela questão da

segurança e da localização privilegiada. Os resultados obtidos indicam a necessi-

dade de se estimular o uso de Avaliação Pós-ocupacional em condomínios residen-

ciais, priorizando projetos com soluções funcionais e de qualidade para o conforto

do morador. O comprometimento com a cidade é outro aspecto necessário a preva-

lecer cm um projeto de condomínio residencial, uma vez que este! por sua dimensão

e necessidade de grandes loteamentos, ocupa uma grande área urbana 7 modificando

consideravelmente a sua paisagem

PALAVRAS-CHAVE: Espaço urbano. Geografia urbana . Verticalização

ABSTRACT

The aim of the paper is to exa©riue tn70 ctiffererrt types of residential condolyliniuuts

located in the satrze region with the objecth?e of iclentifTing the envir07zntental alvare-

ness of resident s' 'IIte selection took into consideraüon the location in the valley bottom

and environmental resewes, asn'eU as the commercial value. The tandscape1 infmstruc-

tzrre, regetaüon and other aspects related to the quality of life of residents arIa visual

quality of the cityweTe aytalyzed through q-west ion7raires to assess post-occupancy evatu-

ation. It ruas found that tIre nzajority of residents of condomhúums choose to live in a
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gnted c07rzr7rtr77ffr’ due to sectltitI' and prime location. The restttts indicate the need to

stinrt+late the use of post.-occu.Fancy evaluation in residential coudomini tons, pdoriti:-

ing projects that offer functio+tal solutions and quality for the comfort of resider-lts.

Another aspect to be considered is the coutmitment to the city coucerningthe residential

corrdomitüum -project since, due to the size and need for large housing developnreuts, it

occupies a large trrbatr area and changes the landscape considerabty.

KEYWORDS-, UTban space. Urban geogmp}tv. Verticahzation

RESUMEN

En este artículo se evalúarr dos tipos diferentes de barrios cermdos resideuciates ubicados

ew la mismc! región, con el objetivo de anali:arIa percepció7t antbiental de sus habitnn-

tes, La elecciÓrt tIn,o eu cl lenta su ubicacióu en un área de fOIIãO de valle y de reservas

ambientates, así conto su valor conrercial, El pnisaje, la injraestrtlcttira, la vegetación

entre otros aspectos relacionados con la calidad de vida de los residentes )' la calidad

visual de la ciudad, se nnntizaron por medio cte cuestionaTios de eTatuaciÓn posocuTa-

cional. Se cn'eriguó que los residentes de estos barrios cerrados tienen en cor72zí lz la

elección cte vh,ir en una comuytidad cerradn por los probleuras tie seguridad y la IILica-

cióu. Los resultados indicarr la necesidad de fomentar el IISO de ETalunciÓn Pos-Ocupa-

ciomal en barrios cerrados, dando priorüiacl a proyectos con solucioltes jtutcionaks y cte

calidad para la comodidad de los ocupantes. El conrpromiso corr la ciudad es otro

aspecto necesario para prevalecer en un projecto de cortdoruinios resiáenciates, Ja que,

por su tautaüo y la necesidad de grandes parcelaciones, ocupa luta gmn área urbana,

modificando considerablemevtte su paisaje,

PALABRAS CLAVE-. Et espncio urbano, Geografía urbana. Czlesfas

INTRODUÇÃO

A CIDADE DE CAMPO GRANDE E O PROCESSO

DE VERTICALIZAÇÃO DAS CIDADES BRASILEIRAS

O setor urbano verticalizado já faz parte do cotidiano das cidades brasileiras, sendo utilizado

como uma forma de moradia de vasto contingente humano, mas sua formação e ambienta-

ção ainda deixam muito a desejar, uma vez que são construídos edifícios sem a existência de

um programa definido e específico dos padrões e resultados espaciais, ou seja, de padrões

morfoiógicos determinados para cada lugar (Sahr, 2000; Carvalho & Oliveira, 2008) .

O processo, de acordo com Ramires ( 1998), ao longo do tempo, atingiu um ritmo
e magnitude sem precedentes no Brasil, tornando-se uma nova forma de morar da classe

média, apesar de algumas experiências isoladas, em relação às camadas populares. Esta

Oculum ens' I Campinas 1 11 ( 1 ) 1 51-67 1 Janeiro-Junho 2014



PERCEPÇÃO AMBIENTAL DE MORADORES 1 A. K. M . Oliveira et al. 53

nova forma é resultado de opções definidas por diferentes atores sociais e interesses eco-

nômicos envolvendo a estruturação das cidades

Macedo ( 1987) afirma que a verticalização é uma das questões responsáveis pelas

alterações funciondis de grandes áreas da paisagem urbana, revalorizando espaços pelo

aumento de potencial de aproveitamento. Porém, de acordo com Campo Filho (1992),

estas alterações coincidem, muitas vezes, com a demolição de edificações antigas e a

perda de referenciais físicos da memória urbana, levando cada nova geração a esquecer

grdddtivamente a história da cidade. Essa cisão é muito profunda na cidade moderna,

onde as edificações tornam-se cada vez mais verticalizadas.

A cidade de Campo Grande, capital do Estado de Mato Grosso do Sul (MS), está

inserida neste processo de verticalizdÇão, como outras de grande porte (acima de 500 mil

habitantes), possuindo seu mercado dd construÇão civil voltado, principalmente, para a

construção de condomínios de torres residenciais, ficando os condomínios horizontais e

as habitações unifamiliares em menor destaque. Essas construções têm como marketing

proporcionar uma melhoria na qualidade de vida da população, ou seja, garantir segu-

rança, conforto, status, lazer e convívio social; porém acabam gerando diversos impactos

ambientais urbanos, uma vez que representam alterações significativas nas condições do

ambiente, sendo necessária a criação de alternativas apropriadas de caracterização e aná-

lise destes empreendimentos.

Segundo Buainain (2006), Cdmpo Grande possui 341 krn2 de perímetro urbano,

sendo 40% dessa área representadapor terrenos baldios, contabilizando em torno de 1 3 1 655

unidades. Devido a essas áreas, calcula-se que, até o ano de 2100, sua ocupação não será

suficiente pard justificar sua expansão. Devido a essa situação permeada de vazios urbanos,

a ocupação do espaço urbano fica cornprornetida, gerando problemas para a população.

Na cidade, a malha urbana cresceu de forma desordenada, existindo muitos parce-

lamentos corn problemas de ocupação do solo, topografia, infraestrutura e sociais. Estas

condições geram diversos impactos ambientais, a maioria proveniente da implantação de

empreendimentos públicos e/ou privados (Souza, 2005). Para resolver tal situação é

necessário o preenchimento dos vazios existentes de forma planejada e ordenada, pois, de

acordo com Silva (2000), a indústria da construção, operação e demolição de edifícios
provavelmente representa a atividade humana com maior impacto sobre o ambiente

De acordo com Sahr (2000) e Carvalho e Oliveira (2008), nas cidades, as áreas têm

sua paisagem totalmente modificada, rapidamente adquirindo novas configurações, seja

pela mudança de uso ou pela substituição das velhas edificações.

Segundo Ojima (2006), a expansão urbana pode trazer um conjunto de impactos

negativos, que vão desde os aspectos estéticos até os impactos nos gastos públicos (con-

sumo de água, energia elétrica e combustível fósseis, afastamento das áreas agrícolas e
alocação de bens e serviços públicos). Também reflete nos aspectos sociais (heterogenei-

zação socioespacial, segregação social e aumento das distâncias diárias de locomoção) e
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nos aspectos ambientais (poluição da água e do ar, ilhas de calor, mudança nos regimes de

precipitação, aumento de áreas alagáveis e alterações na incidência de doenças e proble-

mas de saúde associados)

Os impactos ambientais decorrentes do processo desordenado do crescimento da

malha urbana, de acordo com Silva (2001 ) e Soares et aZ. (2006), podem ser relacionados

ao meio físico, 1 ) clima, em que podem ocorrer alterações negativas no microclima local;

2) solo, com exposição do solo levando a uma diminuição da infiltração da água pluvial,

aumento da susceptibilidade a processos erosivos (sulcos e voçorocas, por exemplo),

degradação dos vales, piora da estrutura do solo devido a alterações no sistema radicular

das plantas, além da modificação das propriedades físico-químicas do solo, resultado da

diminuição da biomassa do mesmo; 3) atmosfera, com aumento de particulados (poeira) ;

e 4), água, ocorrendo uma diminuição do nível do lençol freático, elevação do nível de

turbidez, assoreamento dos canais de drenagem e enchentes.

Em relação ao meio biótico, os autores enumeram a diminuição das espécies
vegetais, a impossibilidade de efetuar a interligação de fragmentos florestais, a restrição

de oferta de abrigo e alimento à fauna, dificultando sua manutenção, ameaçando a sus-

tentabilidade dos ecossistemas e levando à redução da diversidade das espécies mais

sensíveis às alterações antrópicas, além da possibilidade do aumento das populações de

animais nocivos ao homem devido à criação de ambientes propícios ao seu desenvolvi-

mento. Quanto ao meio antrópico, os impactos negativos estão relacionados à perda do

ambiente natural para lazer, à depreciação do valor dos imóveis e à piora do valor cênico,

com redução de arrecadação de impostos, maiores custos para o tratamento da água e

piora da qualidade de vida urbana devido aos efeitos negativos relacionados ao micro-
clima local e à qualidade do ar.

Embora a ocupação feita de maneira não adequada ocasione uma série de proble-

mas, para Caldeira (2000), o surgimento de condomínios e loteamentos faz parte de um

novo padrão de segregação espacial e desigualdade social na cidade, substituindo aos

poucos o padrão dicotômico centro-periferia (rico-pobre). Mas não se trata apenas de uma

tendência que abrange uma parcela da população, pois, apesar de ter inicialmente aten-

dido aos interesses de famílias de alta renda, esse padrão hoje passa a representar um
modelo de consumo difundido entre a maioria das camadas sociais.

Sahr (2000) e Carvalho e Oliveira (2008) escrevem que propostas de planejamento

urbano inserem o adensamento como resposta às demandas sociais. O adensamento proposto.

com intensifIcação do uso e ocupação do solo, aparece vinculado à disponibilidade de infraes-

trutura e às condições do meio físico. Ou seja, a área com infraestrutura subutilizada e sem

impedimentos do meio físico é considerada como passível de adensamento, entendendo-se

como infraestrutura as redes de água, luz, esgoto, telefone e gás encanado. Como na área

urbana de uma cidade a terra já se apresenta quase que completamente edificada, esta inten-

sificação do uso e ocupação do solo só pode ocorrer com a verticalização das construções
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A partir da metade do século XX, as cidades brasileiras de médio e grande porte

passaram por um processo de renovação e crescimento urbano, sendo a verticalização a

sua principal transformadora, criando novas formas de comportamento urbano (Sahr,
2000; Carvalho & Oliveira, 2008)

Na década de 1970 acelerou-se, no Brasil, o processo de verticalização, resultando

na elitização de determinados espaços urbanos, quando proliferaram os condomínios de

classe média (Moreno, 2002). No final da década de 1980, a urbanização realizada sob a

forma condominial passou a ser cada vez mais utilizada pelos empresários do setor imobi-

liário devido à grande demanda pelas classes de maior poder aquisitivo por áreas urbani-

zadas com qualidade urbana e dmbiental e, principalmente, segurança (Ramires, 1998
Moreno, 2002)

De acordo com Carvalho e Oliveira (2008), a construção de torres de edifícios está

ligada ao jogo do mercado imobiliário que constrói em função de custos de retorno de seus

investimentos. As torres isoladas ou em conjunto, os condomínios verticais, são geral-

mente construídas nas áreas centrais e em suas periferias imediatas. Possuem infraestru-

tura urbana adequada e se localizam em bairros de classe média e alta. Já os conjuntos
habitacionais populares são construídos nos subúrbios, ou seja, nas áreas carentes de

infraestrutura mínima. Hoesel e Somekh (2001 ) explicam que o surgimento de aparta-

mentos está relacionado ao modo de produção capitalista, obedecendo às condições ine-

rentes à produção de qualquer objeto.

Sahr (2000) e Carvalho e Oliveira (2008) informam que as formas de alteração da

paisagem urbdna proveniente da verticalização são as mais radicais em relação à transfor-

mação de um setor urbano qualquer, uma vez que provocam alteração morfológica e fun(.'io-

nal de amplos segmentos da paisagem das cidades, Os mesmos autores também informam

que outro problema causado pela construção de edifícios altos nas cidades é a necessidade

de simplificação de seus projetos, criando-se padrões determinados que uma vez repetidos

no sítio urbano resultam no empobrecimento da qualidade ambiental urbana

Desta maneira, torna-se necessário avaliar a ocupação pós-projeto por meio> por
exemplo, da Avaliação Pós-Ocupação (APO), utilizando-se metodologias como questio-

nários e entrevistas, de acordo com Ornstein e Roméro ( 1 992). A APC) é um termo relati-

vamente novo, embora com impacto significativo, sendo que em campo observa-se a
prática de alguns indícios de avaliações naturais, não sistematizadas, além de outras sis-

tematizadas, com, por exemplo, códigos de obras, proteção de incêndios, conservação de

energia, entre outros (Villa, 2008). Ornstein e Roméro (2003) também escrevem que é
grande a necessidade de avaliar o ambiente construído e sua interação com o usuárioy

permitindo uma visão geral do processo (construção), do meio e do morador.

De acordo com Villa (2008), na medida em que considera a opinião e as necessida-

des dos usuários, a APC) relaciona-se com dois campos do conhecimento: as Relações

Ambiente-Comportamento (RAC) e a Psicologia Ambiental. Ornstein et al. (1995) afir-
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mam que as RAC dizem respeito às relações biunívocas entre o ambiente construído e o

comportamento do usuário neste ambiente.

A inter-relação entre o ambiente construído e seu usuário está diretamente ligada

à percepção ambiental dos moradores. Esta percepção, de acordo com Cullen (1983),

está relacionada ao sentido da visão, pois pelo olhar inicia-se o processo de apreensão

acerca de qualquer situação. Desta maneira, a observação de um ambiente de baixa qua-

lidade, segundo Del Rio e Oliveira ( 1996), leva a uma insatisfação com o ambiente cons-

truído, uma constante devido à baixa qualidade dos espaços urbanos

Levando-se em consideração a importância da percepção dos moradores em relação

ao seu meio, o objetivo deste trabalho foi avaliar a percepção ambiental de moradores em

dois diferentes condomínios em uma mesma região da cidade de Campo Grande (MS)

MÉTODOS

A pesquisa analisou os impactos ambientais urbanos causados por duas diferentes tipologias

de conjuntos residenciais da cidade de Campo Grande (MS) denominados de condomínio

de ItLXO l (Figura 1 ) e residenciais populares 11 e III (Figura 2). Os empreendimentos foram

implantados na mesma região urbana, conhecida como Prosa, e, para evItar qualquer tipo

de transtornos aos moradores, os nomes de ambos os locais foram alterados

A escolha destas edificações para esta pesquisa se baseou nos seguintes critérios

área de implantação de grande valor comercial, localização em área de fundo de vale e de

Área de Preservação Permanente

FIGURA 1 – Condomínio 1 em Campo Grande (MS).
Fonte, Google (2009). Disponível em, <https,//maps,google.com/?11=-
20.46816,-54.60607&z=13&t=h>. Acesso em, 22 ago. 2009.

FIGURA 2 – Residenciais 11 e III –Campo Grande (MS)

Fonte, Google (2009), Disponível em, <https,//maps,google.com/?II=-
20.46816,-54.60607&z=13&t=h>. Acesso em, 22 ago. 2009.
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Levando-se em consideração a avaliação pós-ocupação, em que problemas encon-

trados durante o uso do produto acarretam custos para as construtoras e insatisfação para

os usuários, foram aplicados questionários em duas áreas de estudo com procedimentos

baseados em trabalho de Silva (2000). No Condomínio I, composto de 400 unidades
foram aplicados 35 questionários, e nos residenciais II e III, que juntos somam 280 uni

dades residenciais, aplicaram-se 30 questionários ( 15 em cada residencial) (Martins &

Domingos, 2011 )

Os tópicos questionados foram referentes à segurança do condomínio e do bairro

e também às perguntas relacionadas à adequação do uso da habitação e conforto. Em se

tratando da percepção ambiental dos moradores com relação ao ambiente construído, foi

questionado: 1 ) tamanho: 2) localização dos apartamentos, bem como 3) qualidade da

iluminação, 4) ventilação e 5) temperatura das construções, além de 6) privacidade, 7)

aparência e 8) convivência social dos condomínios, e também condições das áreas

comuns, manutenção e conservação dos edifícios, tais como: 9) estacionamento, 10)

entrada, 1 1) calçadas, 12) depósito de resíduos, 13) áreas verdes, 14) cercas, 15) grades

e 16) condições das fachadas.

Na segunda etapa do questionário foi caracterizada a cidade de Campo Grande

(MS) com relação à qualidade de vida, segurança, poluição sonora e, principalmente, se

a forma de observar a cidade influenciou na escolha de morar em um condomínio residen

cial. Os entrevistados deveriam identificar cinco pontos negativos referentes a residir em

um condomínio fechado, com o intuito de levantar referências da área urbana, índice de

satisfação em relação à área residencial e à vizinhança.

Para a análise dos questionários foi aplicado o softu'are Sp ldmx e para análise de

dados, o programa Stcltist ic,11 Paclurge for the Social Sciences , Os resultados dos questioná

rios foram submetidos à análise de correspondência por tabe}as cruzadas justapostas e

geradas tabelas comparati\'as

Outra ferramenta de pesquisa foi à análise " 111 loco" dos condôminos por meio de visi-

tas aos locais, observando-sc algumas características físicas, tais como paisagem e infraestru-

tura (rede de drenagem, de energia, sistema viário etc.), vegetação, ruídop entre outros

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 1

É atualmente o único condomínio residencial da cidade composto por 4 torres de 25

andares. na avenida Afonso Pena, ocup,Indo um terrcno de 27 mil m2 c uma área verde de

12 mil m2 (Souza, 2005). Caracteriza-se por um padrão moderno de ocupação, em que
são construídas torres personalizadas de luxo em lotes com grandes áreas verdes para um

público alvo de alto poder aquisitivo.

Encontra-se em uma área de fundo de vale, ou seja, uma Área de Preservação Per-

manente, com presença de uma faixa de mata ciliar. De acordo com Souza (2005, p.7)

“Na faixa de preservação, parte dela ou muito próxima a ela, com todos acessórios que
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estes empreendimentos impõem a sua implantação, aonde vem impedir a conservação e

a propagação da mata nativa da faixa de 7rort aeciificatrcli'’

A aprovação do condomínio foi liberada mediante a Guia de Diretrizes Urbanísti-

cas, Licença Ambiental Modalidade Prévia n'’ 01.014/2002 e Licença de Instalação no

02.104/2002. De acordo com a Lei vigente – Decreto n'’ 7.884, de 30 de julho de 1999

–, foi exigido o Plano de Controle Ambiental, bem como o levantamento das árvores

existentes, contemplando: locação, espécie, porte e quantidade, além de um projeto de

revegetação da APP.

RESIDENCIAIS 11 E III

O conjunto residencial de padrão popular é composto por 35 prédios de 2 andares dividi-

dos em 2 condomínios: o residencial II, com 19 blocos e 1 52 apartamentos, e o residencial

III, com 16 blocos e 128 apartamentos, sendo todas as unidades de 55,50m2 localizadas
em um único loteamento

Ambos pertencem a Caixa Econômica Federal e foram oferecidos ao público pelo

Programa de Arrendamento Residencial (PAR) .

A sua implantação em uma área configurada por bairros de média e alta renda, no

caso o bairro Chácara Cachoeira, descaracterizou a malha urbana do entorno devido ao

seu padrão tipológico popular e ao seu grande loteamento – ocupando toda uma quadra

, criando uma barreira visual devido à proximidade das edificações e fugindo da carac-

terística unirresidencial e de loteamentos padrão ( 1 5x30m) predominante no bairro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

ANÁLISE DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O CONDOMÍNIO 1 E OS RESIDENCIAIS II E III

A análise demonstra que o nível social dos moradores interfere nas percepções ambientais

destes. Quando se analisa as questões relacionadas com a localização e segurança do

condomínio e dos residenciais, bem como com a segurança do bairro (Figura 3), fica claro

pelas respostas dos moradores, que estes possuem a mesma opinião com relação ao que-

sito segurança, demonstrando uma dependência muito significativa (12 =75,92, gi= 16,

l-p299,99%).
Ambos os grupos demonstram que a localização dos condomínios é fundamental

para a sensação de segurança dos mesmos, indicando que estas áreas, por serem mais
centrais, já trazem maior percepção de segurança, independentemente do poder aquisi-
tivo dos moradores

Na análise de correspondência entre as questões relacionadas com a privacidade e

a motivação de se morar em condomínio (Figura 4), os moradores do condomínio 1 consi-

deraram ótima a sua privacidade, escolhendo morar no condomínio por investimento,
convívio com pessoas da mesma classe social, privacidade e status social. Já os moradores
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FIGURA 3 – Cruzamento de informações referentes à localização do seu condomínio com segurança contra incêndio, segurança

contra assaltos/roubos e invasões e como você classifica este bairro em relação à segurança
Fonte, Elaborado pelos autores (2008)
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FIGURA4–Cruzamento de informações referentes à privacidade entre os moradores com a convivência com pessoas da mesma

classe social, procura de privacidade, status social, melhorar padrão de habitação, por motivo de investimento – Motivação
de morar em condomínio,

Fonte, EÉaborado pelos autores (2008)

dos residenciais II e III se consideram sem privacidade e sua motivação para morar no

residencial é devida à sua localização, demonstrando uma dependência muito significa-

tiva (12 a= 1 40,48, gl= 18, 1-p299,99%) .

A relação entre a satisfação pessoal de morar em um condomínio que apresenta maior

privacidade, status social e qualidade de construção aparece claramente nas respostas dos

moradores do condomínio I, com os moradores demonstrando seu orgulho de residir neste
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ambiente. Já os moradores dos residenciais II e III, por estarem localizados em um imóvel

de menor valor comercial, com uma série de problemas, evidenciam sua insatisfação por

meio das respostas, demonstrando que residem ali pela localização da área

A segurança contra assaltos e roubos é a condição de moradia mais importante

tanto para os moradores do condomínio I como para os dos residenciais II e III, seguida

da facilidade de acesso ao comércio, à escoia e aos serviços de saúde. Os moradores do

condomínio I não consideram a cidade com problemas de poluição sonorap falta de área

disponível para lazer, ausência de segurança, ausência de privacidade e liberdade para

seus filhos, além de considerar que existe qualidade de vida na cidade. Já os moradores

dos residenciais 11 e III consideram a cidade falha com relação a esses problemas, indi-

cando que a diferença de poder aquisitivo interfere na percepção dos moradores, ou seja,

quanto menor a sua renda, maior é a sua insatisfação.

Para a maioria dos moradores do condomínio I não existe problemas de barulho
com relação à vizinhança (54,3% classificam como ótimo) e estão plenamente satisfeitos

com sua área de convivência e lazer para jovens e idosos (média de 65,4% classificam
como ótimo). Quase todos associaram qualidade de vida com relação a conforto, segu-

rança, área de lazer e privacidade

Já os moradores dos residenciais II e III consideram suas áreas de convivência, de

lazer e as áreas verdes ruins e com problemas. Foram apenas incluídas cercas, guarita e

áreas de garagem na concepção de projetos de implantação de conjuntos habitacionais
tradicionais. É evidente a descaracterização do conjunto, uma vez que alguns moradores

já alteraram características da moradia, como aberturas de janelas, nichos para o ar con

dicionado e colocação de cobertura para a vaga de garagem. Fica clara a presença de

poluição visual devido à modificação das fachadas do condomínio. A privacidade pode ser

considerada um problema, uma vez que os apartamentos no nível térreo são expostos à

circulação externa existente em volta do edifício, às brincadeiras das crianças e ao barulho

da movimentação de veículos

Os moradores do condomínio I consideram a aparência dos edifícios ótima, bem

como o tamanho dos apartamentos. Ficou clara a importância da beleza e da estética na

aparência externa dos edifícios. Consequentemente consideram, em sua maioria, seus

apartamentos ótimos com relação à iluminação natural, ventilação, temperatura e custo
com o condomínio

Já os moradores dos residenciais II e III percebem alguns problemas na implanta-

ção dos prédios devido às suas respostas referentes à aparência dos apartamentos, bem

como ao conforto térmico, à ventilação e iluminação. Pode-se afirmar que consideram a

moradia com a qualidade de vida, com relação à adequação do uso da habitação e conforto,

ruim em sua maioria; portanto não se encontram satisfeitos com o custo do condomínio.
Os moradores dos residenciais II e III consideram a cidade de Campo Grande

(MS) carente de áreas de lazer públicas e liberdade para seus filhos. Devido à falta de
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segurança preferem morar em condomínio fechado. Porém essa escolha não foi motivada

pela necessidade de convivência com pessoas do mesmo poder aquisitivo, pela posição do

status social ou pela vontade de melhorar o padrão residencial

Em oposto, a maioria dos moradores entrevistados no condomínio I considera a

cidade de Campo Grande (N'IS) insuficientemente segura para os filhos e acreditam que

apesar das grandes áreas de lazer públicas existentes, preferem os seus filhos dentro dos

condomínios, ou seja, a qualidade de vida referente à segurança está comprometida

Ficou claro nas respostas que esse fator influenciou na opção de morar em condomínio

vertical fechado. Outro fator significativo foi a importância de se morar em condomínio

de luxo, ou seja, o padrão de habitação. Os moradores apontaram que preferem a convi-

vência com pessoas do mesmo poder aquisitivo pela posição do status social.

ANÁLiSE “ iN LOca’ DOS PROBLEMAS AMBiENTAiS URBANOS

RESULTANTES DOS EMPREENDIMENTOS ESTUDADOS

RESIDENCIAIS 11 E 111

A análise dos residenciais indica uma série de problemas ambientais relacionados à
construção e à disposição das estruturas físicas. Existem problemas relacionados à dre-

nagem de águas pluviais, em que o local de saída destas está localizado diretamente na

via pública (Figura 5), podendo acarretar problemas com relação ao volume de des-

carga. Além deste fator, podem-se observar uma série de problemas construtivos como

rachaduras (fissuras e trincas), que possibilitam a infiltração de águas pluviais

FIGURA 5 – Foto do residencial 11 e III indicando o local de saída de água pluvial no passeio público,
além de rachaduras nas paredes externas dos prédios. Campo Grande (MS)
Fonte, Arquivo pessoal (2008)
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AAção Civil Pública nc’ 04 14/2007, movida pela Associação de Moradores do Con-
domínio Residencial Clarimã, constata por meio de uma inspeção técnica realizada pelo

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Mato Grosso do Sul
(CREA-MS) que as trincas e fissuras resultaram de uma ação higroscópica. Esta foi cau-

sada por blocos de cimento ainda não totalmente curados ou pela aplicação de argamassa

de revestimento antes da secagem total da argamassa de assentamento

Em relação ao sistema de reservatório de lixo (Figura 6), é possível observar que o

mesmo ocupa parte do passeio público, poluindo visualmente a área, além de estar loca-

lizado em uma parte que dificulta o acesso por parte dos moradores

:>

@
gíkj

8

FIGURA 6 – Sistema de reservatório de lixo externo dos residenciais II e III – Campo Grande (MS)
Fonte: Arquivo pessoal (2008).

Os residenciais II e III não possuem área verde ou de lazer, além da mínima distân-

cia entre os prédios (em torno de 1,50m), indicando uma falta de privacidade entre os

vizinhos, além de proporcionar pouca ventilação e iluminação aos apartamentos, redu-

zindo a qualidade de vida de seus moradores. Também contribui para o comprometimento

da paisagem do entorno, com a formação de uma barreira de concreto

Os residenciais II e III destoam devido a sua arquitetura, de todo o entorno resi-

dencial da área, com as diferenças entre os tipos de construção unirresidencial e a mu}tir-

residencial dos prédios. Isto indica que não foi levado em consideração o entorno já exis-

tente, com predomínio de residências
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CONDOMiNIO 1

O condomínio apresenta uma série de características de construção que o tornam dife-
rente dos residenciais anteriormente estudados. Sua construção utilizou um local que

ainda apresenta algumas características naturais, tais como a presença de uma pequena

formação vegetal acompanhando o córrego Prosa (Figura 7). Apesar de sua beleza cênica,

é possível observar a degradação da mata devido às ações antrópicas anteriores

FIGURA 7 – Vista parcial da Área de Preservação Permanente do córrego Prosa e obras do Condomínio 1. Campo Grande (MS)

Fonte, Arquivo pessoal (2008)

Foi construído um espelho d’água na área social do condomínio e na entrada do

Parque Municipal. No processo de licenciamento, foi exigida a construção de um lago

artificial para compensar o processo de impermeabilização do local do condomínio, acar-

retando uma maior taxa de escoamento superficial, o que pode levar a alagamentos em

ruas e avenidas. A criação do Parque também foi uma exigência legal, pois, como os pré-

dios estão localizados em uma APP, é necessária uma série de compensações ambientais

que estão descritas na Guia de Diretrizes Urbanísticas (CDU), Licença Ambiental Moda-

lidade Prévia n'’ 01.014/2002 e Licença de Instalação n'’ 02.104/2002.
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Uma característica que se destaca neste condomínio é a diferença de tratamento

entre as duas entradas, a principal e a de serviço, em que a primeira mereceu um trata-

mento estético aprimorado, enquanto a outra foi relegada a uma situação visual que não

combina com o entorno e com a própria imagem do condomínio 1, indicando a pouca

valorização do local

CONSIDERAÇÕE FINAIS

Segundo Kowaltowski et ai. (2006), os edifícios residenciais encontrados no Brasil, prin-

cipalmente nas regiões metropolitanas, possuem uma arquitetura desumanizada pela

presença de elementos como monumentalidade, alta densidade de ocupação, falta de

paisagismo, de seriedade estética, uso excessivo de objetos artificiais e preocupação com

a segurança em oposição à proteção, sendo elementos arquitetônicos comuns à monoto-

nia dos espaços, das cores e dos detalhes.

Desta maneira, é necessária a preocupação com o adensamento de construções

residenciais repetitivas e impróprias para determinadas áreas, principalmente para os

empreendimentos de condomínios de torres que modificam consideravelmente o entorno

ao qual estão inseridas, gerando impactos ambientais no espaço urbano.

Mudanças são importantes na visão política e na reavaliação dos instrumentos

legais, ou seja, estimular as políticas habitacionais através de estudos de Avaliação Pós-

.Ocupacional, principalmente referente às construções populares, pode superar as solu-

ções defasadas e baseadas na quantidade em função da qualidade. í\’Iétodos de avaliação

pós-ocupacional deveriam ser desenvolvidos, evitando-se assim a repetição de modelos

inapropriados
No processo de ordenação espacial da cidade, os interesses particulares ou mera-

mente econômicos não poderiam ultrapassar os interesses coletivos. As construtoras e

agências financiadoras deveriam ter um maior cuidado em suas construções, evitando

edificações de baixa qualidade construtiva, acarretando problemas ambientais no entorno

ao qual estão inseridas e proporcionando uma má qualidade de vida aos moradores de seus

empreendimentos, que é o caso dos residenciais II e III
A localização do condomínio 1, sua implantação, limitando a recuperação da for-

mação ripária do córrego Prosa e suas torres altas, desconfigurando a paisagem local, por

si já são exemplos de impactos urbanos locais. Apesar de toda a legislação vigente ter
cumprido seu papel, não foi suficiente

Deve-se rever a Lei n'’ 3.612, que Institui o Sistema l\'lunicipal de Licenciamento
e Controle Ambiental, melhorando algumas exigências para liberação de tais empreendi-

mentos e evitando problemas ambientais de maior impacto para a cidade, uma vez que
esta se encontra em franco crescimento

A fiscalização de obras populares também deve ser mais rígida para se evitar erros

construtivos que acarretam problemas ambientais e sociais para a cidade. O Programa de
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Arrendamento Residencial criado pela União tem como objetivo possibilitar a melhoria

da moradia da população de baixa renda, porém na prática não está sendo aplicado, exem-

plificado no caso dos residenciais II e III

Para se conseguir avançar rumo a uma cidade com verdadeiros princípios ambien-

tais é preciso adotar algumas modificações na legislação urbanística e ambiental, em que

se deveria estimular a construção em áreas propícias e com densidade baixa, acabando

com os vazios urbanos e completando a infraestrutura existente, além de adotar taxas de

impermeabilização do solo urbano, evitando futuros problemas de drenagem e aumento

de temperatura comuns em áreas urbanas, por exemplo

Considera-se, portanto, necessária a reavaliação dos órgãos responsáveis pela ges-

tão urbana adotando uma política mais rígida em relação à aprovação de empreendimen-

tos, principalmente em áreas de preservação, evitando, assim, futuros problemas ambien-

tais urbanos que venham a prejudicar a cidade

CONCLUSÃO

A percepção ambiental dos moradores dos diferentes locais revela que, na dependência

do seu poder aquisitivo, cada condômino possui uma visão diferenciada, influenciando

nos resultados obtidos, embora ambos os grupos considerem importante que a localização

dos locais traz uma sensação de segurança. Porém os moradores do condômino I associam

a localização ao status social, enquanto os moradores dos residenciais 11 e III associam a
facilidade de acesso ao centro da cidade

A mesma percepção indica que para os moradores dos residenciais II e III os pro-

blemas ambientais são os aspectos físicos, ou seja, construtivos dos edifícios, sua estética

e, principalmente, a qualidade de vida relacionada com o conforto, o bem-estar pessoal e

a qualidade da área de lazer e convívio. Já na percepção ambiental dos moradores do con-

domínio 1 são considerados problemas ambientais a falta de segurança da cidade de

Campo Grande, bem como a falta de áreas de lazer pública

Porém a questão do nível social não interfere na percepção dos impactos ambien-

tais referentes à implantação das construções em área de fundo de vale do córrego Prosa

e na Área de Preservação Permanente, bem como o problema de grandes áreas imperme-

abilizadas, que não são citadas pelos moradores, demonstrando que ambos os grupos

possuem uma visão dicotômica em relação ao ambiente, que não parece não fazer parte
do ambiente natural

Avaliando-se os objetivos do trabalho e da metodologia proposta, o fim almejado

pela pesquisa foi atendido, demonstrando-se que o processo de percepção ambiental dos

moradores é mais centrado na área construída, e não no entorno natural ou nos impactos

causados pela urbanização de áreas naturais sensíveis. Pode-se perceber que existe uma
deficiência de informação dos moradores quanto à questão dos impactos causados pela

expansão urbana, fator provavelmente ligado à questão de uma educação ambiental defi-
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ciente, em que as pessoas não correlacionam suas ações com impactos negativos causados
ao ambiente

Porém seriam necessárias mais pesquisas para avaliar qual seria o grau de informa-

ção ambiental que estes moradores possuem, para, desta maneira, fazer uma correlação
mais aprofundada sobre se realmente existe uma noção das pessoas sobre a questão de

edificações, impactos ambientais e qualidade de vida.
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CARTOGRAFANDO CIDADES TRANSUMANTES:
•

REFLEXOESTEORICO-METODOLOGICAS SOBRE

PESOUISAS COM TRAIETÓRIAS URBANAS

PLATriNG TRANSHUMANT CiTiES.. THEOR ETf CAL AND METHODOLOG}CAL REFLECTiONS

ON RESEARCHES WITH URBAN TRNECTORIES \ CARTOGRAHANDO CfUDADES

TRANSHUMANTES.. REFLEXf ONES TEÓRICAS Y METODOLÓGICAS SOBRE JNVESTIGACIONES

CON TRAYECTORfAS URBANAS

THAÍS TRONCON ROSA

RESUMO

Este artigo propõe discutir alguns aspectos teórico-metodológicos do trabalho com

trajetórias urbanas e suas potenciais contribuições aos estudos urbanos, tomando

como base reflexões de uma pesquisa de doutorado em Arquitetura e Urbanismo.

Para tanto, delineia brevemente a noção de trajetórias urbanas, bem como suas

potencialidades como estratégia de conhecimento das realidades urbanas contem-

porâneas, em sua complexidade e dinâmica. Em diálogo com a ideia de uma “cidade

transumante’', como proposta por Michel de Certeau, discutem-se as imbricações

entre trajetórias urbanas “periféricas”, as narrativas que as delineiam e são por elas

delineadas e uma cartografia espaço-temporal das cIdades outras que elas revelam.

Nesse sentido, são apontadas questões importantes para a reflexão sobre processos

de produção, apropriação e apreensão do espaço urbano: sob o enfoque apresen-

tado, trajetórias urbanas “periféricas” e suas narrativas permitem mais do que pon-

tuar inflexões, conflitos e diferenças, colocando no centro da análise a alteridade

que elas encerram e que são produtoras, também, de alteridades socioespaciais a

serem levadas a sério. O trabalho destaca a importância dos estudos urbanos se

atentarem às dobras que configuram simultaneamente territórios, subjetividades e

sensibilidades; percursos, narrativas e espaços; produção de conhecimento e pro-

dução do espaço.

PALAVRAS-CHAVE: Cartografias. Estudos urbanos. Produção do espaço urbano. Trajetórias urbanas.

ABSTRACT

This papeT air12s to ciiscuss some t}teoreücal and methodological aspects ofTesearches with

UTI7am trajectories and t}reiT potential contribtüion to the urban studies, based an reflec-

Bons of a doctoral research in aTc}Útecture avIIl %rba7üsnt, For both, ü briefly outlines the

notio 11 of urban trajectories, as u/eII as hs pote7tüatÜies as a s+Tategy for kyrcnvtedge of

cayüernporary urban Teatities, in its cotnptexity and dynamics. In dialogue 1'hh the idea
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of a "transhuwbant city” as proposeci by Michel de Certeau, ü cliscusses the imbricaüous

bet11'een “peripheraU’ urban trajectories, the 7mrrath'es that they detivbeate and that are

detineated by thewr aIIa a space-temporal cartograp+1)' of the other cities that they rn7eat.

In this sense, it points out ünponant issues to reflecüon on the processes of production,

appropüation and apprehewsion of the rrrÉ7atz space. u7uier the approach here presented,

'periT>lrerat'’ urban trajectoTies and ttteiT %arratives altaw more than punctuating infec-

Bons, confticts and ciiffeTences, ptaci7lg br the center of the analysis the atterity they con-

taitI a?uir'ich are also producers ofsocios?atiat atterities that ntust be taken seriousty. The

paper}úghtig}Its the importancefOT urban studies to pay atte%Han to thefolds that simul-

taneously can$gure territories, subjectmties and sensibilities; trajectories, warratives and

spaces; the production ofknawtedge and the Trociuction of space.

KEYWORDS-, Spatiotewrporal cnTtograThies. Urban stuclies. Production of UTban space. Urban

trajectories.

RESUMEN

Et presente artículo Tropone discutir algunos aspectos teÓTicosy metodotógicos de inr'es-

tigaciones con trayectorias urbanas y sns potenciales contribuciones a los estudios tlrÉ7a-

nos, basaílos en las reftexiones de uma i71vestigación doctomt en arquitectura y tuba-

nismo. Por to tanto, se ciescril7e brevewreyrte la noción íie tmyectorias urbanas, así como

sus potencialidades como ana estrategia para el conocimiento de las Teahdades urbanas

c07üewworáneas, en su complejidad y clinantismo. En ciiálogo con la idea de IIma “cin-

dad transhumante”, conto TroTwesta por Michel de Certeaa, discute la imbricación

entre las trayectorias urbanas“periféricas”, los relatos que las dehneany están cielineadas

por eIIas y ama cartografía espacio-temporal de las otras ciudades que Tevelan. Eu este

sentido, seüata cuestiones iwtTiortantes para reftexionaT sobre los procesos de produc-

ció7z, apropiación y aprehe7rsiórt det espacio urbano: bajo eI enfoque aquí presentacio,

trayectorias urbanas “periféricas” y sas relatos permiten más que punt war in$exiones,

conjtictos 7 diferencias, p07úendo en el centro ciet análisis ta alteridíul que conüe zen y

que están producie7rü también alteridades socioespaciates que se deben tornar en serio.

El trabajo destaca la impoTtancia de los estudios arÉ7a7zos en $jarse a los phegues que

configuran simultá7teamente territorios, subjetiviürdes y sensibilidades; trayectorias,

narracio wes y espacios; la prociwcción cie conocüúento y la pro(lucción del espacio.

PAUBRASCUVE'. CartogTafías. Estudios urbanos. Produoción del espacio urbano.Tmyectorias zrrl7atzézs
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SOBRETRAIETÔRIAS URBANAS

A reflexão que movimenta este artigo emerge de uma pesquisa de doutoradol em Arqui-

tetura e Urbanismo que tem, por estratégia metodológica central, a persecução de traje-

tórias urbanas, fios condutores de um emaranhado socioespacial tecido cotidianamente
nas cidades. inserida nos debates sobre pobreza e produção do espaço urbano no Brasil21

tal pesquisa estrutura-se como uma exploração etnográfica a partir de encontros com
integrantes de famílias moradoras das chamadas periferias urbanas3 e propõe apreender

o espaço urbano a partir de trajetórias urbanas e suas narrativas, em diálogo com a ideia

de uma “cidade transumante”, como delineada por Michel de Certeau (Certeau, 2003).

O presente artigo propõe refletir sobre tal estratégia, a um só tempo metodológica e de

conhecimento, e suas potenciais contribuições aos estudos urbanos, ao possibilitar captar

processos socioespaciais contemporâneos em sua complexidade e dinâmica, nas conti-

nuidades e transformações de que se fazem os fenômenos urbanos.

A ideia de trajetória4 é aqui acionada, conforme proposta por Certeau (2003, p.98),

como um “movimento temporal no espaço”. Aproxima-se, também, da concepção de “tra-

jetórias urbanas” proposta por Telles (2006b, p.70), para quem estas “supõem uma espa-

cialização demarcada pelas temporalidades urbanas corporificadas nos espaços e territó-

rios da cidade”. Condensando práticas espaciais cotidianas dos indivíduos e de suas famí-

has, as quais se constituem tanto por meio do diálogo permanente entre passado e pre-

sente, como por justaposição das dimensões quali[ativamente heterogêneas de tempo e

espaço (Certeau, 2003), a persecução das trajetórias urbanas invoca percursos habitacio-

nais e ocupacionais, além dos deslocamentos cotidianos que se realizam no espaço urbano

(Telles, 2006a; 2006b). Trata-se, portanto, de uma abordagem que possibilita uma

mudança na escala de compreensão sobre as já bastante debatidas relações entre pobreza

e espaço urbano no Brasil, a qual se distancia de designações genéricas para se aproximar

dos fluxos, dos trânsitos e, fundamentalmente, das narrativas que produzem não configu-

rações urbanas à parte da cidade, senão a própria cidade.

E, se a articulação entre temporalidades (tempos biográficos, geracionais, sociais1

históricos) e espacialidades (marcos espaciais, referências urbanas, pontos de condensa-
ção dos deslocamentos) é constitutiva da análise de trajetórias urbanas1 um terceiro

aspecto se entrelaça a elas e faz-se crucial para a abordagem adotada pela pesquisa: os

'eventos políticos” que as atravessam (políticas urbanas, programas habitacionais, confli-

tos sociais, formas de ação coletiva, práticas de tutelagem), ao operarem como vetores

concretos na produção do espaço urbano (Telles, 2006b)

Nessa perspectiva, as dinâmicas de produção do espaço urbano se fazem ver por meio

das trajetórias urbanas: do cruzamento entre elas, de seus múltiplos pontos de conexão e

condensação é possível apreender os atores em jogo nas disputas pelo espaço? suas variadas

posições e deslocamentos, as temporalidades urbanas coexistentes, as tramas associativas

de caráter variado que articulam eventos políticos locais e extralocais. Trata-se> portanto> de
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um plano de investigação cujo foco direciona-se para as práticas, os processos e os expedien-

tes mobilizados por atores variados na produção do espaço urbano (Silva, 2006)

PERCURSOS E RELATOS, A CIDADE TRANSUMANTE

Por meio das trajetórias urbanas nos aproximamos, portanto, da ideia de um “espaço pra-

ticado”, tal como proposto por Michel de Certeau. Distinguindo “cidade”, enquanto con-
ceito normativo, da “vida urbana” propriamente dita, a qual se constitui a partir de “práti-

cas de espaço”, Certeau (2003, p. 172) irá relacionar tais práticas a uma ideia de “mobili-

dade opaca e cega” que seria constituinte da “cidade habitada”: o autor a define como uma

“cidade transumante”, a se insinuar cotidianamente em meio à “cidade planejada e visí-

vel”. Essa ideia de mobilidade, de transumância inerente às práticas de espaço é o que

interessa aqui apreender, uma vez que se vincula à ideia de percursos urbanos e suas
enunciações (“enunciações pedestres”) e conforma as relações entre o que Certeau deno-
mina lugar e espaço.

Sem avançar muito nessa distinção promovida pelo autor, caberia ao menos apre-

sentá-la, destacando a profunda correlação entre sua concepção de espaço e a perspec-

tiva das trajetórias urbanas. Para Certeau, lugar associa-se à ideia de estabilidade, de

imobilidade, de ordem, de propriedade, de hierarquia, de poder; já o espaço seria carac-

terizado pela mobilidade, pela ação, pela multiplicidade de possibilidades que abarca

– “um lugar praticado;

Existe espaço sempre que se tomam em conta vetores de direção, quantidades de

velocidade e a variável tempo. O espaço é um cruzamento de móveis. É de certo

modo animado pelo conjunto de movimentos que aí se desdobram. Espaço é o efeito

produzido pelas operações que o orientam, o circunstanciam, o temporalizam e o

levam a funcionar em unidade polivalente de programas conflituais ou de proximi-

dades contratuais. [...] diversamente do lugar, não tem portanto nem a univocidade

nem a estabilidade de um “próprio” (Certeau, 2003, p.202)

A memória seria um elemento fundamental na relação entre espaços e lugares,

efetuando um trabalho constante de transformação de lugares em espaços e vice-versa.

Os espaços – lugares vividos –, são vistos por Certeau como “presenças de ausências:

por meio da lembrança, movimento de passagem da memória, conferem ao visível sua

invisível identidade”. A memória funciona aí como um elo de comunicação – mas não

necessariamente de continuidade –, entre distintas temporalidades e espacialidades,

uma “prática significante” dos lugares, “prática inventora de espaços”, trazendo à tona suas

;simbolizações enquistadas na dor ou no prazer do corpo” (Certeau, 2003, p. 189) .

Entretanto, para Certeau, a memória, essa “arte de lembrar”, é indissociávei de

uma “arte de dizer” – o relato, um discurso que é memória e prática simultaneamente,
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produto de trocas sutis entre as “astúcias da história vivida” e aquelas da “história narrada”.

N/lais do que fixar uma realidade pela descrição, o relato cria, fabrica, funda outros tempos

e espaços. Configura-se como “um gesto equilibrista em que participam a circunstância

(lugar e tempo) e o próprio locutor, uma maneira de saber, manipular, arranjar e “colocar’

um dito deslocando um conjunto [...]” (Certeau, 2003, p. 153).

Assim, os movimentos-deslocamentos-caminhos-percursos, entendidos como “ações

de sujeitos históricos”, seriam responsáveis pela constituição de espaços: “parece que um

movimento sempre condiciona a produção de um espaço e o associa a uma história” (Certeau,

2003, p.203). De fato, para o autor, ainda que os percursos não sejam passíveis de fixação,

eles produziriam o efeito de espacializar, de “fazer efetivamente a cidade”. Isso se daria a

partir da associação entre os percursos – “práticas de espaço” –, e o que se denomina “rela-

tos de espaço", uma perspectiva que valoriza a descrição da cidade como “fundadora de

espaços”, trazendo à tona a relação entre tais práticas de espaço e a “ordem construída”.

Os relatos seriam, portanto, mais do que uma das condições essenciais de apreen-

são das trajetórias – são a própria “feitura dos espaços” por onde as trajetórias fluem e se

condensam: “os relatos cotidianos contam aquilo que, apesar de tudo, se pode aí fabricar

e fazer". Essa indissociabilidade entre percurso e relato vincula-se à ideia mesma de um

'espaço praticado", um espaço topológico, o qual pressupõe, por seu caráter relacional e

móvel, a articulação com os tempos urbanos e os corpos (em movimento) dos atores, que

delimitam e organizam espaços: trata-se, segundo o autor, da “inscrição do corpo no texto

da ordem" (Certeau, 2003, p.207).

A errância, multiplicada e reunida pela cidade, faz dela uma imensa experiência

social de privação de lugar – uma experiência, é verdade, esfarelada em deportd-

ções inumeráveis e ínfimas (deslocamentos e caminhadas), compensada pelas rela-

ções e os cruzamentos desses êxodos que se entrelaçam, criando um tecido urbano,

e posta sob o signo do que deveria ser, enfim, o lugar, mas é apenas um nome, a

Cidade (Certeau, 2003, p. 183)

Tais abordagens dialogam diretamente com a proposta de Telles e Cabanes (2006,

p. 1 5) de encarar as trajetórias urbanas como trilhas que permitem descrever a cidade: “ao

seguir os traçados dos percursos urbanos de indivíduos e suas famílias, é a própria cidade

que vai se perfilando”. Nesse sentido, as proposições de Certeau acerca da distinção entre

lugares e espaços, da articulação entre percurso e relato e, principalmente, da persistente
conformação da cidade transumante – uma cidade feita de deslocamentos e ausências,

mas também de relações e conexões fundamentais –, podem ser úteis para apreender os

campos de força presentes em tais trajetórias.

De fato, se pensarmos nos fluxos migratórios, nas mobilidades habitacionais, nos

percursos ocupacionais, nos deslocamentos cotidianos pela cidade, tal proposição faz
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todo o sentido e dialoga novamente com a de Telles, para quem as inflexões de tais fluxos

e mobilidades no tempo e no espaço traduziriam na escala dos destinos individuais a
dinâmica mais ampla das transformações urbanas. A autora segue a indicação de Graf-

mayer ( 1 995), para quem a vida urbana estaria toda ela sob o “signo da mobilidade”, o qual

seria, simultaneamente, portador de “desestabilização de pertencimentos e certezas” e

meio de adaptação (mais ou menos bem-sucedido) às exigências da vida urbana.

Ao articular espaços e tempos urbanos diferenciados, essa concepção de “eventos

de mobilidade” parece estar se configurando, tal como aponta Telles (2006a, p.63), como

perspectiva renovada aos pesquisadores urbanos, em especial àqueles inseridos nos já

mencionados debates sobre pobreza e espaço urbano, justamente por permitir captar a

complexidade das novas realidades urbanas, bem como os deslocamentos, processos e

práticas dos atores, superando muitas das limitações de noções, categorias e parâmetros

estabelecidos para medir e caracterizar a segregação urbana.

TRNETÓRIAS E CARTOGRAFIAS, DINÂMICAS DE

PRODUÇÃO E APREENSÃO DO ESPAÇO URBANO

Em se tratando do trabalho com trajetórias urbanas de moradores de periferias, como é o

caso da pesquisa a movimentar este artigo, tais abordagens têm se mostrado muito profí-

cuas no sentido de possibilitar cartografar (espacial e temporalmente) experiências urba-

nas ditas “marginais” (Feltran et al., 2012) ou “periféricas” (Almeida et al., 2008), reve-

lando cidades outras: cidades feitas de deslocamentos, desenraizamentos, ajustes e

ausências, mas também de relações, conexões, desejos e afetos, cuja multiplicidade de

dimensões históricas, concepções em ato ou devires possíveis somente se dão a apreender

a partir das narrativas dos sujeitos.

As trajetórias urbanas são encaradas como uma entrada privilegiada para o estudo das

dinâmicas socioespaciais envolvidas em processos situados de produção e apropriação do

espaço urbano (Telles, 2006b) ao permitir apreender tais processos para além das associações

imediatas entre espaço e sociedade (Lepetit, 2001), trazendo à tona a via de mão dupla pela

qual os fluxos urbanos estruturam trajetórias de vida e também o próprio espaço da cidade.

Trata-se, portanto, de construir estratégias metodológicas centradas nestes fluxos, nos trân-

siLos urbanos: encontrar os instrumentos de estudo apropriados para tanto é fundamental

para o sucesso da pesquisa, e o método etnográfico tem demonstrado grande potencial no

estudo de tais deslocamentos (Ferreira, 2003 ; Telles & Cabanes, 2006; Feltran, 2011 )

No caso da pesquisa em tela, para a apreensão das trajetórias urbanas em sua com-

plexidade, a pesquisa de campo, de caráter qualitativo, ancora-se em procedimentos já

consagrados em etnografias urbanas, privilegiando a realização de entrevistas semiestrutu-

radas (e sua combinação com entrevistas abertas e conversas informais). Como recursos

etnográficos complementares, são realizadas visitas de observação reflexiva de atividades

cotidianas, bem como coleta de documentação de interesse da pesquisa.
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Destaca-se, nesse sentido, o diálogo com a proposição de Magnani (2002, p. 15)

acerca do que denomina “olhar de perto e de dentro”: uma perspectiva etnográfica que

permitiria “captar determinados aspectos da dinâmica urbana que passariam despercebi-
dos, se enquadrados exclusivamente pelo enfoque das visões macro e dos grandes núme-

ros”. Esse enfoque é acionado pelo autor como forma de considerar os arranjos dos pró-

prios atores sociais, seus trânsitos, deslocamentos, apropriações, encontros e trocas no

espaço urbano, entendido não como mero “cenário”, mas como parte constitutiva funda-

mental das práticas sociais e, consequentemente, do recorte de análise.

As entrevistas são realizadas com mais de um integrante de uma mesma família5

esta é a unidade empírica central de análise, uma vez que os arranjos internos a ela são

determinantes das trajetórias urbanas a serem analisadas. o acompanhamento de uma

mesma família possibilita a aproximação a uma variedade de atores (diferentes faixas

etárias, gêneros, graus de escolaridade, tipos de ocupação etc.) e de trânsitos pela cidade,

garantindo a diversidade de trajetórias urbanas: segui-los ao longo do tempo e articular os

vários relatos internos a uma mesma família é recurso científico já clássico no sentido de

fazer emergir narrativas simultaneamente individuais e coletivas (Becker, 1994; Telles &

Cabannes, 2006; Feltran, 201 1 ). Além disso, tal opção metodológica favorece a apreensão

dos modos como os arranjos familiares atravessam o espaço urbano e as relações com

moradia e trabalho, possibilitando circunscrever alguns circuitos urbanos por meio das

histórias e trajetórias familiares e evidenciando os possíveis cortes geracionais.

Nesse ponto, valeria destacar as conexões entre a perspectiva de trabalho com

trajetórias urbanas e as categorias etnográficas desenvolvidas também por Magnani
(2002; 2005): pedaço, trajeto, mancha, pórtico, circuito – mais especificamente as de

trajeto e circuito, justamente por permitirem apreender as mobilidades, fluxos e conexões

recorrentes estabelecidas para além da delimitação apriorística de espaços circunscritos

ou contíguos. A articulação entre tais categorias possibilita apreender trânsitos e passa-

gens por entre dinâmicas e produções socioespaciais variadas, permitindo levar em conta

as diversas escalas das cidades e seus diferentes planos de análise (Magnani7 20021 p.26)7

contribuindo significativamente para o desenho metodológico da investigação.

Não há, portanto, um – e apenas um –, recorte espacial específico, uma vez que

a persecução das trajetórias urbanas é que guia a pesquisa pelos espaços a serem conside-

rados na análise: são privilegiados como ponto de partida da investigação alguns espaços

urbanos “periféricos”, focalizando aquelas trajetórias que permitam abarcar situações
diversificadas no que diz respeito, por exemplo, a condições de moradial propriedade da

habitação, tempo de permanência e vinculação ao processo de produção histórico dos

espaços em questão, inserção em programas públicos de provisão ou melhoria habitacio-

nal e urbana, trânsitos anteriores pelo espaço urbano, entre outros critérios de seleção de

trajetórias e delimitação do universo empírico que vêm sendo elaborados durante a pes-

quisa. Trata-se de uma proposta de pesquisa que resulta de procedimentos de construção
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experimental de seu próprio objeto, cujos recortes e contornos específicos vão se deline-

ando ao longo de seu próprio curso, de acordo com Lepetit (2001 ).

A partir da associação entre tais estratégias metodológicas e técnicas de pesquisa,

a sistematização e análise das trajetórias vem tateando a possibilidade de composição de

cartografias espaço-temporais das mesmas. Uma vez que a pesquisa não se propõe estudar

um objeto circunscrito em si mesmo, mas, antes, trata de investigar processos envolvidos

na produção cotidiana de espaços e experiências urbanas “periféricas” – ou, em outras

palavras, prospectar processos simultâneos de constituição de subjetividades e territoria-

lidades, acompanhando movimentos e deslocamentos, mais do que estruturas –, a con-
cepção de cartografia tal qual desenvolvida por Deleuze e (;uattari (2007) e desdobrada

por Rolnik ( 1989) e Guattari e Rolnik (2000) parece oferecer pontos de referência impor-
tantes nesse sentido.

Nessa concepção, a cartografia trata de acompanhar deslocamentos não apenas físi-

cos, espaciais, mas nas próprias narrativas, nas significações e, em última instância, nas

subjetividades e experiências a ela emaranhadas. Nas palavras de Rolnik ( 1989, p.29), uma

cartografia “acompanha e se faz ao mesmo tempo que o desmanchamento de certos mundos

sua perda de sentido –, e a formação de outros”. Em se tratando de perscrutar e prob Ie-

matizar a constituição simultânea de territorialidades, subjetividades e experiências urba-

nas, parece ser pertinente seguir as indicações da autora acerca de duas dimensões coexis-

tentes em tal concepção de cartografia: aquela que se propõe a rastrear as “linhas duras”, as

estruturas, o plano de organização dos territórios vigentes, bem como a que persegue as

“linhas de fuga”, as desterritorializações, os movimentos e deslocamentos .

Destaca-se, ainda, a distinção promovida pela autora entre a cartografia – “desenho

que acompanha e se faz ao mesmo tempo que os movimentos de transformação da paisagem

, e o mapa – “representação de um todo estático” (Rolnik, 1989, p.29), aproximando-nos

novamente das abordagens de Certeau acerca do percurso e do relato como fundadores de

espaços. O autor irá promover uma distinção bastante incisiva entre mapas (sistema tecnoló-

gico de um espaço coerente e totalizador), de um lado, e as práticas, percursos e relatos (figu-

ras ambulatórias), de outro: o primeiro estaria para a ideia de lugar (fixação de um próprio,

instituição de uma ordem), enquanto os últimos para a noção de espaço (operações, movimen-

tos, relações): “o traço vem substituir a prática”, diz o autor sobre os “mapas urbanos”. Ou,

ainda: “onde o mapa demarca, o relato faz uma travessia” (Certeau, 2003, p. 176)

Ao propor, em contraposição à fixação e rigidez dos mapas, um mapeamento dinâ-

mico do espaço por meio dos relatos – “narração oral que não cessa, trabalho interminá-

vel, de compor espaços, verificar, confrontar e deslocar suas fronteiras” (Certeau, 2003,

p .208) –, torna-se inevitável aproximá-lo daquela concepção de cartografia, uma vez que

também ela propõe delinear traçados heterogêneos, com infinitas conexões: não se trata

de produzir mapas-decalques ( Passos et al., 2009), mas mapeamentos móveis (múltiplas
direções, entradas, pontos de condensação) .

Oculum ens. 1 Campinas 1 11( 1 ) 1 69-79 1 Janeiro-Junho 2014



CARTOGRAFANDO CIDADES TRANSUMANTES l T.T. ROSA 77

Nesse sentido, a investigação etnográfica de trajetórias urbanas e a perspectiva de

composição de uma cartografia espaço-temporal da cidade transumante que elas permi-
tem descortinar são, portanto, mais do que opções metodológicas, estratégias de conhe-

cimento que privi}egiam trajetórias e narrativas como formas de produção e apreensão do

espaço urbano.

CIDADES TRANSUMANTES, CIDADES OUTRAS, ALTERIDADES SOCIOESPAC IAIS EM FOCO

Em que pesem as estratégias de conhecimento aqui apresentadas, a consideração, a

partir da investigação de trajetórias urbanas de moradores de periferias, da transumân-

cia que seria constituinte das cidades parece possibilitar novos campos de reflexão e

problematização sobre o espaço urbano e seus modos de produção processual, conside-

rando práticas cotidianas, percursos e narrativas como aspectos legítimos, fundamen-
tais e mesmo fundadores – para retomar Certeau (2003) –, de tais processos. O autor,

invocando a fenomenologia de IVlerleau Ponty, reitera que existem tanto espaços quanto

experiências espaciais distintas: considerando espaços, experiências e narrativas como

inextrincáveis, cartografar essas cidades transumantes implica, portanto, apreender as

múltiplas dimensões do urbano nessas trajetórias, atentando aos conflitos, aos cons-

trangimentos, às disputas, às relações, aos afetos e às escolhas a elas inerentes
As histórias – narrativas –, constantemente deslocadas que compõem a trajetó-

ria dos interlocutores da pesquisa em tela, não dizem apenas de seus dramas individuais

ou familiares: dizem muito mais da cidade, dos espaços em que vivem, que conhecem, por

onde transitam, que experienciam, enfim, revelando-os. Sob o enfoque aqui esboçado,

trajetórias e narrativas urbanas “periféricas" permitem não apenas pontuar inflexões e

diferenças, mas produzir inteligibilidade sobre perspectivas múltiplas e conflitantes, colo-

cando no centro da análise a alteridade que elas encerram e que são produtoras, também,

de alteridades socioespaciais a serem levadas a sério enquanto tais

E , se mobilidade e alteridade são palavras-chave para pensar as cidades transuman-

tes aqui referidas, cartografá-las a partir de trajetórias urbanas e suas narrativas requer um

constante jogo de perspectivas, uma abordagem necessariamente relacional. Trata-se,

nesse sentido, de valorizar e dar crédito científico aos nexos entre dinâmicas e relações

socioespaciais, experiências urbanas e operações narrativas também como produtores da

vida cotidiana e dos espaços onde ela transcorre, apreendendo cidades outras

NOTAS

1. Este artigo é uma versão modificada de trabalho apresentado no Seminário Internacional Espa-

ços Narrados, realizado na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo

em 2012. A pesquisa de doutorado que o ancora intitula-se provisoriamente “Cidades Outras: po-

breza, moradia, política e violência em perspectiva” e conta com o apoio da Fundação de Amparo

à Pesquisa do Estado de São Paulo, por meio da concessão de bolsa de doutorado.
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2. Tais debates emergiram no país nos anos 1970, tendo por referência paradigmática o trabalho

de Oliveira (1972), o qual influenciou significativamente os estudos subsequentes sobre pobreza

e espaço urbano, introduzindo no debate as noções de periferia e de urbanização periférica
Destaca-se alguns trabalhos pioneiros, como: Kowarick e Brant (1975); Sampaio e Lemos ( 1978);
Bonduki e Rolnik (1979); Kowarik (1979); Maricato (1979); Valladares (1980); entre outros,

muitos deles levados a cabo por toda uma geração de arquitetos e urbanistas. Uma revisão dos

desdobramentos deste debate até os anos 2000 pode ser encontrado em Rosa (2008)

3. As periferias são encaradas não apenas no sentido físico e geográfico do espaço como designa-
ção dos limites das cidades e em relação dual com uma centralidade também ela geográfica, mas

sobretudo nos termos de "situações periféricas”, tal como proposto por Almeida ef al. (2008): não

se trata de um “estado de exclusão”, mas de contextos socioespaciais em que há “acesso precário

a melhorias materiais e a recursos simbólicos'’. Como explicitam os autores a respeito do termo

;periférico'’, trata-se do fato de “o 'foco' empírico estar na posição hierarquicamente inferior do

espaço social, distante das centralidades da produção e reprodução de bens materiais e simbóli

cos com maior valor social" (Almeida ef al., 2008, p. 111).

4. Em alguma medida, sua utilização aproxima-se, também, da noção de trajetória proposta por

Bourdieu ( 1998, p. 189), em crítica à abordagem biográfica como sucessão longitudinal e coe

rente de acontecimentos, ''Série de posições sucessivamente ocupadas por um mesmo agente

(ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um devir, estando sujeito a incessantes

transformações’

5. Vale dizer que, ao abordar a unidade “família", não se refire exclusivamente a integrantes

possuidores de laços consanguíneos, mas também àqueles que coabitam uma mesma unidade

habitacional, Trata-se do que a literatura denomina “família ampliada”. Referência fundamental

para o estudo de famílias e suas trajetórias urbanas são os trabalhos de Cabanes (2006; 2011 ).
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RESUMO

Este artigo analisa a dinâmica socioambiental instaurada no desenvolvimento dos

grandes empreendimentos turísticos em Florianópolis, utilizando o Porto da Barra

como objeto de estudo. São identificados os princípios do direito ambiental e urba-

nístico com destaque para a Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei da Ação Civil

Pública e o Estatuto da Cidade, além das fases de urbanização e o surgimento dos

grandes empreendimentos turísticos na capital catarinense. Ao final, são analisadas

as relações socioambientais do empreendimento em tela com o poder público, com

os movimentos sociais e com as comunidades locais. Portanto, o estudo aqui pro-

posto requer um referencial teórico e metodológico que possibilite a compreensão

das relações sociais, ambientais e econômicas responsáveis pelas políticas públicas,

que vão determinar, na prática, a garantia ou não da preservação e distribuição equi-

tativa dos recursos naturais para as próximas gerações. Historicamente, os recursos

natur,lis sempre estiveram ligados ao desenvolvimento econômico global, servindo

de combustível para sustentar esse crescimento. Logo, é preciso equilibrar a relação

entre a utilização dos recursos naturais e o desenvolvimento econômico, para que as

próximas gerações não paguem, até mesmo com a vida, pelos erros decorrentes do

mau uso de tais recursos

PALAVRAS-CHAVE: Estatuto da cidade. Impactos socioambientais. Lei da ação civil pública

Política nacional do meio ambiente

ABSTRACT

The ait71 of the 'papeT is to analyze the dynawúcs establis}led in the e7nüronwre7üal deva-

op InertE of major tourism enterprises in Florianopolis IISing as an object of study Porto

da Barra. The main pTinciples ofenvironwrentat tau7 aníinrban pla7ryÚ wg aTe identi$ed,

jocusi?lg on the National Environmental Policy, the Public Civil Action Lar' and the

City Statute, in addiüov& to the %Tbctvúzation stages and the ewrerge7rce of large tourist

davetopmeytts im the capital city of Santa Catarina. Finally, tue avtalyze the socio-eyrvi-

ronmeyrta! relations}dps involviug the goverw7yrent, social wtovewre%ts and local com-
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WIll.vÜties. Therefore, the stuciv pToposed requires a t+reoreticat and wbet}rodological

framework that e7rabtes the u7rdersta7lang of social, environmental and econowric

policy makers, tubo %'iU deterwúne, in practice, wttettteT the WCIt%Tal Tesources naII be

preserved antI equitabtl' distributeci to the next generations. HistoricaUy, natural

resources have always been hnkeci to global ecorrowúc devetop71ze7tt, sem'i7zg as fuel to

sustain gruwt+1. Ttrerefore, tIte balance betu7een the use of natuTat resources ami eco-

%owric íievelopwrewt is needed to assure that future generations do vtot pay, even u7hh

their own Life, for the nzisuse ofttrese TesouTces.

KEYWORDS: City statute, Social ami em'irorurrerttal ivnpacts' Public civil action tatu' National

enviTonmentat policy.

RESUMEN

Este trabajo analiza ta clináwrica social y wredioa7úiental establecidas en el ciesarrollo

de gTancles proyectos de turismo en Florianópolis, utilizando Porto da Barra como

objeto de estudio, En él se idenü$can los pTi%CipiOS de derec}lo ambiental y urbano

destacancio ia Política Nacional Awrbiefetal, ta Ley de Acciów Civil Pú.blicay eI Estatuto

de la Ciudad, aclewrás ae tasfases de la UT}?a7ÚzaciÓ ny la apariciÓn tie gTandes desarrollos

turísticos en la capital de Santa Catarina. At final, se awaliza% las retaciones socioarn-

bientates en ctbesÜÓ71 con el Poder Público, contos maviwÚe fetos sociales y las cowruwi-

dudes locales. Por to tanto, et estudio que aquí propuesto requieTe de uv1 marco teórico

y wbetodológico que peTmita la conrTTensiów de las Telaci07res sociates, awrbie7rtates }

econórrúcas, resTo%sables por Las políticas públicas, que cleterr7únarán, en la T>Táctica,

la gaTa7ttÍa o no de la conservació n y la ciistribucióvt equitaüva cic los recuTSOS watt+rates

para las prÓxiwbas genemciones .

Históricawrente, los recursos %aturales sievnTre han sido asociaílos at clesarroüo econó-

wbico global, sirvie%cb como cowrbustible para soste7rer ese creciwúento. Por to tanto, es

necesaTio equilibTaT la retaciÓ% entTe el uso de los recursos 7rcÜurales y el ciesaTrolto

econówúco, pam que las gewemciowes futuTas no paguen, incluso con la vida, por los

errores derivados de la mala %tilizació% de dtcllos Tectrrsos

PALABRAS CLAVE-, Estatuto de la ciudad. Impactos sociales y ambientates. Ley de acción ch’it

pública. Política %acional awlbie7üat.

INTRODUÇÃO

Este artigo analisa a dinâmica socioambiental instaurada no desenvolvimento dos grandes

empreendimentos turísticos em Florianópolis (SC), utilizando o Porto da Barra como

objeto de estudo. O caso em tela trás uma série de conflitos ligados à construção deste
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empreendimento turístico habitacional de grande porte, pertencente ao Grupo Porto-

bello, junto a uma antiga colônia de pesca artesanal, localizada na Barra da Lagoa em

Florianópolis. Pesquisa esta baseada em análise de campo, nos pareceres do Estudo de

Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA), bem

como na Ação Civil Pública (ACP) impetrada pelo Ministério Público Federal (MPF)
contra a empresa Portobello e a Fundação do Meio Ambiente (FATMA)

Identifica-se, na primeira seção, a legislação ambiental e urbanística vigente no Brasil

com destaque para a Política Nacional do MeioAmbiente e o Estatuto da Cidade. Na segunda

seção, são identificadas as fases recentes do processo de urbanização de Florianópolis e o

surgimento dos grandes empreendimentos turísticos na capital catarinense. E, por fim, na

terceira seção, há um estudo sucinto sobre o caso do projeto urbanístico do Porto da Barra,

empreendimento este a ser localizado na Barra da Lagoa, tradicional comunidade de origem

açoriana situada a leste na ilha de Santa Catarina. Atualmente, grandes empresas ditam a
organização do mercado hoteleiro em Florianópolis, em consonância com a busca da elevação

dos lucros, mas em detrimento da qualidade de vida do cidadão florianopolitano.

O estudo aqui proposto apoia-se em um referencial teórico e em um método que

busca a compreensão das múltiplas determinações – políticas, econômicas, culturais,

ambientais –, do objeto em pauta. Dessa forma, utilizar-se-á como instrumento de aná-

lise a categoria axial ao marxismo, a formação socioespacial (Santos, 1977). Coube a

Santos ( 1 977), no artigo intitulado “Sociedade e espaço-.jormüção social como teoria e como

nlétodo” , realçar a relevância de seu uso na geografia. Segundo Santos (1977, p. 10), “A
história não se escreve fora do espaço e não há sociedade a-espacial. O espaço, ele mesmo

é social”. Logo, demonstra-se a impossibilidade de dissociar a dimensão espacial dessa

categoria, configurando-se em perspectiva teórica essencial nos estudos geográficos. Essa

categoria envolve as noções de desenvolvimento desigual e da sobrevivência de estruturas

capitalistas das formações anteriores.

Em mesma linha de pensamento, pode-se dizer que o estudo da lei não é dissociado

das condições concretas ou do contexto do qual que ela emana; visto que, do contrário,

cair-se-ia na metafísica da lei ou no enfoque supra-histórico do direito, já bastante supe-
rado nas últimas décadas

A pesquisa analisou a legislação ambiental e urbanística brasileira, o processo de

urbanização e o surgimento dos grandes empreendimentos turísticos em Florianópolis

Construiu-se uma hipótese específica, baseada na dinâmica socioambiental instaurada
no caso em tela

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E URBANÍSTICA NO BRASIL

Destaca-se a importância dos princípios do direito ambiental como orientadores da legis-

lação ambiental e urbanística. No caso em tela são discutidos os princípios do desenvol-

vimento sustentável e da participação
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O princípio do desenvolvimento sustentável decorrente, sobretudo, dos debates da
Conferência Mundial do Meio Ambiente realizada no ano de 1972, em Estocolmo, foi

utilizado pela primeira vez em 1987, no relatório Brundtland. Considera-se basicamente

que os recursos ambientais não são inesgotáveis, formando um contexto de que não devem

ser utilizados sem considerar esse fato. A relação entre economia e meio ambiente deve

existir, não sem conflitos, ainda que essa relação seja instável, nos marcos de uma econo-

mia capitalista, em que o capital e seu modo de acumulação, em si, são consumidores de

recursos e transformadores da natureza quase sem limites. Nessa linha, busca-se o desen-

volvimento, mas de forma sustentável e projetada, para que os recursos existentes de hoje

não se esgotem Fiorillo (2006).

Outro princípio fundamental do direito ambiental é o princípio da participação,

que visa à conscientização e ao controle social sobre o manejo do ambiente.Acomunidade
tem o dever de participar das assembleias comunitárias e audiências públicas sobre meio
ambiente, com o objetivo de garantir um ambiente ecologicamente equilibrado para as

presentes e as futuras gerações. Diante dos interesses difusos e coletivos da sociedade, a

participação visa à conservação do meio ambiente, tendência essa que teve início na

segunda metade do século XX, conforme destaca Machado (2006).

Verifica-se a relevância que os princípios ambientais possuem no atual sistema

jurídico brasileiro, podendo ser aplicados nas diferentes áreas do ordenamento espacial.

Auxiliam o legislador nas elaborações das normas, nas interpretações das mesmas e tam-

bém em sua aplicação nas diferentes esferas jurídicas, orientando leis como a Lei da

Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei da Ação Civil Pública, e o Estatuto da Cidade.
A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, entre muitas finalidades, trouxe para

o mundo do Direito o conceito de meio ambiente como objeto específico de proteção em
seus diversos aspectos. Instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) , que

oferece o planejamento de atividades integradas de múltiplos órgãos governamentais por

meio de uma política nacional para o setor. Estabelece a obrigação de o poluidor reparar

os danos causados, baseado no princípio da responsabilidade objetiva (ou sem culpa) em

ação movida pelo Ministério Público.
Os instrumentos são meios, medidas e procedimentos pelos quais o poder público

executa a política ambiental que deve focar-se sempre na preservação, melhoria e recupe-

ração do meio ambiente e no equilíbrio ecológico, salienta Séguin (2000) .

Conforme Machado (2006), as expressões Estudo de Impacto Ambiental (EIA)

e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) representam documentos distintos. O EIA

tem maior abrangência e engloba o RIMA, abrange o levantamento da literatura cientí-

fica e legal pertinente, trabalhos de campo, análises de relatório e a própria redação do

relatório Machado (2006).
O Estudo de Impacto Ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do

Meio Ambiente, encontrado no artigo 9', III, da Lei n' 9.638/1981 (Brasil, 1981). As
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noções de estudo e avaliação se completam por meio do preceito constitucional e dos

preceitos de legislação ordinária na Lei n'’ 6.803/1980 (Brasil, 1980). As verificações e

análises do EIA terminam por um juízo de valor, ou seja, avaliação favorável ou não ao

projeto. Não se admite um EIA que se abstenha de emitir a avaliação do projeto

A obrigatoriedade do prévio EIA para a construção de projetos potencial ou efeti-

vamente poluidores é uma delegação constitucional. No entanto, demonstra-se que a
norma constitucional traz muitas dúvidas e divergências, no que se refere à sua adequada

compreensão, de acordo com Antunes (2008)

O Estudo de Impacto Ambiental é o instrumento necessário para caracterizar se o

empreendimento poderá causar significativo impacto ambiental. Sempre que não se ext-

gir o EIA, passa a haver um prejuízo potencial para as unidades de conservação da área de

influência do projeto, segundo Machado (2006)

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) deve então expressar todas as conclu-

sões do Estudo de Impacto Ambiental. O conteúdo do EIA e do RIMA vinculam7 entre-

tanto, o órgão público ambiental com a equipe multidisciplinar responsável. Quando o
órgão público já possui informações que devam fazer parte do EIA e do RIMA, deve passar

tais informações para a equipe multidisciplinar, que deverá confrontar e integrar as infor-

mações recebidas com as que ela levantar. Do contrário, fragmentar-se-ia o EIA e o RIMA1

o que viciarid todo o procedimento. Para Machado (2006), o órgão público não poderá

dispensar qualquer dos elementos de conteúdo do EIA e do RIMA.

Outra lei ambiental importante, assim como a Lei da Política Nacional do Meio

Ambiente, é a Lei n' 7.347/1985 (Brasil, 1985), que normatizou a Ação Civil Pública

como instrumento processual específico para a defesa do meio ambiente e de outros inte-
resses difusos e coletivos.

Como destaca Milaré (2004), essa lei fez com que a agressão ambiental finalmente

se tornasse um caso de justiça. Por meio dessa lei, associações civis ganharam força para

agir em juízo e juntamente com o Ministério Público (MP) puderam, em parte, frear as

inconsequentes agressões ao meio ambiente.

Cumpre observar que o meio ambiente ganha muito em ter o MP corno um dos atores

da Ação Civil Pública, munido de poderes para uma atuação eficiente e independente. O

inquérito civil, atribuição constitucional do MP, servirá para uma eficiente colheita de provas

para embasar a ação judicial. Destaca-se que essa Instituição vem propondo uma elevada

quantidade de ações civis públicas ambientais, em que no polo passivo estão os Governos

Federal ou Estadual, além de empresas públicas ou privadas, salienta Machado (2006) .

Milaré (2004) frisa que foi conferido por lei o poder de provocar o judiciário para
defesa de interesses transindividuais: ao MP; às pessoas jurídicas estatais; às entidades e

aos órgãos da administração pública, direta e indireta, ainda que sem personalidade jurí-

dica; às associações que ostentem um mínimo de representatividade; e aonde não houver

coincidência entre o titular do bem lesado e o sujeito do processo.
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O Estatuto da Cidade, Lei n'’ 10.257/200 1 (Brasil, 2001), é outra lei imprescindí-
vel para a obtenção do desenvolvimento urbano sustentável. Seu objetivo é garantir à

população o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, utilizando uma série de

instrumentos no controle dos impactos urbanos.

São instrumentos utilizados para o fim dessa lei: planos nacionais, regionais e esta-

duais de ordenamento do território e de desenvolvimento econômico e social; planeja-

mento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; planejamento
municipal, incluindo elaboração de plano diretor, parcelamento e uso do solo, zonea-

mento ambiental, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e gestão orçamentária parti-

cipativa, além dos planos setoriais; Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana (IPTU); desapropriações, tombamento de imóveis ou mobiliários urbanos, insti-

tuição de unidades de conservação e zonas de especiais de interesse social, usucapião

especial do imóvel urbano, outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso,

operações urbanas consorciadas, regularização fundiária, assistência técnica e jurídica

para as comunidades menos favorecidas, além da realização de referendos populares e

plebiscitos; Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e Estudo Prévio de Impacto de
Vizinhança (EiV) .

Para Rolnik ( 1988), o Estatuto da Cidade é uma legislação pioneira de regulação

no âmbito federal para as políticas urbanas sem a ficção tecnocrática dos velhos planos

diretores, que prometiam tudo, mas que não possuíam instrumentos para realizar o que

propunham. Ele apresenta três características principais que o tornam inovador. Novos

instrumentos urbanísticos voltados a induzir mais do que normaLizar as formas de uso e

ocupação do solo, novas estratégias de gestão que incorporam a ideia de participação

direta dos cidadãos em processos decisórios sobre o destino da cidade e ampliação das

possibilidades de regularização das posses urbanas

Todo esse conjunto de normas e leis configura o contexto jurídico que envolve a dinâ-

mica socioambiental instaurada no processo de implantação dos grandes empreendimentos

turísticos em Florianópolis, inclusive na dinâmica do projeto do Porto da Barra.

A URBANIZAÇÃO E O SURGIMENTO DOS GRANDES
EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS EM FLORIANÓPOLIS

É de suma importância destacar as três fases do processo de urbanização de Florianópolis
divididas por Bastos (2000). Salienta, o autor, que o processo de urbanização da capital

catarinense é vinculado ao processo de ascensão e decadência da pequena produção
mercantil açoriana e à divisão territorial e social do trabalho, impulsionada pelo desenvoI.

vimento industrial no Brasil. As fases de urbanização, segundo esse autor, são as seguintes

1 ’ fase) vinculada à condição de praça exportadora (século XVIII até 1875); 2’ fase) vin-

culada à condição de praça importadora ( 1875 até 1960); 3’ fase) vinculada à inserção no

contexto capitalista industrial brasileiro (1960 aos dias atuais), no caso da capital, refe
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rente à expansão do aparelho de Estado; comércio. Ainda nessa fase, ocorre a expansão do

turismo, em particular, como nova forma de acumulação e de circulação do capital, com

o surgimento de megaprojetos de alto impacto ambiental, com investimento privado
nacional e internacional

A inserção da capital catarinense no contexto capitalista industrial brasileiro (3=’

fase de urbanização de Florianópolis) resultou em forte resistência por parte dos capitais

comerciais locais, principais beneficiados nas fases precedentes e que, porém, foram

substituídos por capitais comerciais nacionais, a exemplo de empreendimentos como
Colombo, Arapuã, Pão de Açúcar e Ponto Frio, bem como regionais, como Cassol, Impe-

ratriz e Casas da Água.

Os desdobramentos da fase fazem-se sentir em: atividade pesqueira via Sudepe

(Superintendência do Desenvolvimento da Pesca); processo de balnearização de Floria-

nópolis; modernização das instituições públicas por meio da instalação das universidades

públicas: Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e Universidade para o Desen-
volvimento de Santa Catarina (UDESC), estatais como Eletrosul Centrais Elétricas S .A.,

Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A (Celesc), Banco do Estado de Santa Catarina

(Besc), Telecomunicações de Santa Catarina (Telesc), Departamento Nacional de Obras

de Saneamento (DNOS), Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER);
bem como obras de infraestrutura, a exemplo da construção da BR 10 1 , dos aterros da Baía

Sul e do Saco dos Limões, das pontes Colombo Sales e Pedro Ivo Campos e de diversas

outras obras, cujo montante de investimentos públicos peT capita foi um dos mais elevados
do País no período militar.

Foi na terceira fase de urbanização que se iniciou a expansão imobiliária e seu

consequente processo especulativo voltada, sobretudo, ao turismo em Florianópolis.

Tudo isso se dá a partir da década de 1970 e se intensifica na década de 1990

Conforme salienta Peres (2008), a partir dos anos 1980 os preços dos terrenos próximos

à orla duplicam em média com relação aos mais distantes, indicando uma acelerada tendência

de valorização crescente das bordas de água ou orla de Santinho, cujo processo de ocupação,

que se agrava nas temporadas de verão, tende a aproximar-se da configuração densificada atual

da orla de Ingleses Sul, onde a integração paisagística e visual da orla com o mar é obstruído

pelas edificações. Este modelo de concentração na orla, há décadas, se reproduz tanto na parte

insular quanto na parte continental da microrregião de Florianópolis

Diversos autores que têm estudado a orla de Santa Catarina, particularmente a

região de Florianópolis, verificaram que o processo de ocupação portuguesa da orla desen-

volveu-se de “costas” para o mar e, desde os anos 1960, as edificações começaram a voltar-

-se de frente para o mar, tornando-a um bem que começa a possuir outro valor de uso e

principalmente mercantil. A crescente destruição dos ecossistemas na orla, principal-

mente a partir da década de 1980, é resultado de um modelo de ocupação que privilegia

a orla como objeto de valorização fundiária e imobiliária
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A partir de 1985 se intensifica a especulação imobiliária na orla e nos balneários de

Florianópolis com os grandes empreendimentos que promovem severos impactos socio-

ambientais. Esse processo culminou com o que pode ser classificado como “quarta fase

de urbanização de Florianópolis”.

Sobre as principais causas que poderiam ser enumeradas para explicar o vertigi-

noso crescimento urbano dos municípios da orla atlântica catarinense, Bastos (2000)

destaca: 1 ) dinamismo econômico brasileiro e catarinense; 2) expansão do mercado ligado

ao turismo; 3) a reserva de valor na aquisição de imóveis em áreas desvalorizadas, mas com

potencial turístico; 4) a melhoria das infraestruturas urbana e rodoviária como força atra-

riva de investidores, mão-de-obra, novos moradores e turistas.

O vertiginoso crescimento da população brasileira e notadamente da orla marítima

entre 1970 e 2000 denuncia o avanço do crescimento urbano, enquanto a população

urbana no Brasil multiplicou-se 2,64 vezes, a população urbana de Santa Catarina e dos

municípios do litoral catarinense multiplicou-se, respectivamente, 3,7 e 4,6 vezes. Eis a

representação do “fenômeno da litoralização”, na verdade, presente há muito tempo no

Brasil (Pereira, 2007)

Logo, trata-se de área que historicamente sofre demasiada pressão exercida pela

ação antrópica, a exemplo de Florianópolis, cuja transição do rural para o urbano implicou

em danos severos ambientais e sociais. Veado ( 1 998) argumenta que a principal atividade

da Ilha de Santa Catarina resume-se tradicionalmente no setor terciário, porque Floria-

nópolis canaliza para si a prestação de serviços – educação, comércio, profissões liberais,

administração pública etc. Entretanto, nas últimas décadas, o turismo vem surgindo
como o principal meio de vida de um número considerável de pessoas e instituições

O crescimento anual do fluxo dificulta o estabelecimento de medidas de planeja-

mento, e o que se vê é um crescimento acentuado de cidades como Florianópolis. A
abertura de vias de comunicação, quase sempre mal planejadas, acaba criando outros

problemas, como a inexistência de rede de águas pluviais, a impermeabilização da pista

de rolamento com escoamento superficial dificultado pelo relevo plano, a deficiência na

distribuição de água e energia elétrica, a deficiência ou inexistência de pavimentação,
dentre outros fatores.

A expansão urbana sem planejamento efetivo leva à ocupação irregular das encos-

tas, dos mangues, das restingas e não tem merecido atenção das autoridades, ou, quando

muito, apenas parcial. Somado ao lançamento no mar de esgotos domésticos, de restau-

rantes e de hotéis, fossas sépticas mal dirnensionadas e mal construídas, que deterioram

os aquíferos, lixo nas praias, infraestrutura hoteleira de restaurantes e bares incipientes

para a quantidade de turistas

Pereira (2011) destaca que Florianópolis começou, a partir de 2006, um planeja-

mento dito participativo, por meio de diversos agentes e atores sociais, públicos e privados,

filiados às mais diversas tendências, legitimados por organizações da sociedade civil ou por
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seus lugares de moradia. O planejamento que se procura fazer depois da lei denominada

Estatuto da Cidade é certamente diferente daquele feito em outros tempos porque o conhe-

cimento urbanístico mudou, não apenas em função de uma nova reflexão sobre a prática de

intervenção na cidade, mas principalmente porque a cidade que hoje temos, e não é o caso

particular de Florianópolis, também apresenta outras características.

Atualmente, grandes empresas ditam a organização do mercado imobiliário em

Florianópolis, em consonância com a busca da elevação dos lucros em detrimento da

qualidade de vida do cidadão florianopolitano. o empreendimento denominado Resort Il

Campanário Villaggio, do grupo financeiro e imobiliário Habitasul, enquadra-se como

representação dessa realidade, além de outros empreendimentos, como o Porto da Barra

empreendimento do grupo Portobello situado na Barra da Lagoa (parte leste insular) e

o Condomínio Residencial Costão Golf, no norte da Ilha de Santa Catarina e pertencente

ao grupo Costão do Santinho Empreendimento Turístico.

O PAPEL DO PODER PÚBLICO, DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E DAS COMUNIDADES LOCAIS

FRENTE OS CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS DO PORTO DA BARRA EM FLORIANÓPOLIS

O primeiro Projeto Urbanístico Porto da Barra tinha característica de um porto de lazer

composto por edificações de uso misto e coletivo, quais sejam: hotel, espaços comerciais

e habitações multifamiliares; estruturado em Setor Central e dois Setores Habitacionais

(Figuras 1 e 2). O Setor Central tinha no seu foco o ponto de maior convergência do pro-

jeto que é a Praça do Mercado onde terá animação de bares e restaurantes. Complemen-

tando o Setor Central foram projetados equipamentos coletivos: 1 estacionamento público

com previsão para 630 vagas de carro, 1 Náutico com áreas para exposição e comércio, e

1 Hotel/Apart Hotel de porte médio na Praça do Hotel conjugado à Praça do Mercado

SETOR CENTRAL/
INTEGRA(,ÃO

FIGURA 1 – Demarcação dos Setores
do primeiro Projeto.
Fonte: Estudo de Impacto Ambiental (1995)SETOR

OESTE
SETOR HAB
LESTE

Setor Central / Integração
1. Pórtico / Acesso Principal
2. Eixo Comercial / Residencial

3. Praça do Mercado / Comércio/ Apart-Hotel
4. Praça do Hotel, Hotel 110 Uhs
5. Clube Náutico

6. Estacionamento Público (630 vagas)
»NAL

SetoresHabitacionais Leste e Deste

7. Ilhas com Uhs geminadas
8. Edifícios com Uhs (apartamentos)
9. Loft
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FIGURA 2 – Setor Central /

Integração e Setor
Habitacional

Fonte, Estudo de Impacto
Ambiental (1995). ILHAS C/ UHS

consolidando as atividades turísticas de hospedagem e gastronomia. Os setores habitacio-

nais eram formados por condomínios multifamiliares: conjuntos de unidades habitacio-

nais geminadas de dois pavimentos e ático, e conjuntos de unidades habitacionais em

bloco de apartamento de dois pavimentos com ático

Em virtude do impasse judicial por mais de 15 anos que envolve o empreendi-
mento do grupo Portobello, denominado Projeto Porto da Barra, no que diz respeito ao

primeiro projeto arquitetônico houve diversas modificações, como exemplo do setor
náutico o primeiro projeto tinha previsão para uma frota de 300 embarcações, e no

último projeto a capacidade foi reduzida para 100. A Figura 3 representa a imagem da

volumetria do primeiro projeto.

Para analisar as alterações feitas do primeiro projeto arquitetônico para o atual é

necessário uma compreensão aprofundada do caso em tela. No decorrer da Ação Civil

Pública o empreendedor foi adaptando o projeto às necessidades exigidas pelo MPF.
Segundo o Ministério Público Federal, a Portobello apresentou seu primeiro

projeto à Fundação do Meio Ambiente (FATIMA) em 1989. Nessa época, o empreendi-
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FIGURA 3 – foto da maquete do

empreendimento
Fonte, DÉsponível em: <http://www.arq

ufsc.br>. Acesso em, 29 jan. 2013

mento denominava-se “Marina Vila Náutica”. Em 22 de janeiro de 1990, a FATMA

indeferiu a Licença Ambiental Prévia (LAP). Não havia sido realizado um Estudo de

Impacto Ambiental e Relatório de Impacto do Meio Ambiente (EIA/RIMA). Em setem-

bro de 1994, o grupo Portobello entrou com novo pedido de licenciamento ambiental
junto à FATMA, para o empreendimento que passa a se chamar Porto da Barra

Em agosto de 1995, a empresa Engevix concluiu o EIA/RIMA ( 1995). A Funda-

ção Lagoa, um dos principais opositores ao Projeto, solicitou a diversos professores da

UFSC que elaborassem um parecer técnico sobre o empreendimento. A Procuradoria

da República em Santa Catarina enviou à FATI\dA, em 1 1 de dezembro de 1995, uma

correspondência na qual eram questionados diversos aspectos do Projeto Porto da Barra
(Villasbôas, 2003) .

Conforme Ação Civil Pública n'’ 97.0000001-0/SC, foi realizada uma Audiência

Pública na Barra da Lagoa em 6 de abril de 1996, expondo todas as fragilidades do EIA/

RIMA (1996). A LAP foi deferida pela FATIMA em 18 de setembro de 1996. Em 19 de

dezembro de 1996, o MPF e a União Federal, por meio de seus procuradores, impetram

a Ação Civil Pública (Processo n'’ 97.0000001-0), com pedido de liminar contra os réus

do Projeto Porto da Barra e a FATIVIA. Em 27 de fevereiro de 1998, a Justiça Federal

decidiu-se por deferir a liminar da Ação Civil Pública para impedir o início das obras e
suspender as Licenças Ambientais expedidas pela FATIVIA (Villasbôas, 2003).

Vale destacar algumas possíveis irregularidades do projeto inicial, conforme a ACP:

a) não foram pesquisados no EIA/RIMA detalhes sobre o aquífero subterrâneo que pode-

riam ser utilizados no empreendimento; b) o impacto sobre o sistema viário foi pouco

trabalhado no EIA/RII\dA; c) não há um detalhamento do sistema de tratamento de esgoto

proposto e tão pouco do local da Estação; d) constata-se a descaracterização da área por

aterramentos feitos em datas passadas, para realização de festas locais ou por ação do
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próprio empreendedor; e) as tainhas e pós-larvas de camarão poderiam vir a ser afetados

pelos fortes ruídos provocados pelos motores dos barcos; f) a implantação do empreendi-

mento poderia causar a ruptura da dinâmica das linhas laterais do canal da Barra em vir-

tude dos canais artificiais que seriam dragados sem contato como canal principal; g)

possíveis danos sobre a pesca constituiriam um dos pontos mais relevantes para a comu-

nidade local. Caso a poluição por esgoto e pelo combustível não fosse controlada poderia

haver comprometimento tanto da qualidade como da quantidade do pescado.
A Figura 4 apresenta uma foto aérea da implantação do empreendimento e seu entorno.

FIGURA 4 – Delimitação da área

do empreendimento.
Fonte, Villasbôas (2003, p.132)

É notória a polêmica social que envolve o caso em tela. Aparentemente uma maior

elitização da ocupação da área da Barra da Lagoa acabaria com a tranquilidade daquele

morador do local que nasceu em Florianópolis, ou mesmo daquele que primeiro a descobriu

e veio fugido dos problemas das grandes cidades. Aliás, são estes moradores que enfrentam

suas próprias contradições. Dizem terem adotado a Ilha por seus encantos e magias, às vezes

dizem até querer uma marina conforme a proposta no projeto. Defendem também, os espa-

ços públicos que restam da lagoa, pois indubitavelmente eles devem ser preservados.

Em suma, para essas pessoas, os belos espaços da lagoa representam as maiores
atrações turísticas e de lazer da Ilha de Santa Catarina. Criticam muito o “fechamento” da

lagoa por residências construídas juntas a sua margem, pois não proporcionam um espaço
livre para que as pessoas possam usufruí-la livremente, afinal todos sabem que ela cons-

titui um bem público e de uso comum.

A percepção que emerge nessa reação de setores sociais da alta classe média e

também da classe média é a mesma que se dá contra o projeto de construção do Porto da

Barra: a proteção de toda a bacia da Lagoa da Conceição, especialmente como lugar de

recreação, servindo a todos estes moradores como local de banhos, descanso, diversão

noturna, gastronomia entre outros

Segundo Alexandre (2003), tanto os moradores da Barra da Lagoa quanto os mora-

dores da Lagoa da Conceição encaram de forma negativa e preocupante a construção do

empreendimento, assim como os empresários da Lagoa da Conceição. Já entre os empre-

sários e líderes políticos da Barra da Lagoa, assim como para os pescadores da região a
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situação é inversa. Eles apoiam a construção do empreendimento alegando que os impac-

tos socioambientais serão “controlados”. Esse tipo de atitude indica um estreito relacio-

namento de pescadores, empresários e lideranças políticas locais com o empreendedor,

Destaca Villasbôas (2003) que a ONG Fundação Lagoa manifestou que o projeto

foi muitas vezes discutido abertamente na comunidade, e foi louvável o empenho do

empreendedor em abrir o projeto para a comunidade, porém afirma que a capacidade de

carga de poluição da lagoa já se esgotou e o projeto significaria uma carga adicional que

não teria como ser absorvida. Segundo a ONG, a comunidade só assimila os benefícios

potenciais que o projeto traria, como a melhoria da urbanização do local, geração de

empregos, entre outros, sem compreender a gravidade dos impactos que seriam causados

A Federação dos Pescadores de Santa Catarina preocupou-se desde o início com

os impactos ambientais e solicitou informações sobre como esses impactos seriam trata-

dos. O Presidente da Colônia de Pescadores Z- 11 confiava então na responsabilidade do

empreendedor e nos benefícios que o Projeto traria para a comunidade, alegando que a

pesca não estava dando dinheiro e o projeto seria a salvação para os pescadores que esta-

vam morrendo de fome. (Villasbôas, 2003)

Outro tipo de reação a esse projeto parece originar-se, ainda, a partir da hipótese de

que a construção do Porto viria a inviabilizar as atividades dos laboratórios da Universidade

Federal de Santa Catarina (UFSC), instalados exatamente na Lagoa, principalmente por

razões técnico-científicas, contidas nos autos do processo que envolve o caso em tela.

Atualmente, o Ministério Público Federal foi intimado a informar acerca da tenta-

tiva de solução conciliada, que justificou a paralisação do feito por vários anos

À União foi determinado que informasse se havia ocorrido, de fatoI o cancelamento

da ocupação da área destinada à instalação do empreendimento objeto de discussão nos

autos. O MPF informou que a conciliação não se realizou. Como não houve acordo e nem

há prova concreta da desistência da pretensão do empreendedor} o MPF deu prossegui-
mento ao feito.

A União, por sua vez, esclareceu que eventual cancelamento da ocupação depende
de um laudo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-

veis (IBAMA) a respeito da característica da área e de preservação perrnanente. Em vista

da informação trazida pelo MPF, intima-se o grupo Portobello para esclarecer se ainda
persiste seu interesse na implantação do empreendimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente os recursos naturais estiveram ligados ao desenvolvimento econômico

global, servindo de combustível para sustentar esse crescimento. É preciso equilibrar a

relação entre a utilização dos recursos naturais e o desenvolvimento econômico) para que

as próximas gerações não paguem, até mesmo com a vida, pelos erros decorrentes do mau
uso de tais recursos
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Como se pode constatar no caso estudado, a concepção de turismo considerada

pelo empreendedor tem como objetivo a substituição gradativa da hegemonia da antiga

população da Barra da Lagoa por outra hegemonia de uma camada mais rica, de classe alta

ou pelo menos média alta, e também por um turista de consumo mais exigente, possuidor

de embarcações de recreio, principal público-alvo do empreendimento do Porto da Barra

Assim, tornou-se importante que os efeitos e riscos do investimento sobre as populações
locais fossem esclarecidos.

Verifica-se também que muitas alterações efetuadas posteriormente no Plano

Diretor de Florianópolis beneficiaram diretamente grandes empreendimentos turísticos

como o Condomínio Residencial Costão Golf do Grupo Costão do Santinho e o Resort 11

Campanário Villaggio do grupo Habitasul

O estudo do caso do Porto da Barra demonstra que embora exista uma lógica domi-

nante do capital imobiliário que pretende garantir a efetivação de muitos empreendimen-

tos turísticos promotores de impactos socioambientais e em detrimento do cumprimento

da legislação ambiental, a evolução do debate acerca do projetado empreendimento do

grupo Portobello se mostrou uma exceção frente a essa lógica.

No caso em questão, tem sido fundamental a atuação do Ministério Público Fede-

raI, que utiliza a Lei da Ação Civil Pública como importante instrumento de controle dos

impactos socioambientais, forçando o empreendimento em tela a adequar-se a uma lógica

inversa. Os interesses impactantes do empreendimento têm sido colocados em segundo

plano, garantindo assim a eficácia da legislação que busca garantir a conservação socio-
ambiental na escala local.

Fica evidenciada uma contradição entre a apropriação do capital e o domínio do

espaço, em relação à preservação do meio ambiente e o desenvolvimento socioeconômico

da população local, que corre o rico também de ser explorada ainda como mão de obra

barata. Tal contradição leva a temáticas mais gerais, como a relacionada à questão da

impossibilidade de conciliar-se o desenvolvimento sustentável, que é um princípio do

direito ambiental, com o desenvolvimento econômico orientado por fundamentos liberais

e capitalistas. Contudo, realça-se que desvendar as ações danosas ao meio ambiente,

provocadas pela falta de precaução e prevenção por parte dos grandes empreendimentos

turísticos e do poder público, não é suficiente. Principalmente se esses dados não forem

divulgados e discutidos amplamente junto a todas as comunidades envolvidas. Isso, para
que, pela participação e pelo controle efetivo exercido pelas comunidades, seja possível

aglutinarem-se forças suficientes para exigir responsabilidade do poder público na criação

e no cumprimento das leis que têm por objetivo garantir a qualidade de vida da população

Pretende-se, com o aprofundamento da pesquisa, contribuir com os debates

sobre os rumos socioambientais da ocupação territorial de uma cidade como Florianó-
polis, em uma ilha como a de Santa Catarina, exemplos típicos do modo atual de urba-

nização do litoral brasileiro
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DISPOSITIVOS POLiTICOS, ASPECTOS AROUITETÔNICOS

DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO E FORMAS DE INCLUSÃO E
EXCLUSÃO SOCIAL NATERRITORIALIDADE SUL BAIANA

POLIT\CAL DEVICES, ASPECTS OF ARCHITECTURAL EDUCATION INSTITUTIONS AND

FORMS OF SOCIAL INCLUSION AND EXCLUSION IN SOUTHERNBN\\\N, BRAZIL \

DISPOSITIVOS POLÍTICOS, ASPECTOS DE LA ARQUITECTURA DE LAS JNSTITUCIONES

DE EDUCACIÓN Y FORMAS DE JNCLUSIÓN SOCIAL Y LA EXCLUSIÓN EN EL SUR DE

TERRITORIALIDAD Of BAHIA, BRASIL

SILVIA KIMO COSTA, MILTON FERREIRA DA SILVA JUNIOR

RESUMO

O artigo aborda como a presença de determinados elementos arquitetônicos, que

materializam políticas públicas de Inclusão, favorecem a inclusão ou exclusão social

de portadores de deficiência (físico-motora, sensorial, cognitiva e múltipla) em insti-

tuições dc ensino público na Territorialidade SuI Bai,Ina. Fala-se, especificamente,

das políticas públicas que têm como formalidades legais do Dispositivo a Lei n'’

10.098/2000: que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida1 e

dá outras providências; e as especificações da NBR 9050/2004: acessibilidade a edi-

ficaçõcs, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Foram analisadas escolas

públicas estaduais de Ensino Médio, localizadas em três municípios do Território de

Identidade Litoral Sul da Bahia, com população acima de 20 mil habitantes7 e que

foram construídas seguindo um projeto arquitetônico padronizado pelo governo do

Estado. Os dados foram coletados por meio de um roteiro de observação direcionado

elaborado com base no “Manual de Acessibilidade Espacial para Escolas”, desenvol-

vido pelo Ministério da Educação, observando-se os seguintes aspectos: 1) acesso à

escola; 2) corredores; 3) rampas; 4) saIas (de aula, informática7 arte) vídeo> grêmio

estudantil e laboratório de ciências); 5) saIas administrativas; 6) biblioteca; 7) auditó-

rio; 8) sanitários; 9) quadra de esportes, A análise teórico-metodológica fundamentou-

-se nos conceitos referentes à Governamentalidade, Dispositivos, Disciplinamento1

Discursos e não Discursos abordados por Michel Foucault. A pesquisa possibilitou

concluir que há uma inclusão excludente, ao se verificar a presença de poucos dispo-

sitivos de acessibilidade e o excesso de dispositivos de segurança patrimonial na arqui-

tetura das edificações escolares analisadas

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade. Esco]as. Exclusão social. Inclusão.
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ABSTRACT

The aiwr of the article is to cliscuss bau the presence of certain architectUTal etewrents that

represent public Tolicies for social inctusion favor the inctusion or exclusion of persons

with (physical, motor, sensoTy, cognitive atuimultiTlte)disabitities in Public Educational

Instit%bons in Southern Bahia. The public poücies under Law Number 10.098/2000

establish-. genemt standards andcriteriafor the prowrotion ofaccessibihtyjOTpersonsx'M

aisabilhiesorrecheedmobihh';anchIcludeotherspeclfkabonssuchasNBR9050/2004

accessilúhty to btúldings, juryüture, spaces and WTban equipments. We cmc1l}zed public

high schools locateci tw three counties in Southern Bahia, with a populati07& of over

20,000 inltabitants, which were btüttjottawing an aTChitectural stanciaTci estabtisheciby

the State Government. Data were coltecteci through direct structured obsen’ation based

on“spaüal accessibitityntan%albr schools”, develvpedbv the Ministry of Education, and

the following aspects v'ere obsen'ed: 1 ) access to schoo1; 2) corridors; 3)ramps; 4) rooms

(classrooyyts, compwter rooms, art rooms, video rooms, student assembly and science lab);

5)adwrinistrative offices; 6) library; 7) at«iitorium; 8) restrooms; 9) indoor sports. The

analysis was based on the theoreücal and met}rodologicat concepts cayrceryúng gat’ern-

me7rtality, accessibility features, cliscipline, discourse anti non-discourse addresseci by

Michel Foucault. Through the research, it was conctudeci that there is an exclusi07tary

inctusi0% as there are feu7 accessibility features and an excess of safety devices in the

arc+ÜtectuTe of the school buildings avtalyzed.

KEYWORDS-. Accessibilü y. Schools. Social exclusion. Inclusion

RESUMEN

En este artíc nIo se anaLiza cómo ta presencia de cieTtos elementos arquitectÓnicos que

vnateTiatizan Políticas Públicas íie inclusión, favorecen la i7rclusión o exctusión social

de las personas con ciiscapacidnd (física, motriz, sensorial, cognitiva y múltiple) en las

i7rstituciones ecl%cativas públicas en la territoriatidaci Sar de Bahia. Específicawbente

Políticas Públicas cuyas formalidacies dela$guIa juTÍciica es la Lay 10.098/2000: Que

estabtece norwbas generales y criterios básicos para la promoción de la accesibilidaíi de

las peTS07tas com ciiscapacida(1 o movitidad reciucida, y da otras providencias y las espe-

cificaciones de la #or17 la NBR 9050/2004 : Accesibilidízi a los edificios, mobiliario,

equipo y espacios urbanos. Se analizar0% las escuelas públicas de la escuela secundaria,

ubicadas en tres municipios del Territorio de lclentidad Costa Sur de Ba+ría, con tIna

población de más de 20 waI +urbita7ttes, y se co?zstrtryer07z siguiendo un proyecto arqui-

tectónico estanciarizado por el Gobieryto del Estado. Los datos se obtuvieron mediante

la apticación cle ana guía tIe oI7sem7ación cbreccionado, elaborado con base en el

"Manual cieAccesibihdaíl Espacial pam las Escuetas”, desarrotlaclo por el Ministerio de

Educación y se ol7sen7ar07z los siguientes aspectos'. 1 ) acceso a la escuela; 2)Tasitlos; 3 )

rampas; 4) saIas (de ctases, de informática, de arte, de video, de gremio estuciiayüil y de
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labOTatorio de ciencias); 5 ) saIas administrativas; 6 ) biblioteca; 7 ) attciitoTio; 8 ) sanita-

rio; 9 ) cuadTas deporth/as. Et a71álisis se basó teórico-wletodológicawlente ew los c071cep-

tos referentes a la goberybabilidaíl, ciispositivos, disciplina, discursos y no discursos abor-

dados por Michel Foucault . La i7rvestigacián posibihtó coyrclair que hay 11na “htclusió7r

excluyente”, at red$car la presencia de Tocos dispositivos tie accesibiliciad y el exceso

de chsposiüvos tie seg%ràíiaci de pTopieclad en la arquitectuTa de las eciificacio-nes escola-

Tes ayralizadas

PALABRAS CLAVE'. Accesibilicla. Esctrelas. Exclusión. Irrclusión

INTRODUÇÃO

O artigo aborda o modo como as políticas públicas que objetivam a inclusão de portadores

de deficiência (físico-motora, sensorial, cognitiva e múltipla) vêm sendo materializadas

em instituições de ensino público por meio de determinados elementos arquitetônicos, e
como esses elementos favorecem a inclusão ou exclusão social. O trabalho contou com

financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (Fapesb) e está

vinculado à linha de pesquisa: “ Políticas públicas e prod%ção de subjetividacies nas territo-

riüliclades rtordestivras” . As instituições analisadas, no período de setembro a novembro de

2012, estão localizadas em três municípios com população acima de 20 mil habitantes,
distribuídos pelo Território de Identidade Litoral Sul do Estado da Bahia.

Trata-se de instituições escolares públicas, de Ensino Médio, que foram construí-

das seguindo um projeto arquitetônico padronizado pelo Governo do Estado. Os dados

foram coletados por meio de um roteiro de observação direcionando elaborado com base

no “Mayrrral cie Acessibilidade Espacial para Escolas" desenvolvido pelo Ministério da Edu-

cação (Dischinger et al. , 2009). Observaram-se os seguintes aspectos: 1 ) acesso à escola;

2) corredores; 3) rampas; 4) saIas (de aula, informática, arte, vídeo, grêmio estudantil e
laboratório de ciências); 5) saIas administrativas; 6) biblioteca; 7) auditório; 8) sanitários;

9) quadra de esportes. A análise fun(lamentou-se teórico-metodologicamente nos concei-

ios de Disciplinamento ( Foucault, 20 1 1 ); Dispositivos e (;overnamentalidade (Foucault,
2012a); Discursos e Não Discursos (Foucault, 2012b).

O texto está organizado em três partes: a primeira apresenta os aspectos arquitetô-

nicos das instituições observadas e trata dos procedimentos metodológicos para realiza-

ção da coleta dos dados. A segunda aborda conceitos referentes à inclusão social, à defi-

ciência (físico-motora, sensorial, cognitiva e múltipla) e às políticas públicas voltadas para

inclusão social no âmbito da acessibilidade espacial. A terceira apresenta a análise dos

elementos arquitetônicos presentes nas instituições observadas, que materializam as polí-

ticas públicas de Inclusão, principalmente aquelas cuja formalidade legal do Dispositivo

é a Lei n' 10.098/2000 que “Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção
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da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá

outras providências” (Brasil, 2000); e as especificações da NBR 9050/2004 (Acessibili-

dade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos) (Associação Brasileira
de Normas Técnicas, 2004).

ASPECTOS ARqUITETÔNICOS DAS INSTITUIÇÕES OBSERVADAS

As instituições observadas localizam-se nos municípios de Ilhéus, Itabuna e Canavieiras,

pertencentes ao Território de Identidade Litoral Sul do Estado da Bahia (Figura 1).

As edificações seguem um padrão arquitetônico estipulado pelo governo do Estado

da Bahia e foram construídas para atender alunos de Ensino Médio, pertencentes à par-

ceIa da população de baixa renda. Geralmente estão localizadas em bairros distantes da

região central dos municípios .

FIGURA 1 – Localização dos municípios
de Ilhéus, Itabuna e Canavieiras em

relação ao Território de Identidade Litoral
Sul do Estado da Bahia,

Fonte, Elaborado pelos autores (2013).

11118 Ana & e«u&
! ! MunicINos Datum Prcjection - WGS84

Silvia Costa

Segundo a Secretaria de Educação do Estado Bahia, além dos municípios de

Ilhéus, Itabuna e Clanavieiras, essa instituição de arquitetura padrão está presente em

outros 20 municípios: Salvador, Feira de Santana, Paulo Afonso, Itapetinga, Juazeiro,

Itaberaba, Irece, Xique-xique, lpiaú, Vitória da Conquista, Bom Jesus da Lapa, Gua-

nambi, Alagoinhas, Camaçari, Jequié, Porto Seguro, Jacobina, Senhor do Bonfim, Itama-
raju e Eunáp91is (Bahia, 20 13).
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O partido arquitetônico das edificações é marcado pela predominância de blocos

retangulares de diferentes dimensões (tanto em largura, quanto em comprimento e altura)

(Figura 2), interconectados por meio de halls de circulação com e sem cobertura. As edi-

ficações possuem 3 pavimentos e área equivalente a 6 377m2 (cada uma).

A.
[

bd

bi;;úl;{tfiJ': 4$ 1 :;1-41
:;;;$$

FIGURA 2 – Desenho de observação da edificação – Itabuna, Ilhéus e Canavieiras, BA

Fonte, Arquivo pessoal de Silvia Kimo Costa (2013)

O concreto predomina não só na estrutura de sustentação, mas também nos

elementos côncavos em partes da cobertura. A última laje é coberta por telhado em

fibrocimento e apresenta platibanda. A alvenaria de blocos, revestida com argamassa de

cimento e areia, massa acrílica e pintura, constitui o principal elemento de vedação. As
jdnelas apresentam esquadrias em alumínio com vidro comum, incolor, tipo basculan-

tes. Nos corredores de circulação e de rampas de acesso aos pavimentos, as paredes são

vedadas com cobogós em concreto aparente. Todas as janelas possuem B rise Soleil em
estrutura metálica

As instituições apresentam os seguintes ambientes

Pavimento Térreo (Figura 3): área térrea da biblioteca; auditório; administração

(sala de espera; diretoria; vice-diretoria; arquivo; secretaria; sala para coordenação; sala

para professores; sala para elaboração de material; mecanografia; 3 sanitários e 1 copa); 3

áreas com jardim interno; 1 pátio coberto; refeitório (cantina; cozinha; despensa e área de

serviços); 1 vestiário feminino e 1 vestiário masculino (apoio à quadra de esportes); 1

sanitário para alunos; 1 sanitário para alunas; 1 sanitário para deficientes (masculino e

feminino); 1 sanitário para professores; conjunto de rampas de acesso ao auditório; con-

junto de rampas de acesso ao 1 '’ pavimento.
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1 '’ Pavimento (Figura 4): área do 1'’ pavimento da biblioteca; 6 salas de aula; 1 sala

de artes; 1 laboratório de ciências e 1 sala de apoio ao laboratório; 1 sanitário para alunos;

1 sanitário para alunas; 1 sanitário para deficientes (masculino e feminino); 1 sanitário

para professores; conjunto de rampas de acesso ao 2'’ pavimento

2'’ Pavimento (Figura 5): 1 laboratório de informática; 1 sala de apoio ao laboratório;

1 sala de vídeo; 6 salas de aula; 1 sanitário para alunos; 1 sanitário para alunas; 1 sanitário

para deficientes (masculino e feminino); 1 sanitário para professores; conjunto de rampas

de acesso ao 2'’ pavimento.

PROCEDIMENTOS PARA COLETA DOS DADOS

As informações foram obtidas por meio da aplicação de um roteiro de observação direcio-

nado elaborado com base no “Manual de Acessibilidade Espacial para Escolas”, desenvol-

vido pelo Ministério da Educação (Dischinger et al., 2009), e adaptado conforme os

ambientes presentes nas instituições analisadas, Além disso, os seguintes conceitos foram
considerados

Deficiência-. “Problema específico de uma disfunção no nível fisiológico do indi-

víduo, por exemplo, cegueira, surdez, paralisia” (Dischinger et al., 2012, p. 16). A defici-

ência pode ser física motora, sensorial, cognitiva e múltipla
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FIGURA 3 – Croqui da Planta
Baixa Pavimento Térreo das

Instituições – Itabuna, Ilhéus
e Canavieiras, BA.

Fonte: Arquivo pessoal de Silvia
Kimo Costa (2013)
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FIGURA 4 – Croqui da Planta
Baixa I' Pavimento das

Instituições – Itabuna, Ilhéus
e Canavieiras, BA.

Fonte: Arquivo pessoal de

Silvia Kimo Costa (2013)
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FIGURA 5 – Croqui da Planta Baixa

2' Pavimento das Instituições –
Itabuna, Ilhéus e Canavieiras. BA,

Fonte: Arquivo pessoal de Silvia
Kimo Costa (2013).
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Restrição: “Empregado para designar as dificuldades resultantes da relação entre

as condições dos indivíduos e as características do meio ambiente na realização de ativi-

dades” (Dischinger et al. , 2012, p. 17).

Barreiras físico-espaciais (arquitetônicas) e barreiras atitudinais

As barreiras físico-espaciais são os elementos físicos, naturais ou construídos, que

dificultam ou impedem a realização de atividades desejadas de forma independente

[...]. Podemos ainda distinguir as barreiras físico-espaciais em permanentes e dinâ-

micas, de acordo com sua duração no tempo e no espaço. Um poste é um obstáculo

permanente num passeio, no entanto um carrinho de pipoca pode constituir-se

numa barreira dinâmica [...] . As barreiras atitudinais são estabelecidas na esfera

social, quando as relações humanas centram-se nas dificuldades dos indivíduos e

não em suas habilidades, criando empecilhos para a sua participação na sociedade

(Dischinger et al. , 2012, p. 14, grifo nosso)

Acessibilidade espacial e seus componentes. Por acessibilidade entende-se:

[..,] bem mais do que apenas poder chegar ou entrar num lugar desejado. É, tam-

bém, necessário que a pessoa possa situar-se, orientar-se no espaço e que compre-

enda o que acontece, a fim de encontrar os diversos lugares e ambientes com suas

diferentes atividades, sem precisar fazer perguntas. Deve ser possível para qualquer

pessoa deslocar-se ou movimentar-se com facilidade e sem impedimentos. Além

disso, um lugar acessível deve permitir, através da maneira como está construído e

das características de seu mobiliário, que todos possam participar das atividades

existentes e que utilizem os espaços e equipamentos com igualdade e independên-

cia na medida de suas possibilidades (Dischinger et al., 2009, p.22)

Quanto aos componentes:

Orientação espacial: diz respeito às características do ambiente que permitem que sua

identidade e função, deslocamento e uso sejam reconhecidos. Estão diretamente relaciona-

das à forma espacial do ambiente, à iluminação, às cores utilizadas e à disposição dos lugares

e equipamentos. Também são consideradas as informações escritas ou desenhos explicativos

que objetivarn auxiliar na compreensão do lugar, tais como letreiros, mapas, imagens

DeslocantenLos. refere-se à possibilidade de qualquer pessoa se movimentar de

forma independente, segura, confortável e livre de barreiras físicas, ao longo de percursos

horizontais (corredores) e verticais (escadas, rampas, elevadores), e também em salas

sanitários, saguões, caminhos, pátios, jardins.
Uso-, refere-se à possibilidade de realização de atividades de maneira efetiva por

todas as pessoas. Quando se trata do uso, deve-se atentar para as características físicas dos
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mobiliários e equipamentos (forma, dimensões, relevo, textura e cores) assim como a
disposição destes nos ambientes para que sejam facilmente alcançados e utilizados.

Collrulticação-. objetiva possibilitar a troca de informações entre as pessoas. Nessa

categoria considera-se a acústica dos ambientes, a presença de sinais, pictogramas, e

meios de tecnologia assisti\'a (para surdos e cegos) (Dischinger et al. , 2009).

O roteiro possibilitou a observação dos componentes de acessibilidade (orienta-

ção espacial, deslocamento, uso e comunicação) em relação a nove aspectos arquitetô-

nicos das edificações:

1 ) Acesso à escola: a) facilidade quanto à visualização da escola; b) presença de

faixa de pedestres para travessia com calçada rebaixada; c) presença de semáforo para

automóveis e para pedestres com sinal sonoro; d) existência de calçada em frente à escola

com pavimentação regular, sem buracos e sem obstáculos (sendo que na existência de

obstáculos estes são ou não identificados com piso tátil de alerta para portadores de defi-

ciência visual); e) presença de ponto de ônibus em frente à escola e se o acesso permite o

trânsito livre de um cadeirante ou de um portador de deficiência visual (possui piso tátil

direcional e de alerta); f) existência de estacionamento em frente à escola com vagas des-

tinadas aos portddores de deficiência e próximas ao portão de entrada; g) existência de

espaço para abertura da porta do carro, retirada da cadeira de rodas e circulação livre; h)
existência de rampa de acesso entre a vaga e a calçada

2) Corredores: a) se possuem largura adequada à quantidade de pessoas que os utili-

zam; b) presença de elementos que atrapalham as passagens das pessoas (lixeiras, bebedou-

ros, telefones públicos, extintores de incêndio, vasos de plantas, móveis, placas), e, caso

estejam presentes, são ou não identificados com piso tátil de alerta para pessoas com defici-

ência visual; c) presença de contraste de cor entre piso, parede e portas, a fim de facilitar a

orientação de pessoas com baixa visão; d) o piso é antiderrapante, regular e se encontra em

boas condições; e) existem rampas quando há desníveis maiores que 1,5cm; D se os corre-

dores forem muito amplos, existe piso tátil direcional em cor e textura contrastantes com o

piso da circulação para guiar as pessoas com deficiência visual; g) existência de mureta ou

grade de proteção com 1,10m de altura nos corredores localizados nos pavimentos superio-

res; h) existência de placas indicativas que orientam as saídas, escadas, rampas e outras

direções importantes; i) identificação dos ambientes por meio da presença de placas junto

às portas em letras grandes e em cor contrastante com o fundo, e de placas com letra em

relevo ou em Braille, na altura entre 90 e 1 IC)cm, para pessoas com deficiência visual; j)

largura dos vãos das portas com 90cm; 1) existência de maçanetas, em forma de alavanca,

nas portas entre 90 e 1 10cm de altura em relação ao piso; m) existência de desnível entre o

corredor e a sala de no máximo 0,5cm; n) existência de bebedouros com altura livre inferior

de, no mínimo, 73cm do piso para a aproximação de uma cadeira de rodas; o) o bebedouro

pode ser utilizado por crianças pequenas ou pessoas de baixa estatura.
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3) Rampas: a) existência de rampas na escola e se a largura mínima equivale a 1 m

e 20cm; b) presença de piso antiderrapante, firme, regular e estável; c) existência de pata-

mar sempre que houver mudança de direção na rampa e com mesma largura que a rampa;

d) patamar livre de obstáculos, como vasos, móveis, abertura de portas, que ocupem sua

superfície útil; e) a rampa tem tamanho, inclinação e formato de acordo com a NBR
9050/2004 ABNT (2004); f) existência, no início e no final da rampa, de piso tátil de alerta

em cor contrastante com a do piso da circulação, que alerte as pessoas com deficiência

visual sobre a existência da rampa.

5) Salas administrativas: a) existência nas salas de contraste de cor entre piso,

parede e móveis, que facilite a orientação de pessoas com baixa visão; b) as mesas e cadei-

ras, em termos de largura, altura e formato adapta-se aos diferentes tamanhos dos usuários

e permite a aproximação e uso de pessoas em cadeira de rodas; c) caso existam estantes

nesses ambientes, suas prateleiras podem ser alcançadas por pessoas em cadeira de rodas;

d) as áreas de circulação entre o mobiliário são largas o suficiente para a passagem de uma

pessoa em cadeira de rodas; e) há, pelo menos, uma mesa de trabalho sem obstáculos,

como pés, gaveteiros, bancos fixos, com vão livre de 73cm – do pé ao tampo –, que

permita a aproximação de uma pessoa em cadeira de rodas; f) existe computador com

tecnologia assistiva, como Dos Vox etc., para pessoas com deficiência visual.

6) Biblioteca: a) existência de contraste de cor entre piso, parede e móveis, que

facilite a orientação de pessoas com baixa visão; b) é possível a pessoa, em cadeira de

rodas, circular e manobrar pelo ambiente até os diferentes locais de atividades, como

mesas de trabalho e de computador, estantes, balcão de empréstimo; c) as mesas de

estudo ou de computador estão livres de qualquer obstáculo, como pés e gaveteiros, que

impeçam a aproximação de pessoas em cadeira de rodas; d) existem mesas com altura

adequada ao uso de pessoas em cadeira de rodas ou baixa estatura; e) a largura do corredor,

entre as estantes, permite a passagem de uma pessoa em cadeira de rodas; f) ao final de

cada corredor de estantes, é possível manobrar com a cadeira de rodas; g) os livros, nas

prateleiras, podem ser alcançados por pessoas em cadeira de rodas; h) o balcão de emprés-

timo permite que uma pessoa em cadeira de rodas o utilize, ou seja, o balcão é mais baixo

e com recuo para as pernas; i) existe computador com programa de leitor de tela para
alunos com deficiência visual

7) Auditório: a) existência de contraste de cor entre piso, parede e móveis, que
facilite a orientação de pessoas com baixa visão; b) as portas de acesso ao ambiente têm

uma largura proporcional à quantidade de usuários que o auditório comporta e se abrem
no sentido da saída; c) existência, de um espaço reservado, para pessoa em cadeira de

rodas, com tamanho mínimo de 80 x 120cm; d) existência de, pelo menos, um assento

mais largo e resistente que os demais destinado a obesos; e) existência, ao lado dos espaços

reservados, de, pelo menos, um assento destinado aos acompanhantes das pessoas com

cadeira de rodas, com mobilidade reduzida ou obesas; f) é possível que uma pessoa em
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cadeira de rodas acesse o palco pela rampa; g) existência, no palco, de local –

visibilidade e iluminação –, destinado à/ao intérprete de Libras
8) Sanitários: a) existência, pelo menos, de um sanitário feminino e um masculino

com vaso sanitário e lavatório acessíveis às pessoas com deficiências na escola; b) as portas

dos sanitários possuem vão de abertura de, no mínimo, 8C)cm; c) no ambiente dos sanitá-

rios, há contraste entre piso, parede e equipamentos, a fim de facilitar a orientação de

pessoas com baixa visão; d) o piso dos sanitários é antiderrapante, regular e em boas con-

dições de manutenção; e) é possível para uma pessoa, em cadeira de rodas, circular pelo

sanitário, manobrar sua cadeira, acessar o boxe e o lavatório; f) a altura entre o lavatório e

o piso é de, no mínimo, 73cm, e permite a aproximação de urna pessoa em cadeira de

rodas; g) as torneiras desse lavatório são facilmente alcançadas e manuseadas por uma

pessoa em cadeiras de rodas e/ ou com mobilidade reduzida nas mãos; h) os acessórios do

lavatório, como toalheiro, cesto de lixo, espelho, saboneteira estão instalados a uma altura

e distância acessíveis a uma pessoa em cadeira de rodas; i) há espaço suficiente que per-

mita transferir a pessoa em cadeira de rodas para o vaso sanitário; j) a localização e as

dimensões das barras de apoio junto ao vaso sanitário obedecem à seção 7.3.1.2, da NBR

9050/2004; 1) além da barra horizontal, a porta possui maçaneta do tipo alavanca, a uma
altura entre 90 e 11 Ocm para pessoas com mobilidade reduzida nas mãos

9) Quadra de esportes: a) existência de rota acessível que permita às pessoas com

mobilidade reduzida chegarem à quadra, aos bancos/arquibancadas ou aos sanitários e

vestiários; b) existência de piso tátil direcional para guiar as pessoas com deficiência

visual até a entrada da quadra, bancos, sanitários e vestiários; c) existência de contrastes

nas cores da pintura do piso da quadra e demais elementos, como traves, redes e cestas;

d) existência de, pelo menos, um espaço reservado entre os bancos ou na arquibancada

com tamanho suficiente para a permanência de uma cadeira de rodas; e) no caso de

práticas de esportes por pessoas que utilizam cadeira de rodas do tipo “cambada”, os

vãos livres das portas existentes na rota acessível, nos sanitários e vestiários são de, no

mínimo, um metro

Após aplicação do roteiro de observação, as informações foram analisadas segundo

os conceitos referentes à Governamentalidade e Dispositivos (Foucault, 20 12a); Discipli
namento (Foucault, 2011 ) e Discursos e não Discursos (Foucault, 20 12b)

com boa

INCLUSÃO SOCIAL, ACESSIBILIDADE ESPACIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS

De acordo com Passerino e Montar(lo (2007, p.5), a inclusão social possui um caráter

multidimensional, já que ''Perpassa por todas as dimensões da vida em sociedade e é per-

manente, embora não constante, na vida dos sujeitos, sendo que estes indivíduos ocupam

posições diferenciadas de incluídos ou excluídos que podem ser concomitantes e muitas

vezes não excludentes ao longo das suas vidas". Ainda, segundo os autores, o termo pode
ser definido como
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O processo estabelecido dentro de uma sociedade mais ampla que busca satisfazer

necessidades relacionadas com qua]idade de vida, desenvolvimento humano, autono-

mia de renda e equidade de oportunidades e direitos para os indivíduos e grupos

sociais que em alguma etapa da sua vida encontram-se em situação de desvantagem

com relação a outros membros da sociedade (Passerino & l\’lontardo, 2007, p.5).

O conceito apresentado por Passerino e Montar(lo (2007) abrange qualquer indi-

víduo ou grupo em situação de exclusão social. Brumer et ai. (2004, p.300) afirmam que

a inclusão social pode ser entendida como um ato de “Cidadania, isto é, participação na
condição de cidadão na sociedade, com os mesmos direitos e deveres dos demais mem-

bros dessa sociedade”. Maciel (2000, p.56) afirma que a inclusão social “Traz no seu bojo

a equiparação de oportunidades, a mútua interação de pessoas com e sem deficiência e o

pleno acesso aos recursos da sociedade

Dischinger et al. (2012, p. 1 1 ) citam que a Constituição Brasileira de 1988 garante o

direito de igualdade a todos os cidadãos sem nenhuma forma de discriminação. Esse direito

inclui “0 acesso à moradia, ao trabalho e a serviços essenciais como educação e saúde para

todas as pessoas, independentemente do sexo, idade, cor, credo, condição social ou defici-

ência”. Ainda segundo Dischinger et al. (2012, p.27), “0 conceito de inclusão se refere à
possibilidade de participação social em condições de igualdade e sem discriminação’

A Constituição Brasileira (Brasil, 1988) atenta para a necessidade de ações que

promovam a adequabilidade do ambiente físico possibilitando, dessa forma, melhores

condições de acessibilidade. E quando se trata da acessibilidade aos portadores de defici-

ência, isso implica em realizar alterações que amenizem ou diminuam dificuldades de

acesso causadas tanto por barreiras físico-espaciais (arquitetônicas), quanto atitudinais.

Segundo Dischinger et al. (2012), dentre as causas da existência de barreiras

físico-espaciais e atitudinais, em relação a portadores de deficiência, está o desconheci-

mento relacionado aos tipos de deficiência, que podem ser:

Físico-motoras são aquelas que alteram a capacidade de motricidade geral do indi-

víduo, acarretando dificuldades, ou impossibilidade, de realizar quaisquer mo\;i-

mentos [...]. Sensoriais são aquelas que em que há perdas significativas nas capa-

cidades dos sistemas de percepção do indivíduo, gerando dificuldades em perce-

bar diferentes tipos de informações ambientais (orientação, háptico, visual, audi-

tivo e paladar-olfato) [...]. Cognitivas são aquelas que se referem às dificuldades

para a compreensão e tratamento das informações recebidas (atividades mentais),

podendo afetar os processos de aprendizado e aplicação de conhecimento, a

comunicação linguística e interpessoal [...]. Múltiplas ocorrem quando o indiví-

duo apresenta a associação de mais de um tipo de deficiência. Por exemplo, uma

pessoa com lesão cerebral congênita pode possuir uma deficiência cognitiva asso-
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ciada a uma deficiência sensorial (baixa-visão) e físico-motor (dificuldade de coor-

deFlação de movimentos) (Dischinger et al. , 2012, p. 18, grifo nosso)

O tipo de deficiência influencia na estratégia que deverá ser adotada para solucio-

nar a inacessibilidade. No presente artigo, abordam-se os elementos arquitetônicos refe-

rentes às condições de acessibilidade espacial em instituições de ensino público que

favorecem a inclusão ou exclusão social de portadores de deficiência (físico-motoras,

sensoriais, cognitivas e múltiplas)

Em instituições de ensino, os elementos arquitetônicos que permitem a acessibi-

lidade espacial voltada aos portadores de deficiência são materializações/institucionaliza-

ções de políticas públicas de Inclusão

Entende-se por Política Pública

O campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, (colocar o governo em ação)

e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudan-

ças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas

públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus

propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados

ou mudanças no mundo real. [...] as políticas públicas, depois de desenhadas e for-

muladas, desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema

de informação e pesquisas. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí

submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação (Souza, 2006, p.26)

Sendo assim, essa materialização/institucionalização é o resultado do agenda-

mento das demandas de inclusão, da formulação de estratégias e, até mais raramente, da

avaliação dos resultados obtidos e sua conformidade com as metas estabelecidas. Mas até

que ponto as políticas públicas destinadas à inclusão do portador de deficiência em insti-

tuições de ensino realmente o incluem?

ELEMENTOS ARQUITETÔNICOS QUE MATERIALIZAM POLÍTICAS PÚBLICAS

DE INCLUSÃO VOLTADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Conforme Veiga-Neto e Lopes (2007, p.949), as políticas públicas de Inclusão
“Defendem a inclusão do diferente, entendendo-o como um (único estranho), um

exótico, um portador de algo que os outros”, que se enquadram num padrão normali-

zado, ideal, “não possuem

Para Lopes (2009, p.160) a “Norma age na homogeneização das pessoas; na defi-

nição de um modelo geral prévio frente ao qual todos devem ser referidos”. O Estado cria

constantemente estratégias políticas que busquem normalizar as irregularidades presen-

tes na população. Exemplos dessas estratégias? Políticas públicas de Inclusão.
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Ainda de acordo com Veiga-Neto e Lopes (2007) é por meio do discurso, que sustenta

a governamentalidade e as relações de poder, que as políticas públicas se exteriorizam

Entende-se por governamentalidade:

O conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e reflexões, cál-

culos e táticas que permitem exercer esta forma bastante específica e complexa de

poder, que tem por alvo a população, por forma principal de saber a economia polí-

tica e por instrumentos técnicos essenciais os dispositivos de segurança (Foucault,

2012a, p.409)

Porém, não basta o discurso quando se trata de políticas públicas de Inclusão,

pois para que essas se realizem plenamente, todos os corpos “normalizados, ideais” e “não

ideais” precisam compartilhar o mesmo espaço. Sendo assim, as políticas públicas de

Inclusão precisam de uma institucionalização.

Quando se trata do termo “discurso”, Foucault (20 12b, p. 143) o define como:

Um conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem na mesma formação

discursiva; ele não forma uma unidade retórica ou formal, indefinidamente repetí-

vel e cujo aparecimento ou utilização poderíamos assinalar (e explicar, se for o caso)

na história; é constituído de um número limitado de enunciados para os quais pode-

mos definir um conjunto de condições de existência

E a formação discursiva constitui grupos de enunciados, “Um conjunto de per-
formances verbais que estão ligadas no nível do enunciado” e o status desses enuncia-

dos está submetido a um regime geral e podem ser “Institucionalizados, recebidos

empregados, reutilizados, combinados entre si”; podem tornar-se “Objetos de apro-

priação, elementos para o desejo ou interesse, elementos para uma estratégia” (Fou-

cault, 20 12b, p.141).
Em instituições de ensino, a institucionalização de políticas públicas de Inclusão.

voltadas a portadores de deficiência (físico-motoras, sensoriais, cognitivas ou múltiplas)

pode ser observada por meio da presença ou não de determinados elementos arquitetôni-

cos construídos conforme especificações da NBR 9050/2004 “ Acessibilidade a ed dica-

ções, wrobiliário, espaços e equipamentos urbanos-

Esta NBR 9050/2004 viabiliza o atendimento à Lei n'’ 10.098/2000 que “Estabe-

lece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas por-

tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências” (Oliveira,
2008, online), e constitui-se num dispositivo de poder do Estado que permite de maneira

eficaz a institucionalização das políticas de Inclusão destinadas aos portadores de defici-

ência. Segundo Foucault (20 12a, p.244) o dispositivo é:
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[...] um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições,

organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administra-

tivas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em

suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede

que se pode estabelecer entre estes elementos

Ou seja, o “dispositivo” é o que articula o discursivo, conjunto de enunciados insti-

tucionalizáveis e o não discursivo, os acontecimentos relativos àquelas ocorrências de

eventos (epidemias, catástrofes, acidentes ocasionais) pertinentes à institucionalização

apropriada pela formação discursiva.

Nas instituições de ensino analisadas verificou-se que a institucionalização das

políticas públicas de Inclusão destinadas aos portadores de deficiência acontece, mas por

meio da presença incompleta dos elementos arquitetônicos componentes de acessibili-

dade (com destaque para aqueles que são mais visíveis). Ou seja, objetiva cumprir a Lei

nc’ 10.098/2000 apenas como uma formalidade.

Ao observar o “acesso à escola" nas três instituições, verificou-se: inexistência de

faixa de pedestres para travessia com calçada rebaixada; não há calçada que permita o

trânsito livre de um cadeirante ou de um portador de deficiência visual até o ponto de

ônibus e não há estacionamento em frente à escola com vagas destinadas aos portadores

de deficiência e próximas ao portão de entrada. Ou seja, o acesso à escola é inviável para

qualquer deficiente .

Os “ corredores” externos e internos, nas três instituições, são adequados à quanti-

dade de pessoas que os utilizam e possuem piso antiderrapante, Não há elementos que

atrapalham a passagens das pessoas. O piso encontra-se em boas condições para o trânsito

de cadeirantes. Os corredores são longos e amplos, mas não existe piso tátil direcional em

cor e textura contrastantes com o piso da circulação para guiar as pessoas com deficiência

visual. Existem placas indicativas que orientam as saídas, escadas, rampas e outras dire-

ções importantes, e identificação dos ambientes por meio da presença de placas junto às

portas em letras grandes e em cor contrastante com o fundo, porém não há placas com

letra em relevo ou em Braille. Inexistem maçanetas, em forma de alavanca.

As “ rampas” têm tamanho, inclinação e formato de acordo com a seção 6.5, da NBR

9050/2004, nas três instituições. O piso é antiderrapante, firme, regular e estável e existe

patamar livre de obstáculos nos locais de mudança de direção com mesma largura da

rampa. Entretanto, não existe, no início e no final da rampa, piso tátil de alerta em cor

contrastante com a do piso da circulação que alerte as pessoas com deficiência visual

sobre a existência da rampa.

As “ salas” (de aula, informática, arte, vídeo, grêmio estudantil e laboratório de

ciências) nas três instituições possuem tamanho adequado para comportar em torno de

30 alunos confortavelmente, mas geralmente frequentam de 35 a 40 alunos por sala.
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Não existe contraste de cor entre piso, parede e móveis, que facilite a orientação de

pessoas com baixa visão. As carteiras não se adaptam aos diferentes tamanhos dos alu-

nos e não permitem aproximação e uso dos alunos em cadeira de rodas; não existem

estantes nestes ambientes. O corredor entre as fileiras de carteiras não é largo o sufi-

ciente para a passagem de um aluno em cadeira de rodas, na verdade são poucas as salas

em que as carteiras estão organizadas em fileiras ou em círculo (a depender da atividade

pedagógica). O quadro-negro não possui altura que permita alcance por pessoas em

cadeira de rodas, o cadeirante não conseguiria se aproximar do quadro negro, pois há

uma plataforma construída em alvenaria e revestida com piso cerâmico para elevar a

altura do professor em relação à sala. Observou-se que, ao longo do dia, o quadro negro
está sempre livre de incidência de luz. No laboratório tanto de informática quanto de

ciências não há mesa de trabalho sem obstáculos, como pés, gaveteiros, bancos fixos,

com vão livre de 73cm – do pé ao tampo –, que permita a aproximação de uma pessoa

em cadeira de rodas, assim como pias. As mesas e cadeiras dos laboratórios não se adap-

tam às dimensões de todos os usuários. Não existe computador com tecnologia assis-

tiva, como Dos Vox etc. para pessoas com deficiência visual
Quanto às “ salas administrativas" (direção, vice-direção, coordenação, sala para

professores; sala de preparo de materiais e mecanografia) e “biblioteca” , nas três institui-

ções, observou-se a inexistência de contraste de cor entre piso, parede e móveis que

facilite a orientação de pessoas com baixa visão. As mesas e cadeiras, em termos de largura,

altura e formato, não se adaptam aos diferentes tamanhos dos usuários e permitem apro-

ximação e uso de pessoas em cadeira de rodas. As áreas de circulação entre o mobiliário

não são largas o suficiente para a passagem de uma pessoa em cadeira de rodas. Não se

verificou, pelo menos, uma mesa de trabalho sem obstáculos, como pés, gaveteiros, ban-

cos fixos, com vão livre de 73cm – do pé ao tampo –, que permita a aproximação de uma

pessoa em cadeira de rodas. Não existe computador com tecnologia assistiva, como Dos

Vox etc. para pessoas com deficiência visual. A largura do corredor entre as estantes, na

biblioteca, não permite a passagem de uma pessoa em cadeira de rodas; o balcão de

empréstimo não permite que uma pessoa em cadeira de rodas o utilize

O “auditório" , nas três instituições, apresenta portas de acesso ao ambiente com

largura proporcional à quantidade de usuários que o utiliza e se abrem no sentido da saída

Porém, não há espaços reservados para pessoa em cadeira de rodas e de assentos mais
largos. Não é possível que uma pessoa, em cadeira de rodas, acesse o palco por meio de

rampa. Inexiste contraste de cor entre piso, parede e móveis que facilite a orientação de

pessoas com baixa visão.

Há “quacim de esportes" nas três instituições. Verificou-se que não existe rota aces-

sível que permita às pessoas com mobilidade reduzida chegarem à quadra, aos bancos/
arquibancadas ou aos sanitários e vestiários. Não há piso tátil direcional para guiar as

pessoas com deficiência visual até a entrada da quadra, bancos, sanitários e vestiários. Há
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contrastes nas cores da pintura do piso da quadra e demais elementos, como traves, redes

e cestas. Não há espaço reservado, entre os bancos ou na arquibancada, com tamanho

suficiente para a permanência de uma cadeira de rodas.

No que se refere aos ''sctnitários” , nas três instituições, há apenas um sanitário por

pavimento destinado a deficientes que é utilizado tanto por homens quanto por mulheres

De acordo com o projeto arquitetônico, não há mictórios. As portas dos sanitários possuem

vão de abertura de 90cm. O piso especificado é antiderrapante. O sanitário foi dimensio-

nado para permitir que uma pessoa, em cadeira de rodas, circule pelo ambiente; entretanto,

o cadeirante necessita de ajuda para acessar o boxe e o lavatório. Os acessórios especificados

do lavatório, como torneira, toalheiro, cesto de lixo, espelho, saboneteira, são adequados a

uma pessoa em cadeira de rodas. De acordo com o projeto, há um espaço suficientemente

mínimo que permite transferir a pessoa em cadeira de rodas para o vaso sanitário,

Em duas das instituições os sanitários estavam trancados. Na instituição onde o

ambiente se encontrava aberto, observou-se que não havia contraste entre piso, parede e

equipamentos, a fim de facilitar a orientação de pessoas com baixa visão. Algumas questões

foram levantadas: Porque estavam trancados? Como é adequado a portadores de deficiência
físico-motora e não há alunos com essa deficiência nas escolas, então não devem ser usados?

Ou estão sendo usados para outros fins? Se há portadores com essa deficiência nas escolas,

então os banheiros só são abertos quando os deficientes precisam usá-los?

O atendimento à Lei n' 10.098/2000 viabilizado por meio das especificações da

NBR 9050/2004 em instituições de ensino (nesse caso específico, em instituições de

ensino público), pode ser um dispositivo “eficaz” de institucionalização das políticas de

Inclusão destinadas aos portadores de deficiência, entre aspas, pois, para atender à NBR

9050/2004, tais instituições precisam ser construídas considerando as especificações da

referida Norma Técnica e as já existentes precisam ter sua infraestrutura predial adap-

Lada. E o que se observou foi que as instituições analisadas não foram construídas con-

templando todos os quatro componentes de acessibilidade espacial (orientação espacial,

deslocamento, uso e comunicação) e não possuem recursos financeiros suficientes para

a adaptação da infraestrutura existente

Mas a Lei n' 10.098/2000 – formalidade legal do dispositivo –, precisa ser cum-

prida, caso contrário, a política pública de Inclusão não se materializa, e dessa forma

portadores de deficiência" e “não portadores” não compartilharão o mesmo espaço.

Então, se opta por materializá-la por meio dos elementos que são mais visíveis: rampas de

acesso e banheiros para o portador de deficiência físico-motora

Vantagens da rampa e do banheiro para o portador de deficiência físico motora

promove o bem estar físico de todos (portadores de deficiência e não portadores). Em

relação à rampa, é mais confortável subir uma rampa do que uma escada; é mais seguro

mover equipamentos por uma rampa do que por uma escada; além disso, a rampa dispensa

o elevador, que costuma elevar consideravelmente os custos com manutenção, gerando
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economia para quem mantém as instituições públicas. Em relação ao banheiro, este não

necessariamente é de uso exclusivo do portador de deficiência físico motora.

Há então uma “inclusão excludente” de portadores de deficiência, pois a presença

dos componentes de acessibilidade espacial mais visíveis constituem indícios de inclusão

– e já que a estrutura arquitetônica “existe”, logo Lei n'’ 10.098/2000 está sendo cum-

prida; consequência: política pública de Inclusão é materializada –, mas é uma inclusão

que não se torna efetiva. O deficiente físico-motor, sensorial, cognitivo e múltiplo não tem

acesso livre, confortável, seguro e digno às instituições de ensino. O espaço continua

adequado apenas aos não portadores de qualquer deficiência.

Além dos nove aspectos arquitetônicos avaliados nas instituições, por meio do roteiro

de observação direcionado, verificou-se uma predominância de barreiras físico-espaciais

(arquitetônicas) e equipamentos de vigilância utilizados para segurança patrimonial

Embora a concepção arquitetônica das instituições proponha uma conexão livre e

fluida entre os ambientes internos e externos das edificações esta conexão não é estabe-

lecida, pois todas as passagens são lacradas com grades de aço galvanizado tubular (Figura

6). Essas mesmas grades estão presentes em toda a área administrativa dos colégios,

laboratórios de informática e de equipamentos audiovisuais. Além das grades, há câmeras

de vigilância em todos os pavimentos.

hi 1:p

g,
FIGURA 6 – Grades para isolar passagens e ambientes – Itabuna (BA)

Fonte, Arquivo pessoal de Silvia Kimo Costa (2013)
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O objetivo é proteger as instituições e os alunos que as frequentam de possíveis

furtos e da violência, considerando o entorno imediato onde estão inseridas? Ou proteger

as instituições dos alunos que as frequentam?

Sobre esse aspecto, convém destacar o caráter da instituição de ensino como

aquela que encerra e controla conhecimentos, e que é acessada somente pelos permiti-

dos. Um dispositivo de dominação via disciplinamento do sujeito pela sociedade (Fou-

cault, 2011 ) e que se “Constitui em um dos elementos do poder-saber exercido pela

escola, pelo Estado" (Lautert, 2010, p.5)

Considerando esse contexto, o que se observa é um paradoxo entre: 1) a institu-

cionalização das políticas públicas que visam inclusão de portadores de deficiência; e

2) as barreiras arquitetônicas, presentes na instituição, que excluem os portadores ou

não de deficiência.

CONCLUSÃO

As políticas públicas de Inclusão destinadas a promover a acessibilidade de portado-

res de deficiência, aqui entendidas como dispositivos, devem ser materializadas por

meio de elementos arquitetônicos que contemplam os componentes de acessibili-
dade (orientação espacial, deslocamento, uso e comunicação) especificados pela

NBR 9050/2004. Entretanto, nas instituições de ensino observadas, verifica-se que

essa “materialização” ocorre somente por meio dos elementos arquitetônicos que pos-

suem maior visibilidade: rampas de acesso e banheiros para deficientes físico-moto-

res. Trata-se apenas de demonstrar que, de alguma forma, a Lei n'’ 10.098/2000 –
formalidade legal do dispositivo –, está sendo cumprida. Ou seja, a inclusão não

ocorre; ao contrário, tais elementos arquitetônicos apenas favorecem o conforto
daqueles que não são portadores de deficiência.

Há ainda a predominância de barreiras físico-espaciais (arquitetônicas) destinadas

à segurança patrimonial que excluem não só portadores de deficiência como não portado-

res, pois representam a vigilância, uma ameaça de punição daqueles que se pretendia
incluir, ao proteger o patrimônio dos seus usuários por meio de estigmas de prevenção aos

danos dos bens permanentes.

Essa materialização de políticas públicas de Inclusão, seja por meio de dispositi-
vos arquitetônicos, normas, leis, programas assistenciais, objetiva cumprir a homoge-

neização da população pela normalização. Esses dispositivos são formas de assujeita-

mento utilizados pelo poder – Governamentalidade. Assim, estipularn-se condutas, e
auxiliam uma produção de subjetividades (formas de agir e pensar) de sujeitos para que

esses se tornem economicamente produtivos e politicamente dóceis. De certa forma,

também influencia na territorialidade simbólica desses sujeitos, incluídos ou excluídos,

no espaço das relações sociais tanto dentro da instituição de ensino, como fora dela.
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O PARADIGMA DA CIDADE GLOBAL

E AS OLIMPÍADAS DO RIO DEJANEIROI

THE PARADIGM OF GLOBAL CITY AND THE OLYMPICS AT RIO DE JANEIRO, BRAZIL \

EL PARADIGMA DE LA CIUDAD GLOBAL Y LOS JUEGOS OLÍMPICOS EN RIO DE JANEIRO, BRASIL

ANA CARLA DE LiRA BoriuRA

RESUMO

Considerando o atual contexto das principais cidades brasileiras, em fase de prepa-

ração para a Copa do Mundo de 2014, e do Rio de Janeiro, para as Olimpíadas de

2016 – um momento de grande relevância na história do urbanismo do nosso País

, propõe-se uma reflexão acerca de alguns importantes processos que os antece-

dem. Entre eles, o processo de mundialização das cidades, que vem acarretando

sérias implicações no espaço urbano das metrópoles contemporâneas, com reflexos

por vezes catastróficos para as populações locais. Nessa dinâmica, os megaeventos

esportivos mundiais vêm desempenhando um papel catalisador de transformações

urbanísticas e de projeção das suas cidades-sede no panorama político-econômico

mundial, atuando, assim, como excelentes oportunidades à sua ascensão nos

rankings que respaldam as redes de cidades mundiais. O presente artigo tem como

objetivo estabelecer uma relação entre os diversos aspectos que determinam e

influenciam a produção da cidade global e a realização dos megaeventos mundiais,

relacionando-os a fatos que vêm acontecendo no âmbito da preparação das cidades

brasileiras para os jogos, com foco no caso do Rio de Janeiro. Por meio da compilação

de conceitos e contribuições teóricas de diversos autores, busca-se estabelecer um

discurso que permita a compreensão dos reflexos da globalização da economia na

produção do espaço urbano e as implicações sociais e espaciais das suas dinâmicas

no contexto da preparação das cidades sede de megaeventos

PALAVRAS-CHAVE: Cidade global. Cidade mundial. Globalização. Megaeventos. Olimpíadas

Planejamento urbano

ABSTRACT

C07tsidering the current context of major BTazitian cities in preparation for the WOTld

Cup 2014 and Rio de Janeiro/or the 2016 Olympics – a wrawbe7rt of great importa7rce

in the history of urban planning in OnT country – rue propose a Teflection about saryze

{wrTorta7ü processes that pTececie LEarn,Awrong them, the process ofgtobatizaüon of cities

has been carlsing serious impticaüons in the urban space of cay&tempomry metrvpolises

resutting in some catastrophic consequences for local Tvprdaüans. Wh}tin this context,
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international sporting mega-events have pLayed a catalytic Tote ht urI:Ian tTansforwbations

ami promotion of their host cities in the world economic-poliücal scenario, in addition,

these events are excellent opTOTtunities for host cities to i?zcrease their rankings that sup-

poR the networks of n'orla cities. The aim of the article is to estabhs}1 a relationship

beta'een t+tevaTious aspects that determine and in$%ence the devetvpntent of a global CitI,

antI organization of ivtterrrationat mega-events, linking the7yr to facts that aTe occurring

íiuTing the preparation of the Braziüan cities for the Gar7res, focusing on the case of Rio

de faneiro. Through the compilation of concepts and tlteoreticat contTibutionsfTom say-

emI aut}rors, u'e SOUg}It to estabtistt the connecüons to understand the c07rseq%ences of

ecanomic gtobalization in the development of the urban space a7ul the imptications of the

preTamtion process of host cities for these mega-events.

KEYWORDS-. Global city. World city. (;lobatization. Mega-eTertts. OlvmTics. UTban planning

RESUMEN

Teniendo en cue7rta eI actual contexto de las prhrciTates ciudades brasileÍbas, en

preparación para eZ Multíiial de Fútbol de 2014, )/ de Rio de Janeiro para los

1%egos Olímpicos de 20 1 6 – un ntowrento de gran imtportavrcia en la histoTia del

urbanismo en%%estro País–sepropone nwa reftaxión acerca de algunosprocesos

importantes que les preceíien. E7ttre etIos, el proceso de gtobahzación cte las CitI-

ciades, que viewe resulta7uio en serlas consec%encias en el espacio urbano de las

metrópolis covttemporá7reas, con consecuencias macllas veces catastróficas para

las yoLtado wes locates. En esta ciináwúca, los wbegaauentos deporüvos wrtr7uiiates

viewen juganíio cada vez #1ás un papel de catalizüdOT de tra%sforwtaciones urba-

nísücasy de prvyección de sus ciuíiüdes sedes ew etpa7torawba econÓntico-polÍtico

mundial, act%ando así como exceLentes opoTt%7ridades paTa su ascenso en los

rankings q%e apoyan las Tedes de ciudades wlurzdhles. Este artículo tiene como

objetivo estabtecer ana TelaciÓn entre los diferentes aspectos que cieteTntina% e

inftuyett en la prociucción íie la ciudad globaLy la realización de Los wbegagve7Üos

munaMes, relacioná7uiolos con +tachos que se están suceciiemlo en la pTepara-

ció% de las cibuiacies brasileãas para Ios juegos, enfoca%do el caso de Rio de

faneiro. A tmvés de la cor%pilación cic conceptos y apoTtacio nes teóricas de VaTiOS

autores, se trata de estabtecer un CÍiSCUTSO que permita c07npre?uier las consecrlen-

elas de la globalización económica en la prociucción det espacio urbano y los

reftejos espaciates y sociales de su íii%áwrica en el contexto de la T7repaTación de las

ciudades sedes de wregaauevttos.

PALABRAS CLAVE: Cit+dadgtobal. Cüuiad mundial. Globalización,Megaeventos.fuegos olímpicos

Ptanificación urbana.
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INTRODUÇÃO

Em um país como o Brasil, em pleno processo de emergência política e econômica no

cenário mundial, mas que ainda apresenta condições contrastantes de distribuição de

renda e com altos níveis de segregação espacial, a realização da Copa do Mundo de 2014

e os Jogos Olímpicos de 2016 se constituem como grandes oportunidades de mudança

social. No entanto, as dinâmicas que vêm sendo observadas nas cidades sedes destes

eventos, sobretudo no Rio de Janeiro – desde o planejamento das áreas ocupadas pelos

jogos, passando pelas soluções de mobilidade urbana, localização das instalações e equi-

pamentos de apoio e culminando com a remoção massiva de população pobre ocupante
do entorno das zonas de interesse, já denuncia uma clara tendência a que os beneficiários

finais dos seus legados sejam outros personagens, que não aqueles que vivenciam a cidade
no seu cotidiano.

A infinidade de concessões, bem como as famosas Parcerias Público Privadas, por

meio das quais obras de grande porte necessárias aos megaeventos se viabilizam, têm

como consequência o esvaziamento de praticamente todo e qualquer cunho social que

tais experiências poderiam oferecer às suas cidades anfitriãs.

Mas por que não pode ser diferente? O que está por trás dessas dinâmicas?

O texto busca elucidar, por meio de formulações teóricas e estudos de diversos

autores, os processos político-administrativos e econômicos nos quais se baseia a organi-

zação dos megaeventos esportivos nos dias atuais, resultando em intervenções de grande

impacto, nem sempre desejáveis, no espaço urbano

MUNDIALIZAÇÃO DAS CIDADES

Desde fins do século XX, mais especificamente em suas duas últimas décadas, a com-

preensão do processo evolutivo das cidades e as perspectivas de superação dos proble-

mas urbanos vêm ganhando novos contornos, acompanhados da adoção de soluções

cada vez mais homogeneizadoras. O processo de globalização da economia, desencade-

ado a partir dos últimos anos da década de 1970, não apenas promoveu uma ressignifi-

cação da centralidade econômica das metrópoles do Primeiro Mundo, como também,

e sobretudo, causou repercussões determinantes na evolução do modelo hegemônico

de gestão urbana vigente

A globalização é entendida por Santos (2000) como a dimensão mais marcante do

processo de mundialização do mundo capitalista e sua compreensão, assim como de
qualquer outro processo histórico, demanda a consideração de elementos fundamentais

tomados conjuntamente: o “estado das técnicas” e o “estado da política”. o sistema téc-

nico predominante na atualidade – dominado pela tecnologia da informação, por meio

da cibernética, da informática, da eletrônica –, tem a propriedade inédita na história de

proporcionar a convergência de momentos e simultaneidade de ações em escala planetá-
ria, o que foi a principal causa de uma revolução nos meios produtivos. Nesse contexto, o
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surgimento das empresas transnacionais e a fragmentação espacial da produção exercem

um importante papel, sobretudo na imposição de novas lógicas de evolução territorial. No

entanto, isolado, este sistema técnico não se apresenta viável, demandando para seu

desenvolvimento a intermediação das políticas, sejam elas de empresa, de Estado, con

junta ou separadamente. Segundo o autor, o estado da política se baseia no conjunto de

ações que asseguraram a emergência de um sistema financeiro mundial, de um mercado

único global, somente sustentável por meio da mundialização do produto, do dinheiro, do

crédito, da dívida, do consumo, da informação.

Ainda de acordo com Santos (2000), no processo de desenvolvimento da globa-

lização a crise tem caráter estrutural: as variáveis nas quais se baseiam o novo sistema
globalizado estão continuamente em choque, demandando constantemente novas den

nições e arranjos, o que pode ser entendido como uma crise permanente formada por

crises sucessivas. Interpretando dessa maneira, o diagnóstico da crise que assola as

metrópoles ao final dos anos 1970, com a substituição das atividades industriais pela

intensificação do setor terciário (Carvalho, 2000), vem a corroborar a necessidade de

mudanças estruturais visando atender às necessidades do mercado global e do novo

sistema produtivo internacional.
A designação “cidade global” surge, assim, da necessidade de nomear essa mudança

de status das metrópoles frente ao novo contexto da economia mundial. Sua difusão

enquanto referente conceitual foi obra da socióloga holandesa Saskia Sassen em seu

estudo sobre as transformações socioeconômicas e territoriais em três cidades específi

cas: Nova Iorque, Londres e Tóquio (Sassen, 1999). Tomando-as como exemplos líderes

de novas condições que impulsionavam a relação entre economia mundial e vida urbana,

Sassen identifica e justifica as principais características dessa nova categoria de cidades,

as quais serviram como ponto de reflexão para muitos outros autores.
Não se pode ignorar que, muito antes da proposição de Sassen (1999), términos

similares já se faziam presentes no panorama conceitual acerca da relação entre a econo

mia internacional e os processos urbanos. De acordo com Gavinha (2008), o conceito de

“cidade mundial” foi proposto pela primeira vez por Geddes ( 1915), em alusão aos centros

urbanos que concentravam uma parte importante da atividade econômica do mundo,
definição apropriada posteriormente por Hall ( 1966) e mais recentemente redefinida por

Friedmann e Wolff ( 1982)

De acordo com Levy ( 1997), pode-se identificar um consenso entre alguns autores

a respeito das principais características da cidade mundial, dentre as quais se pode desta-

car: concentração das funções de produção ideológica e de controle (maiores empresas e

bancos do mundo, serviços avançados de transporte, comunicações, produção e transmis

são de notícias); presença de elite internacional altamente remunerada e concomitante
crescimento de funções de baixa remuneração ligadas aos setores da hotelaria e do turismo;

polarização social; transformações urbanas, calcadas na elitização de áreas centrais; parti-
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cipação de grandes capitais no mercado imobiliário; surgimento de crise no setor da habi-

tação e degradação de áreas urbanas menos visadas; aumento dos gastos públicos com o

objetivo de atrair investimentos; crescimento de conflitos políticos resultantes de deman-

das do capital internacional em contraposição às necessidades locais.

Contribuições no sentido da ampliação no marco conceitual de uma teoria de sis-

temas mundiais foram verificadas em Friedman (1972), Wallerstein (1984) e Geyer
(2002), cuja evolução culminou com a proposição da noção de uma rede de cidades mun-

diais como o centro de gravidade do sistema de dominação global. Também se faz neces-

sário destacar o conceito de “cidades informacionais”, contribuição de Castells (1989),

baseado na sociedade em rede, em uma abordagem centrada principalmente no uso da

Internet e tecnologias avançadas.

A relação complementar entre o local e o global foi amplamente explorada por Borja

e Castells (1997), que consideram essas duas dimensões como geradoras conjuntas de

sinergia social e econômica, sendo o local considerado centro de gestão do global. O des-

dobramento conceitual dessa compreensão é destacada por Soja (2008), ao discutir o
termo “glocalização”, que teve o geógrafo belga Swyngedouw (1992) como um dos seus

primeiros difusores. Ao propor um corte nas dicotomias interno-externo, micro-macro,

apresentando os conceitos, repensados em conjunto e simultaneamente, a ideia do gZocaZ

aparece como uma nova maneira de explorar os processos por eles engendrados

Mais que promover uma recopilação e a confrontação de todas as variantes forneci-

das pelas abordagens conceituais a respeito desse tema – um debate longo e riquíssimo

, o que aqui interessa é captar os distintos aspectos assinalados por alguns autores,

visando compreender a influência que esses processos econômicos de ordem mundial
exerceram sobre os modelos de planificação e administração das cidades contemporâneas

–, sejam elas intituladas mundiais, globais, informacionais, acolhedoras etc.

Nesse sentido, faz-se importante destacar as observações feitas por Carvalho
(2000) acerca das diferentes formas de apropriação do término “cidade global” (e suas

variantes) e as consequências delas subjacentes. A autora identifica três formas principais
de apreensão do conceito: a forma diagnóstico, a forma típico-ideal e a forma paradigma.

A hipótese da cidade global em sua forma diagnóstico refere-se à expressão de um pro-

cesso histórico concreto, vivido por algumas metrópoles do Primeiro Mundo e reflete todo

o movimento de transformação na estrutura produtiva pelo qual estas passaram, bem
como as contradições inerentes. A segunda hipótese, da forma típico-ideal, refere-se a

uma segunda geração de estudos que identifica como cidades globais as metrópoles de

segunda ordem (Marques & Torres, 2000). Ou seja, trata-se da incorporação do término

a realidades distintas daquelas em que esse foi produzido originalmente, partindo, não de

um processo histórico, mas de uma classificação, a partir da identificação de característi-

cas comuns observadas nas metrópoles que sofreram impactos da globalização da econo-

mia. A terceira proposição, do conceito de cidade global enquanto um novo paradigma
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teórico, inaugura uma nova perspectiva a partir das quais as metrópoles devem ser anali-

sadas. Esta ideia de que as grandes cidades devem ser compreendidas exclusivamente em

virtude do processo de globalização da economia, defendida por Sassen (1999), supõe

uma ruptura com relação às lógicas econômicas que Ihe antecedem e sugere uma abstra-

ção ainda maior do movimento histórico específico da metrópole estudada.

Ou seja, privilegiam-se as explicações que decorrem das interferências verticais

da globalização sobre o território da metrópole – as influências da economia

global – por oposição às interferências horizontais, entendendo por horizontais

as relações sociais locais que decorrem no tempo histórico da metrópole. Isso fica

bem evidente quando tomamos a questão da segregação urbana como referência

(Carvalho, 2000, p.73)

A cidade global enquanto paradigma privilegia as dinâmicas externas obscure-

cendo os processos intra-urbanos. Ao tentar explicar a segregação urbana, por exemplo,

por meio da ótica da globalização da economia, toma-se como suposto que a lógica de

apropriação do espaço urbano sofreu transformações em virtude dela, ignorando qualquer

possibilidade de relação com as determinações históricas anteriores

O que aqui se destaca é o fato de que, na atualidade, o paradigma da cidade global

é o que vem orientando, não apenas grande parte das intervenções no espaço urbano

como, principalmente, o modelo neoliberal de gestão adotado mesmo pelas cidades que

ainda não fazem parte da rede mundial.

Se a nova economia global se articula territorialmente em torno das redes de cida-

des, o futuro de uma cidade no contexto mundial depende diretamente da sua inserção e
posição em tais redes. “De ahí que Ia murra fr07ttera de la gestión urbana consista en SitUaT

a cacia ciudad en condiciones íie afTontaT la competición global de la que depen& el bienesta7

de sas ciudadanos” (Borja & Castells, 1997, p.31) .

O status de cidade global como meta da gestão pública, respaldado por rankings ,

categorizações e classificações, é um fenômeno recente que vem trazendo uma série de

consequências sociais e espaciais. O estabelecimento do mercado mundial (ou mais-

-valia universal), conforme propõe Santos (2000), como instrumento regulador do pres-

tígio e das oportunidades de crescimento das cidades, aproxima o modelo ideal de ges-

tão urbana do modelo de administração empresarial, que tem na competitividade sua
principal mola propulsora

A atual competitividade entre as empresas é uma forma de exercício dessa mais-

-valia universal, que se torna fugidia exatamente porque deixamos o mundo da

competição e entramos no mundo da competitividade. O exercício da competiti-

vidade torna exponencial a briga entre as empresas e as conduz a alimentar uma
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demanda diuturna de mais ciência, de mais tecnologia, de melhor organização,

para manter-se à frente da corrida (Santos, 2000, p.30)

A competição transformada em competitividade caracteriza o que Milton Santos

chama de “globalização perversa”, baseada na tirania do dinheiro – emergência do dinheiro

em estado puro como motor da vida econômica e social –, e a tirania da informação – a

maneira como a informação é oferecida à humanidade, intimamente relacionadas.

O que Santos (2000) entende como versão perversa da globalização tem íntima

relação com o que Beck (1998) propõe sob a denominação globalismo, que se refere à
redução dos processos políticos e econômicos a esse modelo financeiro único, ao qual se

fez referência anteriormente, tirando o protagonismo dos cidadãos e dando-o aos investi-

dores . “Por globalismto enüendo Ia concepción segútz ta cuat el mercado mundial desatoja o

sustit%ye aI quehacer político; es decir, la ideotogía deI dominio del mercado wrumiial o la

ideología del liberalismo” (Beck, 1998, p.27).

De acordo com Harvey ( 1996), nas duas últimas décadas do século XX, impulsio-

nada pelas mudanças na economia global, produziu-se uma reorientação de princípios na

administração urbana dos países capitalistas avançados. Particularmente nos últimos

anos, parece ter surgido um consenso geral em todo o mundo capitalista avançado de que

benefícios positivos têm que ser obtidos por cidades que assumem um comportamento

empresarial em relação ao desenvolvimento econômico (Harvey, 1996).

A este comportamento empresarial Harvey dá " urban entrepreneurialisrn’' , tradu-

zido para o português como “empresariamento urbano”, caracterizado pelo crescente
envolvimento do poder público em atividades econômicas diretamente ligadas à produção

e aos investimentos do capital privado. Como base desse comportamento, já vigente nos

Estados Unidos desde a década de 1970, estão as perspectivas de ampliação da capaci-

dade competitiva e rentabilidade da indústria local.

Um fator que contribuiu enormemente para esta dinâmica é a suposta perda de

poder do Estado nacional frente ao mundo globalizado, dada a sua incapacidade de con-

trole do fluxo monetário multinacional, poder este transferido às grandes empresas muI-

tinacionais. Na ótica de Borja e Castells (1997), a debilitação e a perda de legitimidade

dos Estados nacionais se deram pelo fato de serem demasiado pequenos para controlar e
dirigir os fluxos globais de poder, riqueza e tecnologia do novo sistema, e grandes demais

para representar a pluralidade de interesses sociais e identidades culturais da sociedade,

o que demanda “A reconstrução de um Estado flexível e dinâmico [...]” (Borja & Clastells,

1997, p.31). O alcance dessa flexibilidade “necessária” ao reposicionamento do Estado no

panorama econômico mundial é medido pela sua capacidade de atração de investimentos

do capital internacional: “A tarefa da administração pública consiste, em resumo, em

atrair para seu espaço uma produção altamente móvel, flexível e fluxos financeiros de

consumo” (Harvey, 1996, p.57). Assim, com vistas a garantir espaço na competitividade
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interurbana, proporcionar um bom “clima de negócios” converteu-se em objetivo primor-

dial da administração urbana, por meio da oferta de condições especiais e todos os tipos

de atrativos direcionados às grandes empresas transnacionais.

Assim, se difunde e se “normaIiza” a defesa ao livre mercado capitalista; a política

neoliberal se instaura enquanto conduta necessária à atualização do Estado, visando

garantir o equilíbrio institucional e o crescimento econômico.

Por outro lado, o estabelecimento de tais agentes no território se caracteriza pela

ausência de responsabilidade social e moral frente à população habitante e tem a capaci-

dade de gerar ou agravar localmente a polarização na distribuição social da renda real (uma

vez que os empregos por eles gerados tendem a ser de baixa remuneração para uma grande

maioria, com uma incidência mínima de profissionais altamente qualificados com salários
muito bons e um considerável crescimento no setor informal) .

Do ponto de vista dos impactos urbanos observados pela lógica do empresariamento

da cidade, observa-se que o peso do foco na economia política supera, em muito, o que é

dedicado ao território. Assim, não apenas em términos de planejamento urbano, como tam-

bém de intervenções concretas no espaço, a tendência aponta para o investimento massivo

em operações imobiliárias pontuais e especulativas, direcionados a ampliar a capacidade

atrativa e competitiva da cidade, sobretudo para os setores do turismo e dos negócios. O PIa-

nejamento Estratégico surge como o novo paradigma na forma de abordar as cidades, ou como

sugere Carvalho (2000, p.74), correlativo ativo da ideologia da cidade global

Compreendido como o empreendimento de uma terceira geração de urbanistas,

pretende-se um novo paradigma na forma de abordar as cidades, negando, pelo

menos em intenção, o planejamento urbano de tradição moderna bem como a crí-

tica contextuaiista que Ihe deu sequência

As diretrizes defendidas e seguidas por esta nova geração de urbanistas, os “neopla-

nejadores” (Vainer, 2000), obviamente fundamentam-se nos mesmos princípios que
orientam o reposicionamento das cidades no panorama globalizado: a busca pela eficácia

e pela eficiência como elementos-chave na competitividade mundial – a partir da inten-

sificação da fragmentação territorial, a flexibilidade política e administrativa, a dependên-

cia da participação do capital privado –, por meio das Parcerias Público Privadas – e o
uso exaustivo do marketing urbano como peça fundamental de toda a estratégia de gestão.

Os projetos urbanos planejados estrategicamente se dirigem à regeneração da economia

e à ressignificação da imagem da cidade promovidos com financiamento público, mas

postos a serviço dos investidores privados sem a garantia de contrapartidas equivalentes,

orientadas ao desenvolvimento de políticas sociais (Diaz, 2007)

De acordo com Diaz (2007), o empresariamento urbano, também interpretado
como processo de venda da cidade, se assenta sobre dois processos básicos: a reorganiza-
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ção e a reimaginação da cidade. O primeiro processo refere-se precisamente às transfor-

mações do modelo de administração urbana da cidade global e suas repercussões. Já o

segundo processo, a reimaginação da cidade, refere-se à associação, no campo simbólico,

de novos discursos ao imaginário da cidade. Citando Short et al. (2000), o autor destaca a

relação dessa dinâmica com o desejo de ressignificar a ideia de um passado industrial

defasado, a partir de campanhas de promoção urbana com vinculação de imagens asso-

ciadas à cultura, lazer e atividades terciárias, entendidas como imagens positivas

Seguindo a mesma lógica da comercialização de qualquer outro produto, o processo

de venda da cidade se utiliza de estratégias de +llarketing capazes de fazê-la atrativa aos olhos

dos potenciais consumidores. A cidade, vendida como mercadoria7 não se mostra tal como

é ; dela se selecionam os aspectos com maior capacidade de sedução para sua venda externa

e a ela se associam ideias de forte impacto, por meio da criação de uma marca Çbra uci? em

inglês) que solidifique sua imagem no mercado, mais importante que o produto em si. De

acordo com Mufloz (2008, p. 164), a braytclificücií5n da cidade refere-se a:

[. . .] uu proceso por el c%aI los valores y atributos de las marcas }mbr{an ido pasando del

anuncio en sopoHes diversos a sir mat eriatizac{ón en e7rtornosfísicos y esT)actos urbanos

concretos; hasta el punto de corrfigurar un espacio físicanrente disc07tü7ruo que CTUza

terrirr)rios, estados y conti nerIles [... ]

O resultado inevitável desse processo é "[...] 1a cor lversiólt de la propia ciudad em una

ula rca" (l\luóoz, 2008, p. 164).

No espaço urbano, a estratégia da cidade-marca se reflete no uso da arquitetur,1 e do

desenho urbano como exercício de diferenciação (Diaz7 2007). A criação de ícones na p,lisa-

gem converte-se em prática de exaltação da nova imagem urbana, com frequência associada

às ideias de cultura e modernidade, a exemplo da construção do Museu Guggenheim em

Bilbao e a Cidade das Artes e da C iência, complexo de lazer e cultura em Valência, ambas

cidades espanholas. Nos dois casos, além do estabelecimento dos equipamentos em si como

ícones visuais de grande impacto na paisagem urbana (dos quais podem ser tiradas excelentes

fotos), sua presença converteu-se em elemento de projeção de taís cidades no panorama mun-

dial, exalta(las pelo mérito de ter em seu território obras assinadas pelas estrelas internaciondis

da arquitetura contemporâneas: Frank Ghery e Santiago Cala trava, respectivamente. Desta

maneira, “[. . .] el paisLlje se colt\'ierte mz expresiótt )’ cortsecueyrcia de los intentos de reiulagiltar y

orientar el cottsrnr-ro de la ciudact’ (Diaz, 2007 , online) .

OS JOGOS OLÍMPICOS E A TRANSFORMAÇÃO DAS CIDADES

A relação entre megaeventos e cidade esteve, desde o princípio, caracterizada por um,l
troca de benefícios que incluem o prestígio nacional e a projeção mundial da sede em

contrapartida ao fortalecimento da “marca” do evento> por meio de uma correta e bem
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estruturada organização. Ao longo do tempo, com o desenvolvimento das técnicas, a mun-

dialização da economia e das cidades, os megaeventos passaram a representar uma opor-

tunidade única de atração de investimentos em larga escala que possibilitam realizar

operações urbanas jamais possíveis em um período tão curto de tempo e em condições tão

favoráveis em termos políticos e sociais

Em seu estudo a respeito da evolução das Olimpíadas Modernas de Verão na história,

Rubio (2005) destaca diferentes fases do evento, compreendendo o período que vai desde

o seu surgimento em Atenas, em 1896, até os dias atuais. A fase mais recente dos Jogos,

denominada pela autora de “Fase de Profissionalização", que tem seu início com as Olimpí-

adas de Seul, em 1988, é caracterizada por uma crescente comercialização do evento junto

aos entes privados, sem que isso signifique uma redução dos gastos públicos

Como já é de se esperar, a fase de profissionalização dos Jogos Olímpicos coincide

com o período histórico correspondente à globalização da economia. Nesse momento, a
intrínseca relação dos megaeventos com o panorama político e econômico global não

apenas se reafirma como também assume proporções jamais registradas na história. O

paulatino crescimento nas dimensões da espetacularização e no montante de recursos

mobilizado para a realização das Olimpíadas vem proporcionando uma completa distor-

ção dos princípios e valores olímpicos defendidos por Pierre Coubertin (criador dos Jogos

Olímpicos Modernos), no começo do século XX. Da intenção de apresentar-se como
celebração da paz entre nações por meio da competição esportiva, o evento transformou-

-se em desculpa esportiva para a celebração da competitividade entre cidades globais.

O modelo profissional de gestão e preparação da cidade olímpica (Rubio, 2005)

obedece à mesma lógica e produz os mesmo resultados da cidade global: a intensa parti-

cipação do capital privado internacional – gerando conflitos entre as demandas internas

e externas e resultando, invariavelmente, na priorização dos últimos em detrimento dos

primeiros; a promoção do agravamento na polarização social e segregação urbana; a proli-

feração de instalações e equipamentos orientados para o uso de um público elitizado e

efêmero; o uso do marketing como ferramenta de (re)construção da imagem da cidade e

estabelecimento do “consenso social”, apenas para citar alguns

De acordo com Short (2004), os Jogos Modernos são eventos “glocais”, concebidos
como espetáculos globais, campanhas nacionais e negócios municipais. As distintas esca-

las de projeção atendem aos interesses específicos de cada peça integrante dos grupos de

interesse, desde o nível global até o local

Os exemplos mais destacados deste novo momento das Olimpíadas enquanto
oportunidade de alcançar o status de cidade global, moderna e multicultural, foram regis-

trados em Barcelona 1992 e Pequim 2008, modelos exitosos do uso dos Jogos como impul-

sionadores não apenas da transformação urbana e criação de uma nova imagem para a

cidade no contexto mundial, como também enquanto instrumento de afirmação de poder

do País no panorama político-econômico (mais especificamente no segundo caso).
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Em uma observação dos paralelismos encontrados entre as lógicas de intervenção

urbana empregadas em Barcelona e Lisboa (na ocasião da Expo 1998), Pujadas (2006)
destaca, entre outros, a ocorrência dos fenômenos da ternatização e da elitização das áreas

ocupadas pelos megaeventos e seus entornos, com frequentes mudanças de usos priori-

tários (incorporação de atividades de cultura, lazer e hotelaria), que atuam como elemen-

tos de atração de um novo perfil de usuários. Partindo de caracterização propostas por

Martinotti (1996) e Hannerz ( 1998), o autor denomina estes novos atores sociais metro-

politanos de novos usuários urbanos globais (Pujadas, 2006), que são consumidores do

espaço urbano em tempo parcial

A modelação das cidades tendo como foco principal a atenção a esse novo público

caracteriza o que Pujadas (2006) designa “Cidades Acolhedoras": considerando-se que os

fenômenos predominantes na metrópole tendem a estar associados aos usuários tempo-

rais, a cidade deve fazer-se cada vez mais atrativa para estes, o que gera a demanda por um

considerável aumento em sua capacidade de acolhimento, seja em oferta de quartos de

hotéis, serviços ou espaços pensados para usuários com esse perfil. A cidade acolhedora

é aquela pensada e programada para o visitante, não para o habitante

Las ciudades acogedoms se orientan eu to econówúco hacia los fLujos tie capital, de

actividades y a la ciTCUlaciÓn cte personas en et áwrbito global, por to que se refuerza su

ligazón transnacioncü y, por tanto, 511 depemiencia respecto a esas realidades destocati-

zadas } glocales (Pujadas, 2006, p.372)

Pujadas (2006) também destaca a insustentabilidade social desse modelo de

cidade, uma vez que ele somente se viabiliza por meio da conjunção entre capitais públi-
cos e privados, o que leva à priorização em investimentos com retorno de curto ou médio

prazo. Como resultado, vê-se a proliferação de atuações no espaço público que oferecem

baixa rentabilidade social e são direcionadas aos usuários transnacionais, expulsando os

habitantes marginais das zonas revalorizadas, dado o encarecimento do solo urbano.

No contexto da preparação das cidades para os megaeventos, pode-se afirmar

que é perfeitamente previsível que as dinâmicas presentes no estado atual do sistema

capitalista se reflitam nesta condição de produção quase instantânea de espaços urba-

nos. No entanto, a relação existente entre o fator tempo e a aplicação de uma quanti-

dade (ao que tudo indica) inédita de recursos em obras de infraestrutura urbana, cons-
titui-se em um novo elemento, determinante de uma forma atualizada de estado de

exceção, como observa Vainer (2011 ).

De acordo com o autor, em uma análise de clássicos marxistas, de Marx aAgamben

e PouIantzas, todas as formas totalitaristas de poder por eles estudadas conformariam um

“estado de exceção”, que se configura em um tipo de regime no qual as classes dominantes

não conseguem assumir diretamente as rédeas do poder e, de certa maneira, delegam a

Oculum ens Campinas 1 11 ( 1 ) 1 119-135 1 Janeiro-Junho 2014



130 CIDADE GLOBAL E AS OLIMPÍADAS DO RIO DE JANEIRO A.C.L. Bottura

direção do Estado a um “bonaparte” ou a um grupo particular (militares) (Vainer, 2011) .

Em tempos de globaiismo, ao invés de militares, uma parte importante das funções de

Estado é regulada e exercida pelo mercado, pelo capital privado.

A cidade de exceção se afirma, pois, como uma nova forma de regime urbano. Não

obstante o funcionamento (formal) dos mecanismos e instituições típicas da repú-

blica democrática representativa, os aparatos institucionais formais progressiva-

mente abdicam de parcela de suas atribuições e poderes. A lei torna-se passível de

desrespeito legal e parcelas crescentes de funções públicas do estado são transferi-

das a agências livres de burocracia e controle político (Vainer, 2011, p. 10)

Para Vainer (2011), os megaeventos fazem da “cidade de exceção” uma realidade

plena e intensa. A emergência do cumprimento de um calendário limitado e inalterável é

a razão que justifica a infração da legislação urbanística, a supressão da participação popu-

lar, a opressão dos movimentos sociais.

NORMALIZANBO A EXCEÇÃO

Lugar da democracia direta do capital, a cidade de exceção de Vainer é o cenário hoje

instaurado nas cidades sede da Copa do Mundo de 2014, sobretudo, no Rio de Janeiro,

sede das Olimpíadas de 2016. Vêm sendo observadas, nesses locais, uma série de desa-

propriações e remoções de famílias pelo poder público para a construção de obras viá-

rias; investimento em obras de infraestrutura e revitalização urbana; exclusão e/ou paci-

ficação de favelas; formulação de parcerias público-privadas para administrar bens

públicos; esvaziamento da esfera pública em detrimento da esfera privada que, com
suas normativas, normaliza a apropriação indevida dos espaços públicos.

Uma das muitas práticas de exceção, hoje legitimadas pelos megaeventos, está

nas remoções massivas de favelas nas grandes capitais brasileiras, cujas justificativas
oficiais fingem total independência com as obras relacionadas aos jogos. Na capital

carioca, três meses depois da eleição da cidade anfitriã dos Jogos 2016, o governo
municipal divulgou uma lista contendo 1 19 favelas a serem removidas por estarem

localizadas em áreas de risco de deslizamento ou inundação, áreas de proteção

ambiental ou destinadas a espaços públicos, totalizando cerca de 12 000 domicílios
e o equivalente a 3,5% da área total de favelas da cidade. A política de remoções,
rejeitada e combatida pelos movimentos sociais na última década, com algum êxito,

agora retorna respaldada pela necessidade de “limpar” a paisagem urbana, ainda que

essas palavras não se façam presentes no discurso oficial. No entanto, as atitudes
falam por si: mais de um terço das favelas eleitas estão na Barra da Tijuca, no Recreio

e em Jacarepaguá, áreas de maior concentração dos investimentos provenientes das

Olimpíadas e de grande interesse imobiliário
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De acordo com informações do Dossiê do Comitê Popular da Copa e das Olimpí-

adas, lançado no Rio de Janeiro em maio de 2013, “Os investimentos públicos realizados

em transporte BRT’s [Bws Rapid Transit 1 privilegiaram esses mesmos espaços, muItipli-

cando as oportunidades de outros investimentos e de retorno financeiro na produção
habitacional para classes média e alta e na produção de imóveis comerciais” (Comitê
Popular da Copa e das Olimpíadas do Rio de Janeiro, 2013, p. 19). Aqui se expIicitarn

algumas das dinâmicas citadas anteriormente, apresentando características comuns às

cidades globais, tais como manobras de empresariamento urbano, nas quais o poder

público direciona o seu planejamento e suas ações com vistas a priorizar os investimentos

que possibilitem a ampliação das condições de competitividade e capacidade de atração

do capital estrangeiro. A elitização de algumas zonas de centralidade em detrimento da

degradação de outras áreas urbanas menos valorizadas pode ser também encontrada nas

opções de áreas para reassentamento de grande parte das famílias removidas

Já os conjuntos habitacionais produzidos pelo Programa Minha Casa Minha Vida

(destinado às famílias com rendimentos de até três salários-mínimos) para atender à

população removida, não estão localizados, em sua grande maioria, nas áreas benefi-

ciadas com investimentos para a Copa e as Olimpíadas, mas nas áreas periféricas da

cidade, as quais possuem baixa cobertura dos serviços públicos e da infraestrutura

urbana (Comitê Popular da Copa e das Olimpíadas do Rio de Jan, 2013, p.20) .

Ainda de acordo com o Dossiê, cerca de 3 000 famílias já foram removidas em

função dos megaeventos e mais 8 000 ainda encontram-se ameaçadas de remoção) seja

por motivo de obras viárias, construção de equipamentos esportivos, obras relacionadas à

revitalização das Áreas Portuária, ou por estarem localizadas em áreas ditas como sendo

de risco e/ou de interesse ambiental. A Vila Autódromo, situada próxima à Lagoa do Jaca-

repaguá, é uma dessas ocupações, cujo histórico de resistência à remoção já se converteu

em um exemplo de força comunitária, e vem ganhando destaque na mídia, sobretudo após

a recente vitória, em 9 de agosto de 20 1 3 , quando o prefeito Eduardo Paes comprometeu-

-se com a negociação para a permanência das famílias no local (Associação de Moradores

e Pescadores da Vila Autódromo, 201 1 ) . Apesar da alta representatividade simbólica dessa

conquista, ela não pode ser entendida como uma mudança de paradigma, uma vez que se

constitui em um fato ainda isolado e resultante de uma sucessão de eventos de grande
visibilidade no cenário nacional

Na organização dos Jogos Olímpicos, a flexibilidade necessária às manobras de

modelação da cidade olímpica-global-acolhedora se legitima por meio da criação da Auto-

ridade Pública Olímpica (APC)) – uma das muitas exigências do Comitê Olímpico Inter-

nacional para a viabilização do evento, capaz de estabelecer as bases legais necessárias às

operações que, em condições ordinárias, poderiam ser classificadas ilegais. No Rio de
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Janeiro, o arcabouço de medidas normativas neoliberais tem, ainda, como respaldo uma

ferramenta criada inicialmente para fazer cumprir a função social da terra urbana e que

hoje se constitui como peça-chave na legitimação da arbitrariedade: o Estatuto da Cidade .

Baseando-se em seus instrumentos, a cidade da exceção se apresenta nas alterações injus-

tificadas no Plano Diretor Municipal, submetidas a uma “votação relâmpago”, que cria-

ram a outorga onerosa para as construções que ultrapassam os limites definidos por lei na

zona portuária, mediante pagamento de contrapartidas. Está também no uso indiscrimi-

nado das Operações Urbanas Consorciadas e na criação dos Certificados de Potencial

Adicional Construção (CEPA(1). Os Certificados de Potencial Adicional Construção são

títulos imobiliários emitidos para efetuar a cobrança da outorga onerosa do direito de

construir além dos atuais índices de aproveitamento básico. As flexibilizações dos parâ-

metros urbanísticos aqui chegam a permitir a construção de edifícios de até 50 pavimen-

Los na zona portuária. O dinheiro captado com a venda dos CEPAC financiará as obras de

infraestrutura urbana, destinadas à adequação da área com o objetivo de atrair grandes

empresas e grandes empreendimentos residenciais e, assim, oferecer garantias de retorno

financeiro aos agentes envolvidos, que nesse caso são os setores da construção civil, turís-
tico-imobiliário e da indústria do entretenimento.

No projeto da revitalização da zona portuária, o “Porto Maravilha”, as estratégias da

cidade-marca também se fazem presentes no Museu do Amanhã, que será projetado por

uma estrela da arquitetura internacional, o espanhol Santiago Calatrava, em !ocal inicial-

mente reservado para a implantação de um parque urbano, com um investimento inicial

previsto em R$ 1 50 milhões, em parceira com a Fundação Roberto Marinho. As Parcerias

Público Privadas (PPP) previstas nessa zona incluem, ainda, uma operação inédita no

País, que é a contratação – por um período de 15 anos e por R$7,5 bilhões do consórcio

Porto Novo (formado pelas construtoras OAS, Odebrecht e Carioca Engenharia) para a
prestação de serviços públicos, como a coleta de lixo, a manutenção da iluminação pública,

pavimentação, poda de árvores e o ordenamento do trânsito nessa região e em parte do

centro. Ou seja, funções públicas do Estado transferidas a agentes privados, livres de

burocracia e controle político.

O Rio conta hoje com 21 projetos que são declaradamente relacionados à sua pre-

paração para os jogos, com um investimento total estimado em R$22,6 bilhões, sendo a

maior parte desses direcionada às obras de mobilidade urbana. Cabe ressaltar, embora
esteja praticamente explícito, que todas essas obras e manobras vêm passando por cima

do princípio básico da gestão democrática, estabelecido pelo Estatuto da Cidade: são

inúmeras as denúncias de violação dos direitos humanos e de total falta de transparência

em qualquer projeto e obras vinculados aos megaeventos .
Concluindo esse breve relato acerca da corrida da “cidade maravilhosa” por um

lugar ao sol no ranking das cidades globais, quiçá seja adequado recordar a publicação

do Decreto Municipal n'’ 31.182/2009 que instituiu o “Rio Escritório de Negócios”,
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com o objetivo de ser “Referência institucional da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro

para atração e viabilização de investimentos nacionais e internacionais destinados à
cidade” (Rio de Janeiro, 2009, p.3). Atuando hoje como Agência oficial de Promoção de
Investimentos do Rio de Janeiro, a Rio Negócios é responsável por atrair, facilitar e dar

suporte aos novos investidores interessados na cidade. Dessa maneira, a administração

pública cria as condições favoráveis para atração do capital estrangeiro e plena realiza-

ção das premissas do empresariamento urbano nos termos propostos por Harvey ( 1 996) ,
citados anteriormente

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem a pretensão de esgotar a variedade de matizes das contribuições de diversos autores

à discussão da cidade global, esse artigo limitou-se a “inventariar" algumas características

que se apresentam pertinentes à compreensão da sua relação com a realização dos mega-

eventos mundiais e relacioná-las a alguns fatos que vêm acontecendo no âmbito da pre-

paração das cidades brasileiras para os jogos, em especial no Rio de Janeiro. Corno se pôde

verificar nas páginas anteriores, o impacto da globalização da economia nas dimensões

político-administrativa, social e territorial das cidades vem promovendo dinâmicas orien-

tadas a um mercado mundial, que serve corno regulador de todos os processos de trans-

formação urbana daquelas que se dispõem a entrar na rede de cidades globais. Mais que

uma disposição, o st LIt us de cidade global se impõe como uma condição à sobrevivência e

ao crescimento econômico no mundo globalizado e, nesse sentido, os megaeventos vêm

desempenhando um importante papel catalizador: alavancando transformações urbanís-

ticas express, atropclando o planejamento urbano oficial, instituindo a cidade de exceção,

legitimando o ilegítimo. Paradoxalmente, a insusterltabiIidtlde social já demonstrada por

tais dinâmicas nos leva ao questionamento a respeito da sua validade enquanto para-

digma. No entanto, onde estarão as alternativas?
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A SUSTENTABILIDADE NA CIDADE, UMA LEITURA DA
a

IMAGEM URBANA A PARTIR DA ORLA DE PROPRIA, SERGIPE

CITY SUSTAINABILITY: AN URBAN IMAGE ANALYSIS OF THE RIVERBANKS Of PROPRIA,

SERGIPE, BRAZIL \ LA SUSTENTABfLIDAD EN LA CIUDAD.. UNA LECTURA DE LA IMAGEN

URBANA PARTIENDO DE LA CIUDAD DE PROPRIÁ, SERGIPE, BRASIL

GIVALDO BARBOSA DA SILVA, ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

RESUMO

O objetivo deste artigo é contribuir para a reflexão de como a leitura da imagem

urbana pode ser útil à elaboração de planos e projetos de requalificação urbana para

a construção de ambientes citadinos mais sustentáveis, a partir da conjugação

básica de dois procedimentos metodológicos. O foco desta análise é a intervenção

de orIas ribeirinhas em projetos de requalificação urbana; de modo particular, a Orla

Ribeirinha do l\’Iunicípio de Propriá, estado de Sergipe, situada às margens do Rio

São Francisco. Primeiramente, analisa-se a importância da leitura da imagem para

a sustentabilidade urbana, seguido de uma breve apresentação das metodologias

adotadas. Em segundo lugar, discutem-se os dois métodos de leitura da imagem que

serviram de base para a pesquisa: o l\,létodo de Análise Imagética, desenvolvido por

Kevin Lynch, e o Método Semiótico de Percepção Ambiental, apresentado por

Lucrécia D~Alessio Ferrara. Em seguida, examina-se a aplicação dos métodos para

a construção de um diagnóstico parcial. Por último, as considerações finais apresen-

tam diretrizes para pensar e intervir na realidade territorial desses ambientes de
forma mais sustentável

PALAVRAS-CHAVE: Imagem urbana. N'létodos, de leitura da imagem. Orla ribeirinhd

Sustentabilidade urbana

ABSTRACT

The anII of this papeT 1'as to anal)'ze the wret}tociologicat -proceciares for the COytStT%C-

lion of more sustainabLe urban environwte%ts. The focus of this analysis is the inter-

ventio-n of urban regeneration projects along the riveTbawks, partic%taTD' along the

bürrks of the São Francisco river 111 the mrtniciPalitT oI Propriá in the state of Ser-

gipe. First, rue ülralyze the importance of image analysis for url)a% sustaimcüility,

UI+tich is foltou'ed by a short description of the tnethoíls used. Second, rue discnss the

tu70 foilouping nl ethodsfor inrage anaIYsis 1 Iwrage Analysis Method developed bY Kevin

Lymc tI; ancittre Semiotic Mettrodfor E vrvir07twre7rtat Perceptio%b)' Lucrecia D'Alessio

Ferrara. Then u'e anatyzed the application of the tnet+tods IoT the devetopntent of a
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partial ciiagnosis. Finally, the final consiclerations provide guidelines for developing a

moTe sustainable Teality of these environments

KEYWORDS-. Urban image . Methods IOT image annlr'sis, Rh'eíbanks. UTban sustcúnabihtv.

RESUMEN

El ot?jeüvo de estetTabajo es carúTibuir ala reftexián de cómolalectura cleto imagen urbana

puecie ser útil Tarala etabomcián de ptanesyproyectos de renal'aciémuTba%a pam cattstruiT

cmrbientes ciudada7ros más sosterúbles, partiendv de la combjyracián de dos proceditnie}ztos

metodológicos básicos, El objetivo de este análisis es la inten'e7rcián de los bordes de los

proyectos cie Tegeneracián urbana de ril?era, especialwbente en la ciudad de Propriá, Estado

de Sergipe, situado em las márgeyzes de1 Rio São Francisco. Prinrerameytje, 1a ÜnpoTtancia

de la tectura de la imagen para ta soste7übilidaíl urltcma es awatizada, seguida de IIma bret'e

Tnesentacián de ta wretodotogür adoptada. Después, los dos métodos de lectura de la i»mgan

q%e sinÀercwr debaseparalaimestigaci6n sartciisctltidos, el Método de Awátisis de Imáge7res,

desarrotlado por KaHn Lynch, y el Método Sewúóüco de la PercepciánAmtüental, presan-

tcuio pOT Lucrezia D’ALessio Ferrara. A cattün.uacián, la aT>ticación. de métodos para calls-

tnrcciándetm diagnóstico paTcial es discutüia, POTfin, las caylsideracicwresfü-mtespresentan

ciirectrices para pensar e i7rtervayür att la reatüiad de estos ambierrtes 1’nás soste7úbles.

PALABRAS CLAVE: Imagen UTbütta. Método tie arrálisis de inrágenes . Márge nes de ríos. Snsterztabi-

tidad urbana

INTRODUÇÃO

Com a Constituição de 1988, o Governo Federal desobrigou-se das políticas públicas

locais, fazendo com que os municípios passassem a elaborar estratégias próprias de desen

volvimento. Nesse sentido, inúmeras experiências foram desenvolvidas na tentativa de se

formar uma nova “imagem” da cidade como forma de destaque no competitivo mundo

globalizado e, assim, garantir investimentos. “Os atributos ambientais, culturais e históri.

cos das cidades passaram a ser tratados de modo privilegiado como base das especificida-

des locais” (Lapa & Zancheti, 2002, p.35).

Diante desta nova conjuntura, alguns dos importantes centros brasileiros (Salva-

dor, Recife, Rio de Janeiro, São Luiz) desenvolveram projetos voltados para a revitalização

de áreas urbanas consolidadas ou históricas, que, entretanto, seguiram conceitos interna-

cionais dentro do processo conhecido por gentrificação1

Em Sergipe, no início dos 1990, a orla marítima da capital e seu centro comercial

(assumindo valores históricos) passaram por profundas transformações que se desenrola-

ram em diversas etapas ao longo de praticamente uma década. Esses projetos, de grande

impacto no âmbito estadual, desdobraram-se em uma série de outras intervenções. Em uma

primeira etapa, algumas localidades litorâneas foram alvo da reforma de suas orIas, seguindo
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os mesmos padrões estéticos arquitetônicos da capital. Posteriormente, esses projetos
expandiram-se para cidades localizadas às margens do Rio São Francisco e incorporaram a

mesma visão turística, com a reconfigurdÇão das orIas ribeirinhas e, na maioria dos casos,

com a adoção de valores estéticos espaciais estranhos ao lugar.

Após mais de uma década, novamente os olhares se voltam para a capital sergipana,

especificamente seu centro, que deve, nos próximos meses, ser o palco de estudos do
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no sentido de finalmente

se delimitar seu núcleo histórico para tombamento e, provavelmente, a implementação

de novos projetos de requalificação urbana.

Assim, o objetivo deste texto é analisar o resultado de uma pesquisa, concluída no

ano de 2012, sobre a orla ribeirinha do município de Propriá2. que teve como premissa

aplicar duas metodologias3 que permitiram associar e introduzir, ao conceito destes pro-

gramas de requalificação paisagística, uma interação entre técnica e saberes locais, base-

ada na percepção ambiental dos moradores. Este estudo pretende ampliar o diálogo em

torno destas questões que ressurgern, contribuindo para a tomada de decisões políticas e

técnicas, tendo como dados novos parâmetros de percepção urbana com a aproximação

entre o poder público e a população.

Pode ser entendido também como integrante de pesquisas que abordam a identi-

ficação patrimonial do Brasil, em especial as que se debruçam sobre a paisagem cultural
do sertão e semiárido nordestino, com a adição de estudos do patrimônio ambiental e

imateriai, em consonância com os novos parâmetros disciplinares da Conservação Urbana

Integrada, encontrados em pesquisas amplamente desenvolvidas pelo Centro de Estudos

Avançados da Conservação Integrada (CECII), com sede em Olinda (PE)

Esses novos parâmetros incorporam as contribuições teóricas e práticas mais con-

solidadas das metodologias da conservação e do restauro, com as novas diretrizes do

desenvolvimento sustentável, que “Restabeleceu a visão de longo prazo e enfatizou a

importância do planejamento multidimensional da cidade” (Zancheti, 2002, p.81) .

A conservação integrada é um princípio fundamental para a conceituação do desen-

volvimento sustentável urbano, especialmente porque restabelece a cidade como

um artefato histórico-cultural que estabelece o nexo entre as gerações. Nesse sen-

tido, a cultura aparece como uma dimensão de mesma importância que a economia

e a política, em qualquer estratégia de implantação de políticas de desenvolvimento

sustentável (Zancheti, 2002, p.83)

A pesquisa visa a contribuir para a reflexão de como a leitura da imagem urbana

pode ser útil para a elaboração de planos e projetos de requalificação urbana e a interpre-

tação patrimonial de bens materiais imóveis que ainda não foram incluídos em listas de

proteção ou tutela, dentro do ideário da sustentabilidade.
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No município de Propriá, a faixa urbana limite com o Rio São Francisco, ou seja,

sua orla ribeirinha urbana (Figura 1), hoje intensamente utilizada pela comunidade,
carente de outras áreas para atividades de lazer, apresenta elevado processo de degradação

ambiental e paisagística, com precária rede de infraestrutura. Ao longo das últimas déca-

das, esta área sofreu uma sobreposição de intervenções urbanísticas e arquitetônicas, por

parte do poder público, que descaracterizaram o lugar, interferindo sobremaneira no
espaço como referência na memória dos moradores.

Esse trecho urbano – área de estudo –, estende-se por uma faixa de aproxima-

damente 3km lineares, indo desde o início da ponte que faz ligação com o estado de Ala-

goas, no extremo Sul, até o início da rodovia de acesso ao município de Telha, no extremo

Norte. Além deste limite, as características passam a ser de área rural, fugindo do tema

central da pesquisa. No sentido paralelo ao curso do Rio São Francisco, o limite estabele-

cido abrangeu até a primeira via de circulação de veículos

A orla ribeirinha é importante não só enquanto elemento físico urbano, mas

também pelo seu caráter de fragilidade ambiental e destaque na vida econômica e cultural

do município, além de representar uma tênue área de transição entre o urbano e o natural,

onde o equilíbrio das condições ambientais é fundamental.

FIGURA 1 – Vista Panorâmica da Orla de Propriá
Fonte, Arquivo pessoal (2011)
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LEITURA DA IMAGEM E SUSTENTABILIDADE URBANA

Toda cidade está impregnada de significados e memória, que são construídos a partir da

relação espaço/indivíduo. Desta forma, os lugares possuem a capacidade de transmitir

mensagens, sensações, que são captadas pelos sentidos humanos e resultam em juízos de

utilização dos mesmos (Leite, 2004). Compreender o espaço urbano implica compreen-

der a sociedade que o contém e sua influência mútua.

Apreender o espaço exige um caminhar por níveis de conhecimento distintos,
com o envolvimento entre o senso comum e o conhecimento científico. Só o encontro

entre estes produtos diferentes poderá conferir legitimidade a esta tarefa, segundo

Kohlsdorf ( 1 996, p.52):

Tanto os estudiosos quanto os técnicos utilizam-se tradicionalmente de teorias e

representações do espaço que não pertencem ao senso comum (próprio aos demais

agentes), e desenvolvem análises, avaliações e projetos segundo certo código profis-

sional restrito. Entretanto, suas decisões vão construir espaços reais, que serão lidos

e apropriados por seus usuários segundo o modo de conhecimento sensível. Por isso,

pesquisadores e técnicos precisam saber ver e expressar os lugares também por meio

das categorias do saber empírico

Como em todo organismo dinâmico, as cidades responderam a estes planos por

meio de seus atores sociais, conformando reações materializadas em reorganizações espa-

ciais, bem ou mal adequadas ao meio ambiente, retratando morfologicamente os anseios

de seus indivíduos. Os resultados, na maioria das vezes, são contraditórios e, na verdade,

expressam a inversão de compromissos entre os principais agentes institucionais respon-

sáveis pela formação do espaço urbano. Cabe agora caminhar para novos processos de

formação e compreensão do espaço urbano, reincorporando elementos do cotidiano e a

cidade como um tipo de espaço produzido e utilizado pelas ações humanas. Nesse sen-

tido, a leitura da imagem urbana pode significar uma metodologia enriquecedora na busca

por cidades mais sustentáveis

Espaços urbanos oferecem uma série de informações, que na verdade correspondem

às expectativas e aos anseios e se traduzem em aspectos funcionais, térmicos, acústicos, de

orientação e apropriação, podendo ser avaliados segundo seu desempenho (Carlos, 2004)

Ferrara (1999) destaca as questões da imagem urbana e resume em três aspectos

fundamentais para sua compreensão: visibilidade, legibilidade e funcionalidade. A visibili-

dade está notadamente associada a uma questão orgânica no campo visual, ou seja, à visão

como sentido hegemônico na percepção urbana. Assim, poderá uma rápida visada decodi-

ficar o espaço em um conjunto de pontos identificáveis. A legibilidade refere-se à possibi Ii-

dade de decodificação do espaço em imagens ou elementos significativos de leitura. Por

último, a funcionalidade está associada a uma espacialidade das formas físicas, de como se
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organizam, possibilitando formas de uso distintas pelos usuários, que podem deslocar-se

mais facilmente ou com dificuldade, facilitar a reunião ou dispersão, dentre outros.

Lynch (1990) pensa a imagem do ambiente em três elementos distintos: a ide7rti-

dade como capacidade do espaço de distinguir-se, ter individualidade; a estrutura como a

interação espacial do meio com os usuários e outros espaços; e o significado , que confere

ao espaço a possibilidade de estabelecer uma relação prática ou emocional para com o

observador/usuário. Todas essas estruturações, no sentido de se apreender a imagem

urbana, consideram a cidade como um organismo vivo, como um fenômeno social, e

requerem movimentos de reflexão. Por conseguinte, nunca se obterá uma leitura com-

pleta, fechada, mas momentos de compreensão.

Carneiro e Milet (2002) definem a imagem como um instrumento para a interpreta-

ção da paisagem e atribuem a esta uma aplicação prática na melhoria do espaço urbano.

Os estudos relacionados à sustentabilidade, mais especificamente a sustentabili-
dade urbana, tornam-se cada vez mais complexos na medida em que este conceito vem

sendo aprofundado e confrontado com a dinâmica do espaço citadino. Tais questões

precisam estar presentes na pauta das políticas públicas e na gestão de cidades, na pre-
missa do amplo debate democrático e, consequentemente, na possibilidade de os indiví-

duos influenciarem nas decisões que dizem respeito à coletividade.

Por ser um sistema complexo e aberto, a cidade e sua sustentabilidade é um con-

ceito em constante transformação. Das várias dimensões que compõem essa temática

cabe destacar três aspectos, que, de certa forma, resumem essa questão: uma primeira

matriz discursiva aborda a sustentabilidade urbana sob a perspectiva energética e de

materiais e suas interações com a sociedade e direciona suas ações para uma cidade

menos consumidora; uma segunda linha aponta no sentido da sustentabilidade como

processo de humanização da cidade, priorizando todos os elementos que elevem a quan-

dade de vida urbana4; e o terceiro aspecto, que aparece como tema central, é o que favo-

rece a dimensão política da cidade, e está associado à capacidade do poder público de

desenvolver estratégias para equacionar os conflitos sociais e a distribuição de recursos

para a manutenção equilibrada da cidade (Zancheti, 2002) .

Nas últimas décadas, a temática da sustentabilidade urbana vem tomando espaço

na pauta de inúmeros pesquisadores, na tentativa de se entender a complexa rede de

interações que compõem esse tema. Nesse sentido, a Conservação Urbana Integrada,
que mais se aproxima dos aspectos de sustentabilidade humana e política da cidade apre-

sentados anteriormente, adota uma metodologia abrangente de reconhecimento da área

de estudo, segundo suas características geográficas, históricas, tipológicas, de percepção
dos usuários, entre outras.

A partir desse trabalho é possível realizar a identificação da área dentro de um

contexto de território histórico e cultural, hoje fortemente influenciada pelas questões

ambientais (Lapa & Zancheti, 2002)
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A Conservação Urbana Integrada trata de métodos de pesquisa – histórico-documen-

tal, de levantamentos, exploratórios in situ etc. –, que podem ser aplicados/conjugados com

outros métodos de características mais compartilhadas com os usuários do lugar.

É dentro dessa perspectiva que se insere o estudo aqui descrito, que se utiliza apenas

de metodologias participativas, sob o lastro conceitual da Conservação Urbana Integrada,

sem, no entanto, perder de vista sua abrangência pontual, e que deverá ser enriquecido por

outras dimensões, abrindo espaço para desdobramentos futuros de pesquisa,

MÉTODOS

A pesquisa foi estruturada na conjugação básica de dois métodos, na tentativa de se pro-

ceder a uma análise mais completa do problema em questão. o Método de Análise Ima

gética (doravante denominado método 1) trabalha no sentido de permitir que esquemas

ou mapas mentais se constituam em estruturas que orientem a leitura da imagem da
cidade, no sentido de permitir o reconhecimento dos seus pontos significativos.

O Método Semiótico de Percepção Ambiental (doravante denominado método 2)

adota a fotografia como linguagem, como um sistema de representação de imagens

índices espontâneos de percepção ambiental –, que se concretizarn em informação.

O método 1 foi apresentado por Kevin Lynch na década de 1960, quando fez a análise

de três cidades norte-americanas – Boston, Nau jersey e Los Angeles –, publicada no livro

“A imagem da cidade'’ . O pesquisador sugere um método apoiado nas memórias e significa.

ções que os cidadãos possuem em relação à imagem de partes da cidade com a qual mantêm

relação. Neste sentido, defende a tese de que uma cidade legível “Pode ser compreendida

visualmente como uma estrutura de símbolos reconhecíveis” (Lynch, 1990, p. 13), imagens

que, se suficientemente claras, permitem ao indivíduo não só deslocar-se rápida e facil-

mente, mas também servem de base para o crescimento pessoal e social.

Apresenta cinco componentes que conformam a imagem da cidade: vias, limites,

bairros, pontos focais ou cruzamentos e marcos visuais . A metodologia tem por objetivo
identificar quais são os tipos e elementos principais de uma determinada área urbana

como se organizam e qual a contribuição que eles desempenham para a identidade do

lugar, a partir dos moradores e usuários locais. Desta forma, conduz a uma forma prática
de se deduzir qual a imagem pública de uma área qualquer. O método consiste basica-

mente em aplicar uma entrevista a um grupo de moradores e pedir a execução de um

esboço do espaço estudado
O método 2, desenvolvido e apresentado por Lucrecia D’Alessio Ferrara na obra

“C)11lar Periférico" , cuja primeira edição data do ano de 1993, toma por base fotografias

tiradas por moradores usuários do local pesquisado, tratando-as como signos representa-

tivos da percepção ambiental

Segundo Ferrara ( 1999, p. 107), a imagem urbana e sua representação são construí-

das no dia a dia, como uma informação vivenciada. No entanto, esta imagem está submetida
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a um contexto urbano produzido; além disso, “Altera-se conforme as características socio-

culturais e informativas (repertório) do morador da cidade e submete-se às características

físicas, econômicas e de infra-estrutura do próprio espaço urbano”.

Com isso, esta imagem processa-se de forma não estanque ou rígida, mas dinâ-

mica e seletiva. Captar essa representação significa submetê-la a valores relacionados
a um repertório cultual e individual, indicando que esta percepção urbana torna-se

localizada, ambiental. Logo, a percepção ambiental deve gerar conhecimento a partir
das informações retidas nos usos e hábitos que constituem a manifestação concreta do

lugar urbano.

Esta compreensão permite desenvolver uma estratégia de pesquisa que,
segundo Ferrara ( 1 999, p. 107), proporciona “Captar a representação urbana constru-

ída diariamente pelo homem, porém, a partir da própria seleção que ele é capaz de

fazer dessa imagem”. Desta forma, admitindo-se que esta representação e percepção
configura-se como uma ação não linear, a técnica a ser desenvolvida para sua captação

deve contemplar uma lógica além da verbal. Assim, a fotografia realizada pelos pró-
prios moradores mostra-se uma alternativa capaz de apreender a percepção e a sele-

ção da imagem urbana.

O método opera com as imagens/índices das relações sociais no espaço, escolhidas

pelo próprio usuário urbano por meio das cenas fotografadas. Desta forma, a associação

entre essas imagens, que sinaliza para o cerne da relação entre o sujeito e o objeto regis-

trado, proporciona o desejável caráter científico ao método adotado, com a apresentação

de três instrumentos básicos de controle: contextualização, observação e atenção. A con-

tex[ualização importa no primeiro esforço do pesquisador em clarificar o lugar urbano, sua

estrutura, seus elementos constitutivos e as manifestações do usuário neste espaço; a

observação refere-se à ação do pesquisador em captar e associar as imagens registradas ao

local pesquisado; a atenção é o controle metodológico, derivado da observação, que torna

possível o resgate da regularidade dos sinais e a generalização.

o uso da fotografia refere-se a um caráter operacional para flagrar índices de per-

cepção ambiental, descartando-se qualquer valor artístico dos mesmos, e deve obedecer

a temas previamente estabelecidos de forma a haver um controle dessa produção, direcio-

nando-a para questões relacionadas ao cotidiano urbano. Com isso, tornam-se possíveis

generalizações como formas de percepção ambiental, além de proporcionar a possibili-

dade de comparação5.

APLICAÇÃO DO MÉTODO 1

Para a escolha dos moradores entrevistados, teve-se a preocupação em montar um grupo

(50 pessoas) que confirmasse a necessária vivência ambiental e, consequentemente,

obter consistência nas respostas. Assim, a faixa etária variou entre 15 e 45 anos de idade,

sendo que 96% do total morava há mais de cinco anos no município.
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A primeira etapa do método 1 versou sobre um conjunto de questões que se volta-

ram especificamente à obtenção de qual imagem a população tinha da orla ribeirinha e os

desdobramentos desta impressão, a partir de uma entrevista escrita.

Primeiramente, ao se perguntar qual associação é feita ao espaço orla, 100% das

respostas identificaram o espaço com lazer e divertimento e reafirmaram a importância

dos bares e quiosques como elementos marcantes de confirmação deste entendimento,
acentuando uma visão limitada do espaço.

Em seguida, a análise foi direcionada para a identificação dos elementos que carac-

terizam a orla. Em um resumo geral, 74,1% dos entrevistados citaram ao menos um ele-

mento, enquanto 25,9% não fizeram nenhum tipo de associação. Foram citados 12 elemen-

tos distintos em 41 citações – que equivalem ao total de 100,0% –, apresentados em
ordem decrescente: Bares (37,2%), Mirante (14,6%), Rio São Francisco (9,7%), Muro de

Proteção – entre a faixa de areia e a rua (7,3%), Bar Mangaba (4,8%), Bar Beira Rio (4,8%),

Porto das Balsas (4,8%), Mercado do Peixe (4,8%), Quiosques de Lazer (4,8%), Calçada –

limite com o muro (2,4%), Praças (2,4%), Escadaria – acesso a faixa de areia (2,4%).

Questionados sobre os elementos do passado, que desapareceram em função das

sucessivas reformas implantadas na área, mas que poderiam ser resgatados em planos

futuros, as respostas foram agrupadas da seguinte forma: Antiga Balaustrada – com ele-

mentos decorativos (25,9%), Bar Mangaba –, atualmente desativado (22,2%), Antigos

Encontros – reuniões frequentes nas calçadas da Orla ( 14,8%), Clube Cavaleiros da

Noite –, desativado (3,7%), Não fizeram referência (33,4%).

Desses dados, ressalta-se o grande percentual de pessoas que perderam qualquer

tipo de referência ao passado – e isto não pode ser justificado pela faixa etária dos entre-

vistados, uma vez que, a maioria destes apresentava idade superior a 25 anos. No entanto,

dos elementos físicos citados todos se encontravam na área próxima ao Mirante e Bares,

comprovando a centralidade deste trecho, que é importante dentro do cenário cultural e

recreativo do município.

A questão seguinte subdividia-se em uma primeira pergunta na qual se indagava

sobre a importância do rio. Nesse sentido, 100,00% das respostas afirmaram que o Rio

São Francisco era importante para a vida dos entrevistados, sendo identificados quatro

tipos diferentes de justificativas para a pergunta: Recurso Natural – abastecimento

d’água (48,3%), Recurso Financeiro –, fonte de renda (33,3%), Importância Paisagística

( 14,9%), Importância na Memória – nostalgia de um passado vivido (3,7%). Observou-
-se, assim, que a grande maioria das pessoas tem uma visão prática/utilitária/exploratória

do rio, aparentando um distanciamento enquanto elemento natural a ser preservado.

Na parte da entrevista relacionada à confecção dos mapas mentais, 85% dos entre-

vistados confeccionaram mapas com informações suficientes para a elaboração das aná-

lises; 1 1% desenharam mapas rudimentares que puderam ser parcialmente analisados e

apenas 4% recusaram-se a fazer qualquer tipo de representação gráfica.
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Da análise dos mapas mentais puderam ser extraídos quatro tipos de dados distin-

Los: a delimitação da área, os elementos mais representativos de visualização, os marcos

visuais da orla e a área de maior significância, representada com mais detalhes.

O estudo de todos esses aspectos con6rrnou que os moradores têm uma visão parcia!

do que seja a orla ribeirinha, ou seja, o espaço central na circunvizinhança dos bares e comércio.

Ao mesmo tempo, esta região tem um enorme valor no imaginário coletivo: cerca de 75% dos

mapas mentais têm elementos físicos deste trecho, a exemplo dos pórticos, dos próprios bares

e edifIcações mais antigas. Esta centralidade está efetivamente incorporada ao imaginário da

população como sendo a orla propriamente dita. Elementos mais distantes deste local, como

as antigas fábricas e suas chaminés, foram representados em apenas 2% dos mapas.

DIAGNÓSTICO DO MÉTODO 1

Foram identificados dois elementos principais: a) o limite da área, ou seja, qual a extensão

territorial que significa a orla para os moradores; b) os elementos marcantes ou os marcos

referenciais urbanos. Esses elementos foram analisados comparativamente de acordo
com o grau de incidência encontrado nos dois procedimentos.

Analisando-se tanto os elementos citados nas entrevistas, quanto os representados

nos mapas mentais, percebe-se que a região circunvizinha ao Mirante representa o inter-

vaIo que define o que seja a orla para os moradores

Quanto aos elementos mais marcantes, destacam-se nas entrevistas verbais os

bares da orla, com 37,0% de citações, e o Mirante, com 14,6%. Nos mapas mentais houve

destaque também para os bares, com 16,0%, o rio, com 16,0%, e o Mirante, com 15,0%

das representações; os demais elementos em ambos os procedimentos apresentaram inci-

dência abaixo de 10,0%.

Torna-se evidente que a região entre os bares da orla e a Prainha (região dos quios-

ques – Figura 2) concentra a maioria dos elementos identificados, ratificando a impor-

1x 3:qi
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FIGURA 2 – Região da Prainha – Para os moradores o que representa a Orla pelo método 1.

Fonte, Arquivo pessoal (2011).
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tância deste local no imaginário dos entrevistados, com todos os seus componentes urba-

nos apresentando diferentes níveis de legibilidade, mas claramente presentes nas ima-

gens cotidianas capturadas por este método

APLICAÇÃO DO MÉTODO 2

As imagens foram classificadas em “temas” na tentativa de aproximação com os mesmos

parâmetros de identificação investigados no método de análise imagética (método 1), no

intuito de possibilitar uma comparação entre os dois. Os temas foram apresentados e as

fotos tiradas de forma livre pelos entrevistados (50 pessoas), com os seguintes resultados:

CENAS ou ELEMENTOS QUE REPRESENTAM o auE SERiA “ORLA”

Foi identificado que 40% das fotos deste tema giravam em torno de jogos esportivos,

outros 40% relacionavam-se a bares e quiosques, 13% ao Mirante e 7% ao rio. Nota-se,

assim, a associação da orla às questões ligadas ao lazer esportivo e como esta prática faz

parte do cotidiano, bem como os bares que, mesmo funcionando de forma rudimentar,

ainda aparecem como única alternativa de diversão, principalmente para os adultos .

A classificação das fotos pode ser identificada da seguinte forma: as tomadas

mais numerosas são aquelas com enfoque direto descritivo, nas quais aparecem em

close fachadas de construções/bares (Figura 3) e personagens e ações de lazer em
desenvolvimento

Todas as fotos foram de imagens externas, a maioria abrangendo grandes planos

Apesar de não aparecer como elemento principal registrado, o rio aparece como pano de
fundo para cerca de 60% das fotos.

No que tange a este tema, pode-se considerar que o lazer esportivo e os equipamen-

tos de bares são para os moradores os elementos principais desta matriz perceptiva
ambiental, com o rio permeando, mesmo que inconscientemente1 esta apreensão.

FIGURA 3 – Tema OrIa –

Bar Mangaba.
Fonte, Arquivo

pessoal (2011)
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CENAS ou ELEMENTOS auE REMETEM À “MEMÓRiA”

Para este tema foram identificados seis índices de percepção urbana, distribuídos da

seguinte forma: Casario Antigo (25%), Antigas Fábricas (25%), Rio ( 1 8%), Mirante ( 1 3%),

Muro de Proteção ( 13%) e Bar Mangaba (6%).
Os registros mais expressivos referem-se a fotos nas quais aparecem em close

fachadas de construções, casas antigas, velhas fábricas e marcos arquitetônicos (Figura

4), procurando ressaltar o porte edificado destas, conferindo- Ihes um valor a mais que o

de relíquia arquitetônica: o de referencial urbano.

Desta forma, pode-se concluir que, para os moradores, o tema memória é perce-

bido e traduzido nos seus marcos edificados antigos, construções que remetem a uma

época de glória da cidade e destaque na região do Baixo São Francisco.

CENAS OU ASPECTOS POSITIVOS IDENTIFICADOS NA ORLA

Na análise deste tema foram identificados seis índices de percepção urbana, sendo: Rio

(50%), Casario Antigo (18%), Antigas Fábricas (14%), Praças e Áreas Verdes Urbanas
(6%), Bar Beira Rio (6%) e Muro de Proteção (6%).

Esses dados indicam a importância do Rio São Francisco com relação à sua preser-

vação. Vale salientar que as constantes e atuais campanhas ligadas à problemática de

transposição do rio podem estar influenciando os moradores; no entanto, este índice está

a
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FIGURA 4 – Tema Memória – Mirante.

Fonte: Arquivo pessoal (2011).
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presente praticamente em todos os temas trabalhados. Em segundo e terceiro lugar, apa-

recem os índices ligados às construções antigas (Figura 5) que, somados, perfazem 32%,

um percentual que comprova e reforça a análise do tema anterior, com a importância que

as construções do passado desempenham para os moradores locais

FIGURA 5 – Tema Cenas / Aspectos Positivos – Casario
Fonte: Arquivo pessoal (2011).

As fotos relacionadas a este tema foram classificadas basicamente em dois tipos, o

primeiro girou, em sua maioria, em torno do rio, que aparece flagrado em conjunto com

outros elementos, a exemplo das margens vegetalizadas ou com a ponte ao fundo; refletem

um sentimento de associação do elemento principal (rio) com outros, numa forma de

interdependência. O segundo tipo refere-se principalmente às fachadas das construções,

em close, semelhantes às reveladas para o tema anterior.

Assim, a questão da preservação aparece para os moradores como personificação

do Rio São Francisco, mas não de forma isolada, e sim em conjunto com outros elementos

complementares que Ihe conferem um valor de sistema a ser preservado. De forma para-

leIa, aparecem as antigas construções reforçando a ideia do tema anterior, com a associa-

ção de memória/conservação para esses marcos arquitetônicos

CENAS OU ASPECTOS NEGATIVOS IDENTIFICADOS NA ORLA

Quase metade das fotos reveladas deste tema, 46%, giraram em torno das antigas fábricas ;

34% referiram-se à poluição (Figura 6), seja ela ambiental ou visual, e 20% situaram-se

especificamente com relação ao extinto Bar Mangaba. O tema foi interpretado pelos

entrevistados como a identificação dos elementos que estão sendo destruídos pela ação
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FIGURA 6 – Tema Cenas /

Aspectos Negativos –
Poluição do Rio

Fonte: Arquivo
pessoal (2011)

direta do homem ou pelo fator oposto, o seu descaso. Este quadro esclarece os principais

focos de atenção da população relacionados a este tema

O primeiro deles fecha e conclui a importância das antigas fábricas para o mora-

dor local, enquanto valor histórico – memória, arquitetônico –, e de preservação, e a

consciência do descaso com relação à manutenção desses espaços e sua consequente

degradação/destruição

Outra parcela de entrevistados associou o tema à poluição. Neste caso, destacam-

-se dois aspectos: 1 ) os relacionados à poluição ambiental, com retratação de cenas de

lixos e esgotos sanitários sendo jogados no rio; e 2) os relacionados à poluição visual,

retratando a superposição de elementos de mobiliário urbano e outros que impedem ou

dificultam a ampla visão do rio e sua paisagem

Por fim, um terceiro grupo associou o tema a um aspecto mais nostálgico, ao retra-

tar as ruínas do Bar Mangaba, fazendo referência a uma época de grande movimentação

cultural que desapareceu

O enfoque conferido a este tema pelos moradores deu-se de forma praticamente

homogênea; são cenas de áreas degradadas pelo depósito de lixo nas margens dos rios, ou a

construção indevida de edificações que impedem a visualização do rio ou, ainda, as antigas

fábricas e suas chaminés em adiantado estado de deterioração em locais ermos da cidade

CENAS OU ELEMENTOS QUE POSSAM IDENTIFICAR UM “BOM AMBIENTE”

Para este tema, foi identificado apenas um índice de percepção urbana: o Rio São Fran-

cisco. Os registros fotográficos, no entanto, não aparecem de forma homogênea, uma vez

que grandes planos visuais incorporam a paisagem do rio a outros elementos, tais como
suas margens com vegetação ou a ponte (Figura 7)

A maioria das fotos refere-se a um enfoque no qual o rio aparece dividindo espaço

com áreas de terra firme; algumas incluem trechos urbanos, como o muro de contenção
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FIGURA 7 – Tema

Bom Ambiente.

Fonte: Arquivo

pessoal (2011).

com rampa de acesso ou a ponte ao fundo. Em um segundo e menor grupo aparece exclu-
sivamente o rio em close.

Desta forma, pode-se concluir que, para os moradores, o tema é percebido ainda

de forma bucólica, materializado exclusivamente na imagem do Rio São Francisco e

suas belas paisagens.

DIAGNÓSTICO DO MÉTODO 2

Quando analisado de forma conjunta, o resultado das fotos dos temas proporciona uma

nítida visão da imagem da orla a partir desses registros.

Primeiramente, pode-se investigar os registros na tentativa de se determinar um

limite, um intervalo espacial que traduza o que seja a orla para os moradores; assim sendo,

observa-se que cerca de 70% de todas as fotos foram tiradas na área compreendida entre

os quiosques da Prainha e a região do comércio central.

Esta ideia é reforçada quando analisados os dois primeiros temas, nos quais os

equipamentos e práticas de lazer – sejam estas representadas por encontros nos bares

e quiosques ou por jogos improvisados à margem do rio –, traduzem o significado da

orla, com a maioria das fotos não ultrapassando as proximidades da região do mirante,

resultado semelhante ao do tema memória, com cerca de 50% dos registros situados na

mesma região.

Quanto aos elementos mais significativos, fotografados de forma isolada, que apa-

receram em quase todos os temas, destacam-se: os bares, o Bar !\langaba, o Bar Beira Rio,

o Mirante e as antigas fábricas. Esses elementos podem ser traduzidos como de referência

urbana, marcos orientadores da vida na orla e que assumem diversos valores, a depender

do enfoque investigado

Oculum ens Campinas 1 11 ( 1 ) 1 137-153 1 Janeiro-Junho 2014



152 SUSTENTABILIDADE NA CIDADE, UMA LEITURA DA IMAGEM URBANA 1 G.B. Silva & A.C. Santos

Vale salientar que a maioria dos registros fotográficos fez referência a outro elementop

o Rio São Francisco, que, mesmo flagrado em abordagens distintas, permeou todos os temas

propostos, revelando o valor de forte significância para o imaginário da população local.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que os dois métodos empregados proporcionaram uma leitura da imagem e

dos significados urbanos, e que mesmo com as devidas adequações à realidade da área

objeto de pesquisa, prestaram-se ao alcance dos objetivos propostos

Os métodos empregados apresentam substanciais diferenças, de forma que fazer

uma comparação entre eles pode representar uma abordagem limitadora a respeito das

possibilidades de cada um

Os habitantes usuários da orla ribeirinha de Propriá possuem uma imagem limi-

tada, forjada, desta área; tal visibilidade foi construída a partir de elementos implantados

em períodos e por projetos distintos ao longo do tempo, que reduziram maiores ou dife-

rentes possibilidades de apropriação do local pelos habitantes da cidade

A orla abriga em seus espaços potencialidades que, devidamente exploradas, podem

resultar em uma reconfiguração de toda a dinâmica urbana. Assim, a leitura da imagem

urbana configura um dos instrumentos – mas não o único –, de interpretação do ambiente

e ferramenta para a construção da sustentabilidade desse território. Com base nos resulta-

dos obtidos neste estudo, faz-se mister apresentar as diretrizes expostas a seguir:

- A pesquisa aponta para um desdobramento com a aplicação de outras metodolo-

gias complementares, a exemplo da Conservação Urbana Integrada, método desenvol-

\,'ido pelo Centro de Estudos Avançados na Conservação Integrada, com sede em Olinda

(PE), que poderá complementar o quadro investigativo da realidade urbana com a inclu-

são de bens imóveis em listas de proteção e tombamento;

Os planos ou projetos devem partir de premissas abertas, que permitam constan.

temente serem testados, avaliados e flexíveis a mudanças, valorizando aspectos sociais e
culturais do lugar;

- Ao se identificar elementos pontuais de extremo valor ambiental e/ou paisagís-

tico, como é o caso do Rio São Francisco, estes devem ser alvo de estudos específicos e

merecem uma tutela por parte da sociedade envolvida;

- Por fim, as manifestações populares tradicionais, os encontros, brincadeiras, as

atividades tradicionais de trabalho, tudo que reforce os laços de sociabilidade2 deve ser

encarado como bem intangível e, portanto, constituinte de uma cultura imaterial

NOTAS

1. O resultado da revitalização de áreas históricas, deterioradas e obsoletas, que leva as áreas a

passarem por um processo de valorização das propriedades imobiliárias, atraindo usuários que
pagam rendas mais altas (Lapa & Z3ncheti, 2002)
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2. Nlunicípio do Estado de Sergipe, distante da capital cerca de 90kIn, localizado às margens do

Rio São l;rancisco, divisa com o Estado de Alagoas.

3. Nlétc)do de Análise Imagética apresentado por Kevin Lynch e Nlé todo Semiótica de Percepção
Ambiental apresentado por Lucrccia D'Alcssio Ferrara

4. Temas em torno de uma estética da cidade, tais como saúde, saneamento, espaços livres vcge-

tados, praças etc. (&rncheti, 2002, p,82)

5. Apresenta-se uma classificação. baseada em Ferrara (1999), para o estudo das imagens gera-

das: quanto ao enfoque – podem ser diretas (apreensão documental, plana e imediata) ou indi

retas (com a mediação de outros elementos, difusa, com enfoque s; múltiplos); quanto aos objetos

ou a forma – podem ser narrativas (a imagem do tema aparece dissolvida na ação de personagens
que dinamizam o cenário) ou dcscritivas (os objetos são fotografados imediatamente.
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RELAÇOES EM JUIZ DE FORA, MINAS GERAIS
CITY AND COMMERCE.. RELATIONS IN JUIZ DE FORA, MINAS GERAIS, BRAZIL \

CIUDAD Y COMERCIO.. RELACIONES ENIU\2 DE FORA, MINAS GERAIS, BRASIL

ANTONIO COLCHETE FILHO, FREDERICO BRAIDA, CARINA FOLENA CARDOSO

RESUMO

Paralelamente ao seu crescimento populacional, a cidade de Juiz de Fora, Minas

Gerais, vem agregando novos mercados consumidores que trazem para o tecido urbano

a inserção de tipologias comerciais diferenciadas. O objetivo deste artigo é realizar uma

breve análise dos principais exemplares comerciais de Juiz de Fora, situando-os em uma

abordagem espaço-temporal e relacionando as soluções de projeto com os desdobra-

mentos de suas inserções para as áreas adjacentes. O trabalho é dividido em três partes:

na primeira é traçado um breve histórico das atividades comerciais em Juiz de Fora; na

segunda parte é apresentado um panorama analítico do processo de descentralização

comercial vivenciado na cidade; e na terceira são estudadas as tipologias de duas das

principais áreas de nova centralidade comercial do município. Concluiu-se que aarqui-

tetura comercial. no contexto das cidades de médio porte, valendo-se de uma boa

localização, planejamento criterioso c um estudo de implantação pautado em seu con-

texto urbano, colabora sobrcInaneira com o desenvolvimento de seu entorno

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura comercial. Comércio . Juiz de Fora. Novas centralidade:,

ABSTRACT

1 ;7 ílddit ;on fo Its populatioll grol\’tIl , lllc city ofJuiz de Fora, Minas Gerais, Brazil, has

been fac img the inclusion of /leu/ consumer markets, b'Rich bTings different conlnrercial

typologies to tIre urban environment . The clint of this article is to present a brief analysis

on the lnain coullnerciat examples in the city bsiwg a spatio-temporal approach and

comparing the design solutious lvitlr the results of these conlmercint activities in adja-

cent areas. The article is divicted into three parts: the first -presents a brief histow of the

comnlercial actir’ities in fuiz de Fora; the secotld is an anajytjcal. oven,inr of the COmI-

nrercia! deceyltral i:aLiou process experience(1 ht the city; und the third studies the typol-

ogies in the tu'o lllc lin areas of nun' coltlnrercial centrality iII the city, it u,as collcltrded

that the c(nnmercial architecture, lvithin tIte colttext of uleditu-lr-sized cities, co+ztrib-

utes to the development of the city srlrroundings, since it takes advantage of a good

loc«tioll, plan-IIi ltg and has an inrplenlelrtation st rtdy based on the urban context

KEYWtIRDS. (=nn1111crcial al-clrilect lire. Cnnllllcrce. Ju i7 de Fora. NeIl’ conlnlcrcitll celltrtllil}

Oculum ens. I Campinas 11( 1 ) 1 155- 165 1 Janeiro-Junho 2014



156 CIDADE E COM ÉRC10 1 A. Colchete Filho et al

RESUMEN

Paralelamente a sa crecirtriemto de población, la ciudad de Juiz de Fora, Minas

Gerais, ha ilrcorTOTado nuevos mercados de consumo que traem in itzserciórz de tipo-

logías cliferenciacias de comeTcio at tejido urba7ro, Et propósito del presente artículo

es hacer un breve análisis de los principates ejernTlaTes comerciales de fuiz de Fora,

colocándotos en un enfoque espacio-temporal y relacionando las soluciones de pro-

yecto con los desdoblnmientos de s2rs inserciones para las áreas ndr'acentes, El trabajo

se divide en tres paTtes-. la printera Tresenta nIza breve historia de las actividades

conterc iates en Juiz de Fora, em 1a segunda parte se presenta 1171 panorama analítico

deI proceso de desce%tratización comercial vivido en la ciudad, y en la tercera se

estudian tas tipologías de dos de las pHncipales áreas de tzzlet'a centratidad comercial

de la ciudad. Se conclUI'Ó gIre la arquitectnTa comercial ex el contexto de las ciudades

cte tamaüo media%o, aprovechando zIIza buena ubicación, ta ptamificación cuidadosa

7 un estudio de implantación guiado en su contexto urbano, corltribuTe em gran
medida at desarrollo de su entorno,

PAIABRAS CLAVE-. Arquitectura contercial. Comercio. Juiz de Fora. Nua'as cerrtrnlidades

AS CIDADES E A PRÁTICA COMERCIAL

Espaços vitais para a dinâmica urbana, as vias extrapolam a função de canais de ligação e

circulação. Elas são os elementos predominantes na paisagem citadina, locais de trocas

simbólicas, por meio dos quais o transeunte observa e vivencia a cidade, sua organização

e as relações entre os elementos que a conformam (Lynch, 1997). Complementando essa

linha de pensamento, Jacobs (2009, p.29) afirma que:

A calçada por si só não é nada. É uma abstração. Ela só significa alguma coisa junto

com os edifícios e os outros usos limítrofes a ela ou a calçadas próximas. Pode-se

dizer o mesmo das ruas, no sentido de servirem a outros fins, além de suportar o

trânsito sobre rodas em seu leito. As ruas e suas calçadas, principais locais públicos

de uma cidade, são seus órgãos mais vitais.

O comércio pode margear, estender-se e, não raras vezes, apropriar-se das calça-

das, imprimindo-lhes a identidade da cidade. Pense nas tipologias comerciais da
Medina, em Marrocos; da Tirrtes Square , em Nova Iorque; ou mesmo da 25 de Março,
em São Paulo, e terá apreendido muito da constituição social, cultural e econômica de

cada uma dessas populações.
De fato, o comércio não só reflete as dinâmicas sociais e econômicas dos centros

urbanos, como também se estabelece por meio delas. Dessa forma, o estudo desenvolvido
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no presente artigo é resultado de uma pesquisa acerca das relações entre o comércio e a

cidade de Juiz de Fora (MG), que, com seus 516 247 habitantes (Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, 2010), porta-se como importante polo de serviços da Zona da

Mata Mineira, sendo referência regional nos setores educacionais, comerciais, institucio-
nais e de saúde.

Juntamente ao seu crescimento populacional, a cidade vem agregando novos merca-

dos consumidores, que trazem para o tecido urbano a inserção de tipologias comerciais

diferenciadas, focos de atração e geração de fluxos. O objetivo deste trabalho é realizar uma

breve análise dos principais exemplares comerciais de Juiz de Fora em seu novo contexto de

descentralização comercial, situando-os em uma abordagem espaço-temporal e relacio-

nando as soluções de projeto com os desdobramentos de suas inserções para as áreas a eles

adjacentes. Dessa forma, o trabalho é dividido em três partes: na primeira delas é traçado

um breve histórico das atividades comerciais em Juiz de Fora, ressaltando a relevância da

área central e das tradicionais galerias; na segunda parte é apresentado um panorama analí-

tico do processo de descentralização comercial vivenciado na cidade; na terceira parte são

estudadas as tipologias de duas das principais áreas de nova centralidade comercial do

município: Alto dos Passos (nova centralidade formalizada a partir dos anos 1990) e Estrela

Sul (cujo desenvolvimento majoritário ocorre a partir dos anos 2000)

COMÉRCIO EM JUIZ DE FORA, UMA RELAÇÃO DE ORIGEM

Elevada à categoria de cidade em 1850, Juiz de Fora teve seu crescimento acelerado a

partir da ligação entre os estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais pelo antigo “Cami-

nho do Ouro”, funcionando como parada de tropeiros. Diferentemente de muitas cidades

mineiras, sua evolução urbana não esteve atrelada de forma direta à atividade mineradora.

A consolidação de Juiz de Fora como cidade se deu a partir da expansão da economia

cafeeira e do posterior desenvolvimento industrial, conferindo-lhe a designação de “Man-

chester Mineira”, no início do século XX (Oliveira, 1966).

Contudo, a prática comercial em Juiz de Fora se estabeleceu historicamente
desde os primeiros indícios de povoamento da região às margens do Caminho Novo

(estrada real de acesso às Minas Gerais). Os portugueses, ali estabelecidos, foram res-

ponsáveis pela implantação de estabelecimentos comerciais, em especial sob a modali-

dade de armazéns, que estimularam o processo de crescimento local. Mais tarde seriam

também os imigrantes lusitanos que se fixariam no município, prosperando “Financeira-

mente mediante pequenos comércios populares como padarias, bares e botequins” (Gui-
marães, 2008, p.34)

De fato, a constituição da população imigrante da cidade foi um fator determinante
para a conformação das tipologias comerciais aqui encontradas. Os sírios e libaneses

tiveram uma participação efetiva nesse processo. Era no andar térreo de suas residências

que instalavam suas casas de tecido e armarinhos, em locais especialmente escolhidos,
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levando em consideração a concentração urbana, como vias centrais e proximidades da

Estação Ferroviária (Guimarães, 2008).

A morfologia urbana do núcleo central da cidade é usualmente descrita como um

triângulo conformado por três vias: a Avenida Barão do Rio Branco (primeira rua de Juiz
de Fora); Avenida Getúlio Vargas (trecho da estrada União Indústria) e Avenida Presidente

Itamar Franco (resultante da canalização de um córrego afluente do Rio Paraibuna, na

segunda metade do século XX) . Sob a perspectiva de Abdalla (2000, p. 10), essas três vias

Formam em conjunto o que é considerado o coração vivo da cidade de Juiz de Fora,

não apenas o lugar central do nascimento da cidade, isto é, este é o lugar onde a vida

urbana ocorre e é possível observar os cidadãos locais, o cotidiano urbano, a cultura

da cidade, a sociedade, os debates e problemas regionais, enfim é o lugar onde a

cidade expõe as suas próprias coisas

O equilíbrio entre as funções comerciais, de prestação de serviços, habitacionais e

de lazer garante, mesmo atualmente, a manutenção da vitalidade central de Juiz de Fora.

As galerias comerciais associadas aos calçadões, configurando o que Braida (201 1 ) chama

de “passagens em rede”, fazem com que o centro da cidade se porte como um grande

'shopping a céu aberto” (Figura 1 )
De fato, não só as trocas de bens e mercadorias, como também as trocas simbólicas,

são em muito favorecidas mediante a facilitação do deslocamento dos pedestres por meio

do complexo sistema formado pelas vias e galerias, “Que por meio de espaços labirínticos

conectam diversos quarteirões ali presentes” (Abdalla, 2011, p.22).

Ainda que a detenção de maior parte da infraestrutura e de atividades econômicas

e de serviço faça com que o centro preserve até os dias de hoje sua posição como principal

FIGURA 1 – Galeria Pio X, a primeira galeria de Juiz de Fora (MG).
Fonte, Arquivo pessoal (2008)

Oculum ens Campinas 11 ( 1 ) 1 155-165 1 Janeiro-Junho 2014



CIDADE E COMÉRCIO 1 A. Colchete Filho ef 8/ 159

núcleo comercial da cidade, Juiz de Fora – tal como outros municípios de médio porte

, começa a vivenciar um processo de descentralização. Esse processo é caracterizado

pelo deslocamento de moradores, “Firmas, empresas e atividades que não conseguem se

manter e pagar pelo alto preço da terra” nas regiões centrais das cidades, um quadro que
em muito se relaciona com o uso intensivo do solo e com as facilidades atribuídas à melhor

infraestrutura (Schwenk & Cruz, 2005, p. 182).

Em Juiz de Fora, um reajuste nos aluguéis centrais de 400%, representando em
valores médios um aumento de R$2.000,00 reais para R$ 10.000,00 reais, foi responsável

pelo encerramento das atividades de vários lojistas estabelecidos na região central, acar-

retando uma migração das atividades comerciais para outros bairros (Lopes, 201 1 ), dentre
eles: Benfica, São Pedro, Manoel Honório, Santa Terezinha, Cascatinha, São Mateus e

Alto dos Passos

Esse processo de descentralização já vem chamando a atenção do poder público

municipal para a necessidade de elaboração de estudos com vistas a nortear a expansão

comercial dos bairros. No ano de 2011, o então secretário de Planejamento e Desenvolvi-

mento Econômico da cidade, André Zuchi, afirmou em entrevista ao jornal local Tribuna

de Minas ser importante a priorização do desenvolvimento de diferentes regiões da cidade,

um processo que deveria ser estimulado por meio da implantação de shoppings, hospitais,

praças e jardins. Ainda que Zuchi tenha mencionado uma preocupação com o não esva-

ziamento e a consequente degradação da região central (Lopes, 2011), o que chama

atenção no discurso do secretário é a compreensão de uma linha de pensamento que

considera os investimentos em grandes equipamentos urbanos e espaços públicos como
elementos cruciais ao desenvolvimento comercial descentralizado.

DESENVOLVIMENTO URBANO E DESCENTRALIZAÇÃO COMERCIAL

Ainda que o processo de descentralização percebido hoje em Juiz de Fora em muito se

atribua ao contexto econômico, é possível entendê-lo corno uma continuação de um movi-

mento de transição da elite juiz-forana, inicialmente instalada no núcleo central, rumo a

residências na periferia, em meados do século XX. A partir da década de 1980, houve uma

intensificação desse quadro, quando, mediante a promulgação da Lei de Uso e Ocupação

do Solo em 1986, bairros como Santa Helena, (Iranbery, São Mateus e Bom Pastor come-

çaram a sofrer um processo acentuado de verticalização (Colchete Filho et al., 2011).

Sob a ótica de Jacobs (2009), a alta concentração de moradores, alcançada por meio

da verticalização, é um dos principais elementos geradores de diversidade no meio urbano

Contudo, a autora também salienta que nesse processo são importantes a coexistência de

edifícios de variadas idades e estados de conservação, quadras curtas e atendimento a mais

de duas funções principais. Foram, de fato, essas características que sempre fizeram do

Centro de Juiz de Fora um importante e próspero núcleo comercial, e seriam elas também

que impulsionariam o desenvolvimento do comércio nas localidades recém-verticalizadas.
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Também detentores de altos índices de densidade populacional, os bairros que

iniciaram seu processo de verticalização a partir do terceiro quartel do século XXpassaram

a desenvolver os elementos geradores de diversidade, atraindo novos públicos. Um maior

número de carros, novas linhas de ônibus, novos loteamentos e conceitos de habitação

alteraram os referenciais da população local e fizeram a cidade se expandir de forma cada

vez mais longínqua de seu núcleo central.
Agora, os bairros adjacentes ao centro, no passado pontos finais de bondes, têm em

suas vias caminhos para outras localidades. Não tardou para que esses novos fluxos neles

estimulassem o desenvolvimento do comércio. Mesmo onde a Lei de Uso e Ocupação do

Solo restringia um maior leque de atividades comerciais, a oferta passou a se concretizar

nas imediações. Um grande exemplo, nesse sentido, é o bairro de classe média alta Bom

Pastor, que nos anos 1990 representava um expoente da habitação coletiva de alto padrão.

Com a legislação urbana permitindo no bairro somente o comércio de pequeno porte, a

população do Bom Pastor supre suas demandas comerciais no lindeiro Alto dos Passos,

um importante subcentro comercial para toda a região sul da cidade

A instalação de uma famosa rede de fast food em um cruzamento estratégico,

próximo à Avenida Rio Branco, foi a âncora do desenvolvimento comercial do Alto dos

Passos, principalmente com relação ao comércio noturno. A implantação da lanchonete

no bairro foi tão bem sucedida que ali permanece até hoje. Esse exemplo ilustra muito

bem o que Vargas (2006) aponta como essencial à implantação de um empreendimento

comercial: saber dimensionar o público e defini-lo segundo seu perfil e poder de compra.

É possível ir além nessas considerações e buscar compreender onde está esse público em

potencial no território.

É interessante perceber que, ao passo que o contexto urbano pode determinar

públicos específicos que, consequentemente, terão como resposta tipologias comer-

ciais também específicas, as atividades comerciais bem sucedidas incentivam a inser-

ção de outras e, aos poucos, o comércio vai dotando as vias das cidades de novos sig-

nificados e funções. Voltando ao exemplo do Alto dos Passos, a vitalidade de seu
comércio local, intensificado com a implantação do fast food e depois difundido pelas

vias do bairro com a abertura de inúmeros bares e restaurantes, fez com que suas
calçadas começassem a ganhar um caráter de ambiente de encontro, entre amigos,
conhecidos e até mesmo estranhos. Essa característica se torna evidente nas tradicio-

nais comemorações de torcidas de futebol, festas de Carnaval e Copas do Mundo,
famosos eventos do bairro.

A vitalidade do comércio noturno do Alto dos Passos, além do vasto leque de

estabelecimentos gastronômicos, conta também com supermercado, posto de gasolina e

farmácia, todos funcionando 24 horas. Essa condição pode ser explicada a partir da visão

de Vargas (2006), que atrela a ocorrência do comércio noturno, em especial os de funcio-

namento integral, à complexidade de funções de serviço nas localidades, De fato, o Alto
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dos Passos dispõe de uma estrutura ligada à prestação de serviços que envolve três hospi-

tais e estações de rádio, que trazem para essa região um fluxo advindo de todo o município,

bem como de cidades vizinhas, além de dotarem a área de urna maior oferta de taxis e

transporte coletivo

JUIZ DE FORA EM PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO, TRADIÇÃO E NOVAS INSERÇÕES

Duarte (2006, p.98) afirma que “Em cada época podemos ver uma série de elementos

arquitetônicos destacados, que distinguem determinadas atividades do conjunto das

práticas sócio-espaciais, marcando decisivamente a forma das cidades”. Segundo o

autor, as cidades podem ter sua história dividida em três momentos: a) a cidade tradi-

cional ou pré-industrial (definida pelos grandes monumentos religiosos, mercados

públicos, teatros, aquedutos, pontes e praças centrais); b) a cidade industrial ou

moderna (das estações ferroviárias, lojas de departamento, galerias de comércio, gran-

des fábricas, vilas operárias, conjuntos residenciais, parques públicos, arranha-céus,
autopistas, viadutos, estacionamentos e favelas); e, por fim, c) a cidade contemporânea

(dos shopping centers e condomínios fechados). Logicamente, essa divisão não pode ser

encarada de uma forma rígida; uma análise do desenvolvimento urbano das cidades de

médio e grande porte possivelmente revelará a coexistência dessas tipologias e múlti-

plos períodos, como ocorre em Juiz de Fora

No exercício de manutenção da vitalidade urbana das regiões centrais das cidades,

em um contexto de descentralização, cabe lançar mão de estratégias que adaptem as

antigas estruturas às novas demandas da realidade contemporânea. Nesse âmbito, Juiz de

Fora, outrora “Manchester Mineira”, com seu centro guardando antigos exemplares da

arquitetura fabril, passa a reciclar esses grandes edifícios, convertendo-os em espaços

culturais ou dedicados ao setor terciário, seguindo uma tendência recorrente no contexto

das cidades competitivas (Sánchez, 2010).

A antiga “Companhia Fiação e Tecelagem Santa Cruz”, seguindo essa linha, aca-

bou por sediar, em 1991, o Santa Cruz Shopping, o primeiro exemplar a reproduzir na
cidade, em suas devidas proporções, o programa arquitetônico dos grandes shopping cen-

ters. lojas, praça de alimentação, salas de cinema, estacionamento e parque infantil. Três

anos antes, já havia sido implantado no centro da cidade o Mister Shopping, que segue a

mesma lógica das galerias comerciais, tendo suas lojas dispostas em um percurso ligando

a Rua Mister Moore à Avenida Getúlio Vargas

É interessante perceber que, mesmo na era da cidade contemporânea de Duarte
(2006), Juiz de Fora ainda se vale da construção de galerias, muitas delas com a denomi-

nação de shoppings, como tipologia comercial adequada às dinâmicas e fluxos centrais.

Mesmo o Santa Cruz Shopping tem como grande ponto positivo comunicações diretas

com três importantes ruas do centro, que Ihe conferem o caráter de passagem, e conse-

quentemente garantem o trânsito e consumo de seu público.
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Da mesma forma que o contexto urbano e social pode conformar o ambiente

propício para a inserção de uma determinada tipologia comercial, a garantia de prospe-

ridade dessa tipologia, diretamente atrelada à sua solução arquitetônica, em muito

estará pautada na análise e nos níveis de interação da edificação com o seu entorno.

Com o sucesso do Santa Cruz Shopping na região central, não tardou para que o já

desenvolvido centro comercial do Alto dos Passos ganhasse um exemplar correlato. Em

1999 é inaugurado no bairro o Shopping Alameda, que, mesmo possuindo um menor

número de lojas que seu concorrente central, apresenta cinco salas de cinema, com tec-
nologia audiovisual avançada, não tardando a se tornar uma referência da cidade no setor
de entretenimento

Sendo o Alto dos Passos um bairro com dinâmicas comerciais já bem estabelecidas,

o que determinou não só o sucesso do Shopping Alameda (Figura 2), como também o

fortalecimento do comércio em seu entorno, foi o seu partido arquitetônico: com implan-

tação horizontal, as lojas são dispostas em uma grande galeria aberta à rua, da mesma
forma que ocorre com sua praça de alimentação.

[...] o contato shopping-calçada surtiu um efeito de comércio de rua, voltado a um

público mais abastado, mas cuja animação e dinâmica repercutiam no espaço

público. Logo o Alameda virou um fenômeno de frequentação, aumentando ainda

mais a vi[alidade noturna do Alto dos Passos. Em seguida, vários estabelecimentos

começaram a surgir nas imediações: construções históricas eram convertidas em

pizzarias, restaurantes, lojas de roupas, farmácias que devido ao movimento de

público passaram a acompanhar o horário de funcionamento do shopping (C;olchete

Filho et al., 2013, p.9)

FIGURA 2 –

Praça de alimentação do

Shopping Alameda
Fonte, Arquivo pessoal (2012)
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Se nos anos 1990 o Alto dos Passos se firmou com uma nova centralidade

comercial em Juiz de Fora, ao final da primeira década do século XXI a cidade viu as

primeiras bases de consolidação de um novo subcentro também relevante, dessa vez

na zona oeste: o loteamento Estrela Sul. A localização próxima à Universidade Federal

de Juiz de Fora, ao Monte Sinai (importante hospital da cidade) e aos bairros Casca-
tinha e São Mateus, ambos atuando como subcentros comerciais, além da ocupação

residencial já consolidada, já constituía um indicativo de que o loteamento, à época

conformado por um condomínio fechado unifamiliar, não tardaria a receber investi-

mentos no setor comercial, umq vez que já dispunha, em suas proximidades, de gran-

des equipamentos institucionais e de serviços, geradores de fluxos, em especial os

ligados ao transporte individual.

Nesse contexto, foi inaugurado em 2008 o Independência Shopping (Figura 3),

o maior s/loppilzg da região, que conta com uma arquitetura típica dos lllalls – com lojas

âncoras, salas de cinema do tipo stadirrlrr e amplo estacionamento. Diferente das outras

tipologias de shoppings apresentadas anteriormente, o Independência se caracteriza

principalmente por sua arquitetura monumental, que, a não ser pela relação visual,

pouco sc integra ao entorno imediato, o qual, à época de sua inauguração, não era con-

sideravelmcnte ocupado

O Indepcndência Stroppimg atraiu investimentos financeiros, elevou o valor da

terra em suas imediações. clemarcou alterações viárias, mas, acima de tudo, estimulou a

ocupação de grande parte dos terrenos disponíveis na área. O Estrela Sul testemunha a

construção de inúmeras torres residenciais e comerciais, com uma atuação representativa

de construtoras atuantes em grandes ccntros nacionais, além da inauguração de um maII

cspcciali/ltdo no setor de decoração no ano cIc 2009: o " Spa:io Design

FIGURA 3 –

Independência
Shopping.

Fonte: Arquivo
pessoal (2011)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar a cidade a partir do comércio nela existente, um exercício proposto no presente

artigo, é fundamental para a compreensão da importância do papel das práticas comer-

ciais nas estratégias de ocupação do território. Além disso, por meio dos estudos das
tipologias comerciais de Juiz de Fora aqui descritos, torna-se interessante perceber que,

no contexto do projeto dessas edificações, o caminho contrário também é válido: pensar

o comércio a partir da cidade existente.

A arquitetura comercial, valendo-se de uma boa localização, um planejamento

criterioso e um estudo de implantação legitimamente pautado em seu contexto urbano,

colabora sobremaneira com o desenvolvimento de seu entorno. O sucesso dos empreen-

dimentos apresentados neste trabalho ratifica a visão de que a atividade comercial e a

prestação de serviços estão intimamente relacionadas à dinâmica da urbe.

Juiz de Fora, tal como outras grandes cidades brasileiras que vêm atravessando um

processo de descentralização comercial, testemunhará nos próximos anos a inauguração

de importantes empreendimentos, em diferentes regiões da cidade, entre eles o Hospital

Regional de Urgência e Emergência da Zona Norte, cujo raio de atendimento compreen-

derá toda a Zona da Mata Mineira. Um equipamento desse porte trará para as suas ime-

diações demandas e possibilidades de desenvolvimento comercial que criam uma expec-

tativa há muito aguardada de inserção de novas opções dos setores gastronômicos e de

entretenimento em uma área, hoje, pouco dinâmica. Fruto desse processo é a construção

do Shopping Jardim Norte, em andamento, que vem coroar a conformação de uma área

de nova centralidade junto ao Hospital Regional, a Rodoviária e o Jardim Botânico da

Universidade Federal de Juiz de Fora. Dessa forma, lançar um olhar sobre o encaminha-

mento histórico das atividades comerciais na cidade mostra-se importante no reconheci-

mento não só da identidade comercial local, mas também das estratégias de projeto com

relação aos seus contextos, de forma a contribuir com inserções futuras
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QUALIDADE DO LUGAR E CULTURA

CONTEMPORÂNEA, CONTROVÉRSIAS E

RESSONÂNCIAS EM COLETIVOS URBANOS

De Paulo Afonso Rheingantz e Rosa Pedro.

Rio de Janeiro, Universidade Federal do RÊo de Janeiro, 2012

RESENHA 1 MARCIAOUVEIRA MORAES

Como se as coisas só tivessem ouvidos e não boca ou pensamento. Como se as coisas

fossem instituições de receber e nada oferecessem. Como se fossem orifícios onde se

alojam as nossas ideias, as nossas formas (Tavares, 2010, p.54)

“Qualidade do lugar e cultura contemporânea: controvérsias e ressonâncias em
coletivos urbanos” é o título do livro organizado por Paulo Afonso Rheingantz e Rosa

Pedro. O volume é fruto da longa parceria entre os pesquisadores, sendo ele da área da

Arquitetura e ela, da Psicologia. Entre a Psicologia e a Arquitetura, a publicação reúne

outros tantos pesquisadores, das mais diversas áreas. Se lançarmos um rápido olhar pela

seção “Sobre os autores”, logo veremos as áreas de formação dos investigadores

Comunicação, Sociologia, Engenharia de Produção, Psicossociologia, Psicologia,

Arquitetura, História, Engenharia de Sistemas, entre outras. Se o leitor for movido por

algum especial apego às fronteiras entre as disciplinas, por certo, logo de saída, irá se

perguntar, mas como é que se reúnem todas estas áreas? Se é que se reúnem?

O campo “entre” os diferentes saberes não é formado por um terreno liso, sem

atritos. Trata-se, ao contrário, de um território “dentado”, cheio de pontas, de ruídos, de

conflitos, controverso e polissêmico. E os autores que se reúnem neste livro não se furtam

de habitar este território, ou, mais precisamente, correm o risco de se aventurarem por

este espaço intersticial. Há que se dizer que o livro põe em cena não uma perspectiva
interdisciplinar, que visaria, em última instância, a uma integração entre os saberes.

Antes, o que está em jogo é justamente o terreno da diferença. A diferença como força

motriz do pensamento, que faz mover as fronteiras, que produz pontos de contato, aqui e

ali onde for possível, viável, necessário. É esta uma das empreitadas que esses
pesquisadores enfrentam. Mas para quê? Em nome do quê tais autores se colocam diante
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de tarefa tão arriscada? Por que sair da zona de conforto das disciplinas para habitar o

terreno, por vezes, movediço, do “entre” disciplinas ou do “trans” disciplinas? Justamente
porque é no “fora” das zonas de conforto das disciplinas que esses autores encontram

ferramentas teórico-práticas para problematizar os coletivos urbanos, ou, mais

precisamente, para submetê-los aos mais intensos e ousados testes de força, para fazê-los

variar, derivar, diferir até os limites mais extremos.

O livro constitui, desse modo, ele próprio um laboratório (Latour, 2001) onde os

coletivos urbanos são testados e colocados à prova: redes de vigilância, corpos,

subjetividades, espaços, lugares, ambientes, narrativas, ordem, desordem, segurança

pública, modos de andar e errar pelas urbes, fatos, artefatos, o real, o virtual, a Scotland

Yard. São esses elementos – e mais outros –, que tecem os coletivos urbanos, dia após

dia, em nossos cotidianos. O termo coletivo “Se refere às associações entre humanos e não

humanos” (Latour, 2001, p.346). Seguir tais associações, traçar e mapear seus efeitos,

tomar a cidade como efeito de tais conexões: eis algumas das ambições que movem os

trabalhos que se reúnem nesta obra. Assim, os coletivos urbanos são tomados como atores-

redes, isto é, emaranhados de actantesl, nos quais os nós são, eles também, redes.

Para dizer em poucas palavras, curtas e breves, neste livro são apresentadas

pesquisascomcoletivosurbanos. Umavezenunciadaestafrase, noentanto, imediatamente

somos convocados a dizer um pouco mais. É como se ouvíssemos o leitor nos perguntar:

sim, são pesquisas, e daí? E daí que dizer que são pesquisas é dizer muito! Porque não

estamos falando da apresentação de fatos consolidados, prontos, estabilizados. O que se

faz presente nesta publicação é a pesquisa em sua dimensão mais quente, isto é, como

experimentação em todos os sentidos, tateamentos, hesitações, conexões parciais, pontos

de indecisão entre o que virá a ser realidade e o que virá a ser ficção. O convite que nos

fazem os autores deste livro é justamente este: de habitarmos juntos esses pontos nos

quais as controvérsias grassam, nos quais as cidades e os lugares poderiam ser outros.

NOTA

1. Um actante é definido por Latour (200 1) com base naquilo que ele faz, nos seus efeitos. Um
actante é tudo aquilo que age e produz efeitos no mundo.
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dros e referências, preparados em espaço entrelinhas 1,5,
com fonte ArLal tamanho 1 1 e em formato A4).

Artigo curTo: sobre temas e discussões da atualidade, posição
acadêmica ou ponto de vista. Deve apresentar Resumo / Abs-

ImeI / Resturrem (Inglês / Português e Espanhol); Introdução, os

Objetivos, o Método investigativo, os Resultados e Análises e
as Considerações Finais (com no máximo 15 laudas, incluindo
tabelas, figuras, quadros e referências, preparados em espaço
entrelinhas 1 ,5, com fonte AriaZ tamanho 1 1 e em formato A4).

Resenha: apresentação e análise crítica de livro publicado na
área há, no máximo, 1 ano anterior a submissão, O resenhista

deverá explicitar que o autor do Ii\TO está propondo uma pers-
pectiva que difere e parece se colocar de maneira mais inde-
pendente de outras perspectivas teóricas (com no máximo 3
laudas, preparada em espaço entrelinhas 1,5, com fonte Arial
tamanho 1 1 e em formato /\4). O autor da resenha deve enviar a
capa da obra resenhada digitalizada em alta resolução (500dpi),

ENVIO DE MANUSCRITOS

Todos os artigos devem ser submetidos de forma eletrô-
nica pela página do Portal de Periódicos Científicos da
PUC-Campinas <http://www.puc-campinas,edu,br/perio-
dicocientifico>, cujos passos são os seguintes:

a) Acessar o site <http://www.puc-campinas.edu.br/periodi-
cocientifico>

b) Escolher “Oculum Ensaios;
C) Clicar em “Acessar Revista”.

d) Já na página da Revista, entrar em “Acesso’
e) Se for o primeiro acesso, preencher os dados pessoais no

item “Cadastro”. Se já estiver cadastrado, basta preencher
login e senha
f) Para submeter trabalhos, siga as demais instruções do pró-

prio sistema.

Manuscritos enviados por correio convencional,fax, e-mail
ou qualquer outra forma de envio não serão apreciados
pelos editores

PROCESSO DE JULGAMENTO DO MANUSCRITO

• Todos os manuscritos só iniciarão o processo de tramita-

ção se estiverem de acordo com as Instruções aos Autores
Caso contrário, serão devolvidos para adequação às normas,
inclusão de carta ou de outros documentos eventualmente
necessários

• Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) busque(m)
assessoria linguística profissional (revisores e/ou traduto-
res certificados em língua portuguesa e inglesa) antes de

submeter(em) originais que possam conter incorreções el

ou inadequações morfológicas, sintáticas, idiomáticas ou de

estilo. Devem ainda evitar o uso da primeira pessoa “meu
estudo . . . ”, ou da primeira pessoa do plural “percebemos
pois em texto científico o discurso deve ser impessoal, sem
juízo de valor e na terceira pessoa do singular.

• Originais identificados com incorreções e/ou inadequa-
ções morfológicas ou sintáticas serão devolvidos antes
mesmo de serem submetidos à avaliação quanto ao

mérito do trabalho e à conveniência de sua publicação

• Pré-análise: a avaliação é feita pelos Editores e Conselho
Editorial com base na originalidade, pertinência, qualidade
acadêmica e relevância do manuscrito para a área

• Aprovados nesta fase, os manuscritos serão encaminha-
dos aos revisores ad hoc selecionados pelos editores. Cada
manuscrito será enviado para dois revisores de reconhecida
competência na temática abordada, Em caso de desacordo, o
original será enviado para uma terceira avaliação.
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• O processo de avaliação por pares é o sistema de blind
reuiew, procedimento sigiloso quanto à identidade tanto dos

autores quanto dos revisores. Por isso os autores deverão
empregar todos os meios possíveis para evitar a identificação
de autoria do manuscrito.

• Os pareceres dos revisores comportam três possibilidades:
aprovação; b) recomendação de nova análise; c) recusa. Em
quaisquer desses casos, o autor será comunicado, Os pare-
ceres serão analisados pelos Editores que poderão aprovar ou
não o manuscrito.

• Manuscritos recusados, mas com a possibilidade de refor-
mulação, poderão retornar como novo trabalho, iniciando
outro processo de julgamento.

• Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos poderão
retornar aos autores para aprovação de eventuais alterações,
no processo de editoração e normalização, de acordo com o
estilo da Revista.

CONFLITO DE INTERESSE

No caso da identificação de conflito de interesse da parte dos

revisores, o Comitê Editorial encaminhará o manuscrito a
outro revisor ad hoc

FORMA E PREPARAÇÃO DE MANUSCRITOS

PROCEDIMENTOS EDITORIAIS

São aceitos trabalhos inéditos acompanhados de carta assi-

nada por todos os autores, com identificação do tipo de artigo
(Original /Artigo curto / Resenha), declaração de que o traba-
Iho está sendo submetido apenas à revista Ocu lum Ensaios
e cessão de direitos autorais. A carta deve indicar o nome,
endereço, números de telefone e e-mails dos autores e indica-
ção do autor para o qual a correspondência deve ser enviada

Os manuscritos submetidos, quando derivados de estudos
que envolvem seres humanos, devem obrigatoriamente ter
sido aprovados por Comitê de Éticaem Pesquisa, conforme
preconizam as diretrizes e normas da Resolução 196/96. Os
autores deverão inserir a cópia digitalizada da declaração de

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da instituição.

VERSÃO REFORMULADA

O autor deverá enviar apenas a última versão reformulada
do trabalho via site <http ://www.puc-campinas.edu.br/perio-
dicocientifico>. As modificações deverão na fonte cor azul,
sendo anexada uma carta ao editor, reiterando o interesse em

publicar nesta Revista e informando quais alterações foram
processadas no manuscrito. Se houver discordância quanto
às recomendações dos revisores, o autor deverá apresentar
os argumentos que justificam sua posição. Caso os autores
não encaminhem o manuscrito revisado e a carta-resposta
no prazo estipulado, o processo editorial será encerrado, em
qualquer etapa da submissão.

Provas: serão enviadas provas tipográficas aos autores para a

correção de erros de impressão. As provas devem retornar ao

Núcleo de Editoração na data estipulada. Outras mudanças
no manuscrito original não serão aceitas nesta fase.

OS MANUSCRITOS DEVERÃO APRESENTAR

Página de título (única parte do texto com a identificação
dos autores)

a) Título completo – deve ser conciso, evitando excesso
de palavras como “avaliação do. . . ”; “considerações acerca
de. . .”; “estudo exploratório

b) Short title com até quarenta caracteres (incluindo espa-
ços), em português (ou espanhol), inglês ou francês
c) Nome de todos os autores por extenso, indicando a afilia-
ção institucional de cada um. Será aceita uma única titulação
e afiliação por autor. Os autores deverão, portanto, escolher,
entre suas titulações e ahliações institucionais
d) Todos os dados da titulação e da afiliação deverão ser apre-

sentados por extenso, sem siglas

e) Indicação dos endereços completos de todas as universida-
des às quais estão vinculados os autores

f) Indicação de endereço para correspondência do autor res-

ponsável, quando mais de um, para a tramitação do original,
incluindo/ar, telefone e endereço eletrônico.

OUTRAS OBSERVAÇÕES

Resumo: todos os artigos submetidos em português, espa-
nhol ou francês deverão ter resumo no idioma original, inglês

e em espanhol, com um mínimo de 150 palavras e máximo
de 250 palavras

Os artigos submetidos em inglês deverão vir acompanhados
de resumo, título e palavras-chave em português, inglês e em

espanhol
O resumo deve conter o objetivo do trabalho, os procedimen-
tos metodológicos, os resultados e as conclusões

Texto: com exceção do manuscrito apresentado como Rese-
nha, os trabalhos deverão seguir a estrutura formal para tra-
balho científico.
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A organização do texto deverá apresentar: Introdução, Desen-
volvimento e Conclusão, dividindo-se em partes/seções con-
forme a natureza do trabalho.

Na parte do desenvolvimento podem existir as seções de
Material e Métodos, Resultados e Discussão, entre outras,
de acordo com cada área do conhecimento

Tabelas, quadros e figuras devem ter um título breve, ser

limitados a sete no conjunto, numerados com algarismos
arábicos, consecutiva e independentemente, de acordo com

a ordem de menção no texto. Enviar em folhas individuais
e separadas, com indicação de sua localização no texto. É
imprescindível a informação do local e ano do estudo. Os
quadros e tabelas devem ter as bordas laterais abertas,

Ao reproduzir no manuscrito material previamente publi-
cado (incluindo textos, gráficos, tabelas, figuras ou quaisquer
outros materiais), a legislação cabível de direitos auto-
rais deverá ser respeitada e a fonte citada

O autor se responsabiliza pela qualidade das figuras (dese-
nhos, ilustrações, Eabelas, quadros e gráficos), que deverão

ser elaboradas em tamanhos mínimo 10cm de largura e
máximo de 16cm. Não é permitido o formato paisagem.
Figuras digitalizadas deverão ter extensão jpeg e resolução
mínima de 50C)dpi.

Gráficos e desenhos deverão ser gerados em programas de
desenho vetorial LM icrosoft Excel , CoteIDraw X5 , Adobe Pão-

tc)shop CS6, SPSS z 10.0), acompanhados de seus parâme-
tros quantitativos,

A publicação de imagens coloridas, após avaliação da viabi-

lidade técnica de sua reprodução, será custeada pelo autor.
Em caso de manifestação de interesse por parte do autor,
a revista C)culum Ensaios providenciará um orçamento
de custos envolvidos, que poderão variar de acordo com o
número de imagens, sua distribuição em páginas diferentes
e a publicação concomitante de material em cores por parte
de outros autores.

Discussão: deve explorar, adequada e objetivamente, os

resultados, discutidos à luz de outras observações já registra-
das na literatura.

Conclusão: apresentar as conclusões relevantes, conside-
rando os objetivos do trabalho, e indicar formas de continui-
dade do estudo. Não serão aceitas citações bibliográfi-
cas nesta seção.

Siglas: deverão ser utilizadas de forma padronizada, res-
tringindo-se apenas àquelas usadas convencionalmente ou
sancionadas pelo uso, acompanhadas do significado, por
extenso, quando da primeira citação no texto. Não devem ser
usadas no título e no resumo.

Agradecimentos: podem ser registrados, em parágrafo não

superior a três linhas, dirigidos a instituições ou indivíduos

que prestaram efetiva colaboração para o trabalho.

Anexos: deverão ser incluídos apenas quando imprescin-
díveis à compreensão do texto. Caberá aos editores julgar a
necessidade de sua publicação

CITAÇÜES NO TEXTO, BASEADAS NA ABNT (NBR 10520/2002)

Citações bibliográficas no texto devem constar na lista de
referências

Não serão aceitas citações/referência de monografias de con-
clusão de curso de graduação e de textos não publicados (aula
entre outros) .

Se um trabalho não publicado, de autoria de um dos autores

do manuscrito, for citado (ou seja, um artigo in press) , será

necessário incluir a carta de aceitação da revista que publi-
cará o referido artigo.

Se dados não publicados, obtidos por outros pesquisadores,
forem citados, será necessário incluir uma carta de autoriza-

ção para uso dos mesmos

CASOS ESPECÍFICOS

• Citações literais de até três linhas: entre aspas, sem desta-

que em itálico e, em seguida, entre parênteses (Sobrenome

do autor, data, página, sem espaço entre o ponto e o número)
Ponto final depois dos parênteses

• Citações literais de mais de três linhas: em parágrafo des-
Lacado do texto, com 4cm de recuo à esquerda, em espaço

simples, fonte menor que a utilizada no texto, sem aspas, sem
itálico. Em seguida, entre parênteses: (Sobrenome do autor,

data, Página)

• Vários autores citados em sequência: utilizar ordem cro-

noiógica de data de publicação dos documentos, separados
por ponto e vírgula: (Crespo, 2005; Costa & Ramalho, 2008
IVloresi ef al., 2010)
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• Textos com dois autores: Crippa e Bisoffi (2010) (no corpo

do texto); (Crippa & Bisoffi, 2010) (dentro do parênteses)

• Textos com três ou mais autores: (Griselda et al., 2009)

(dentro do parênteses) e Griselda et al. (2009) (fora dos
parênteses) .

• Citações do mesmo autor publicados no mesmo ano:
acrescenta-se letra minúscula após a data, sem espaçamento,

Exemplo: (N-’Iedrano, 2005a, 2005b) .

REFERÊNCIAS

As referências são baseadas na NBR-6023/2002. Reco-

menda-se limitar a 30 referências para artigos. Elas deve-

rão ser ordenadas alfabeticamente pelo sobrenome do

primeiro autor.

CASOS ESPECÍFICOS

1 ) Os títulos dos periódicos devem der indicados por extenso.
2) Referências com autores e datas coincidentes usa-se o

título do documento para a ordenação e acrescenta-se letra
minúscula após a data, sem espaçamento.
3) Referências com três ou mais autores, indica-se apenas o

primeiro, acrescentando-se a expressão et al.

A exatidão e a adequação das referências a trabalhos que

tenham sido consultados e mencionados no texto do artigo

são de responsabilidade do autor.

Para outros exemplos recomendamos consultar as normas da
AB\1 TT-NBR-6023/2002.

EXEMPLOS

ARTIGO COM UM AUTOR

SCH\}\RSBERG, G. A rua e a sociedade capsular. C)clllll III

Ellsaio s. n. 16, p. 138- 1 49, 2012.

ARTIGO COM DOIS AUTORES

EIGENHEER, D.Nl.: SONIEKH, N. Projeto urbano e inclu-
são social: ,\lilão Pirelli 1,a Bicocca. Oczlír1717 L’rzsílios. n. 16.

P. 18-37, 2012.

ARTiGO EM SUPORTE ELETRÔNiCa

SONIEKH, N.; CAÀIPOS NETO, G.Nl. Desen\-ol\imento

local e projetos urbanos, \ itrrllills, 05.059, ano 5, 2005. Dis-
ponível em: <ht[tp://ul\u .\i[ru\lus.com.br_'. Acesso em: 20
maio 2,0 1 3.

LIVRO

ABREU, M .A. A evolução urbíuta do Rio de janeiro . 4.ed. Rio
de Janeiro: Zahar, 1987.

LIVROS EM SUPORTE ELETRÔNICO

BRAGA, P.M,; SCHICCHI, M.C.S. Catedral Metropo-
litana de Campinas: quando um edifício contempla a his-
tória da cidade. Revista CPC, v.3, p.1-16, 2006. Disponível
em: <http://www. usp.br/cpc/v 1 /php/wf07_revista_interna
php?id_revista=7&tipo=5&id_conteudo=20>. Acesso em
23 abr. 2012

CAPÍTULOS DE LIVROS

VILLAÇ'A, F. Uma contribuição para a história do planeja-
mento urbano no Brasil. In: DEÁK, C.; SCHIFFER, S.R. O

processo de urbanização no Brasil. São Paulo: Edusp, 1999

P. 169-244

DISSERTAÇÕES E TESES

BERNARDINI, S.P. COII st rr lindo irrjra-estrrrt tiras, platle-

ja utto territótios-. a Secretaria de Agricultura. Comércio e
Obras Públicas do Governo Estadual Paulista ( 1892- 1926).

2008. Tese (Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo. Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008

TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSOS, SEMINÁRIOS ETC

FELDNIAN. S. O zoneamento ocupa o lugar do plano: São
Paulo, 1947- 1961, In: ENCONTRO NACIONAL DA
ANPUR, 7., 1997, Recife. A7zais. . . Recife: UFPE, 1997

p.667-68+

TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSOS, SEMINÁRIOS ETC. EM

FORMATO ELETRÔNICO

BRAZ01,IN, S . ; RONIAGNANO, L. F.T. ; SILVA, G.A
X'Iadeira preservada no ambiente construído: cenário atual
e tendências. In: ENCONTRO NACIC)N.AL SOBRE EDI-

FIC.\Ç(IES E CONIUNID.XD ES SUSTEN-I’Á\’EIS. 3

2003, São Carlos. Alia;s eletrôllicos . . . São Carlos: Antac
2003. Disponível em: <_http://nr\lv.infohab.org.br>. Acesso
em: 20 maio 201 3

TEXTO EM FORMATO ELETRÔNICO

ORG_,ÀNIZAÇ'\O 1)AS NAÇÕES UNIDAS. Represa 11-

tal'lte de direitos ]runlallos da ONU participa de balanço
a11 ual da c011/fssão dc1 re rdtltlc ilo Brasil _ 20 13 . Disponí-
vel em:<http://\\-\\’u.onu.org.br/representante-de-direi
Eos-humanos-da-onu-participa-de-balanco-anual-da-comis-
sao-da-verdade-no-brasil/>. Acesso em: 23 maio 2013
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LISTA DE CHECAGEM

• Declaração de responsabilidade e transferência de direitos
autorais assinada por cada autor.

• Verificar se estão completas as informações de legendas
das figuras e tabelas.
• Preparar página de rosto com as informações solicitadas.
• Incluir o nome de agências financiadoras e o número do

p rocesso,

• Indicar se o artigo é baseado em tese/dissertação, colo-
cando o títu]o, o nome da instituição, o ano de defesa, em

nota de rodapé.
• Categorizar os artigos em Original /Artigo curto / Resenha,
• Enviar a cópia do parecer do Comitê de Ética.
• Incluir título do manuscrito, em português, espanhol, ou

francês e em inglês.

n in,lui, tít„lo ab,e,,iado (sI,on f ir/e), ,om q„a,ent„ ,a,acte-
res, para fins de legenda em todas as páginas.
• Verificar se as referências estão citadas no texto.

• Incluir permissão de editores para reprodução de figuras

ou tabelas publicadas.

DOCUMENTOS

Declaração de Responsabilidade e Transferência de
Direitos Autorais

Cada autor deve ler e assinar os documentos: ( 1 ) Declaração
de Responsabilidade e (2) Transferência de Direitos Auto-
rais, nos quais constarão:
• 'l'ítulo do manuscrito:

• Nome por extenso dos autores (na mesma ordem em que
aparecem no manuscrito) .
• Autor responsável pelas negociações :

1. l)eclaração de responsabilidade: todas as pessoas rclacio-

nadas corno autoras devem assinar declarações de rcsponsa-
bilidade nos seguintes termos:

– “Certifico que participei da concepção do trabalho para tor-

nar pública minha responsabilidade pelo seu conteúdo, que
não omiti quaisquer ligações ou acordos de financiamento
entre os autores e companhias que possam ter interesse na
publicação deste artigo”;

– “Certifico que o manuscrito é original e que o trabalho, em
parte ou na íntegra, ou qualquer outro trabalho com conteúdo
substancialmente similar, de minha autoria, não foi enviado

a outra Revista e não o será, enquanto sua publicação estiver
sendo considerada pela C)crllunr Ensaios, quer seja no for-

mato impresso ou no eletrônico

2. Transferência de Direitos Autorais: “Declaro que, em caso
de aceitação do artigo, a revista Oculurtr Ensaios passa a ter
os direitos autorais a ela referentes, que se tornarão proprie-

dade exclusiva da Revista, vedada qualquer reprodução, total

ou parcial, em qua]quer outra parte, impressa ou eletrônica,
sem que a prévia e necessária autorização seja solicitada e, se

obtida, farei constar o competente agradecimento à Revista

Data / /Assinatura doCs) autores(s)

Justificativa do artigo
Destaco que a principal contribuição do estudo para a área
em que se insere é a seguinte
(Escreva um parágrafo justificando porque a revista deve

publicar o seu artigo, destacando a sua relevância científica, a
sua contribuição para as discussões, na área em quc se insere
o(s) ponto(s) que caracteriza(m) a sua originalidade e o con
sequente potencial de ser citado)
Dada a competência na área do estudo, indico o nome dos

seguintes pesquisadores (três) que podem atuar como revi-

sores do manuscrito. l)eclaro igualmente não haver qualquer
conflito de interesses para esta indicação
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GUIDE FOR AUTHORS

SCOPE AND EDITORIAL POLICY

Oculum Ensaios , founded in 2000, is a scientific jounal in
Architecture and Urbanism from Urbanism Post-Gradua-

tion Program at PUC-Campinas, published bi-annuary,
and open to contributions from national and international
scientific communities, as well as researchers from different

academic fields of Architecture and Urbanism, with the pur-
pose of recording the memory of urban thought and keep the
current debate

TYPES OF ARTICLES ACCEPTED

Original: investigations based on empirical data using the
scientific method that disclose original results. They are divi-
ded into distinct sections: the article should be substantia-

ted theoretically containing: Resumo / Abstract / Resumem
( Portuguese / English / Spanish), Introduction, containing an

exposition of the research and includes the research metho-

dology used; Development theme, Results and Analysis,
Final Considerations and References (with a rnaximium 25

pages, including tables, figures, charts and references, with

a line spacing of 1 .5, Arial font size 1 1 and A4 paper size) .

Short articles: on current discussions, academic view or point
of view. Must present Abstract / Resumo / Resumem (English

/ Portuguese / Spanish); Introduction, Objectives, Investiga-
tive Method, Results and Analysis and the Final Considera-

tions (with a maximium 15 pages, including tables, figures,
charts and references, with a line spacing of 1.5, Arial font
size 1 1 and A4 paper size).

Review: presentation and critical analysis of books pub Ii-
shed in the area for a maximum of one year before submission

The reviewer should explain that the book’s author is propo-
sing a different perspective and seems to put more indepen-
dently of other theoretical perspectives (with a maximium
3 pages, preparada em espaço entrelinhas 1,5, with a line
spacing of 1.5, Arial font size 1 1 and A4 paper size). The
reviewer should send a cover of the reviewed work scanned

in high resolution (500dpi).

MANUSCRIPTSUBMISSION

AII articles must be submitted in electronic format at the

Portal of Scientific Journals of PUC-Campinas at <http://
www.puc-campinas.edu.br/periodicocientifico>, through
the following steps:

a) Access the site <http://w\vw.puc-campinas.edu.br/perto-
dicocientifico>

b) Choose ''C)culum Ensaios" .

c) Click on “Access the Journal”.
d) Once on the Journal’s page, click on “Access
e) if this is your first visit, fill out your personal data in the

item “Form”. If you have already joined, just provide your
login and password.
f) To submit works, follow the instructions provided by the

system
Manuscripts sent by regular mail, fax, e-mail or other means

will not be assessed by the editors

MANUSCRIPT REVIEW PROCESS

• All original manuscripts will only begin the review process
if they conform to the Instructions to the Authors. C)therwise,

they will be ,etu,ned to the authors for amendment and
inclusion of letter or other eventually necessary documents

• it is strongly recommended that the author(s) have their
paper reviewed by a professional linguist or translator before

submitting papers that can contain morphological, syntac-

tic oridiomatic mistakes or inappropriate style. The authors
must also avoid using the first person of the singular, “my
study. ..”, or the first person of the plural “we noticed
since scientific texts ask for an impersonal, non-judgmental
discourse

• Papers with such mistakes will be returned to the

authors even before assessment of their merit or publica-
tion suitability.

• Pre-analysis: the Editors and Counselors will assess the

manuscript based on its originality, pertinence, academic
quality and relevance of the manuscript’s area

• if the manuscript is approved in this phase, it will be sent to

ad hoc referees selected by the editors. Each manuscript will
be sent to two referees of known competence on the theme.
If the two referees disagree, the manuscript will be sent to a
third referee for assessment

• Manuscript assessment relies on the double-blind review

process, that is, the authors and referees remain mutually
anonymous.Therefore, the authors are asked todoeverything
possible to avoid their identification
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• The referees may give one of three opinions: a) approval;
b) recommend a new analysis; and c) refusal. The author will
always be informed of the referees’ opinions. The opinions
will be analyzed by the Editors who will then approve the

manuscript or not

• Refused manuscripts that can be reformulated may be
submiEted to a new review process.

• Accepted manuscripts: Accepted manuscripts may
return to the authors for approval of possible changes in
the editing and formatting process according to the style
of the Journal

CONFLICT OF INTEREST

If the referees report conflict of interest, the Editorial
Committee will send the manuscript to another ad hoc referee.

MANUSCRIPT LAYOUT AND PREPARATION

EDITORIAL PROCEDURES

The Journal accepts original articles accompanied by a letter
signed by aII authors identifying the type of article (Originals
/ Short Articles / Reviews). The letter should also state that

the manuscript is only being submitted to the Journal C)cw-

lulu Ensaios and transfer the copyrights to the journal. The
letter should contain the name, address, telephone numbers
and e-mails of the authors and indicate the address for cor-

respondence.

The manuscripts submitted when derived from studies
involving humans, are required to have been approved by
the Research Ethics Committee, as advocated in the gui-
delines and rules of Resolution 196/96. The authors should

insert the scanned copy of the declaration of approval of the
Research Ethics Committee.

REFORMULATED VERSION

The author is requested to send only the last reformulated
version of the manuscript to the site <http://www.puc-campi-
nas.edu.br/periodicocientifico>. The changes must be made
using blue font and a letter should be attached reiterating the
author’ interest in publishing in this Journal, indicating what
changes were made to the manIlscript. If the referees disa-
gree, the author is asked to offer argurnents that justify their
position. If the author does not send the revised manuscript
and the letter within the deadline, the editorial process will

be terminated, regardless of the phase it is in.

Proofs: will be sent to the authors for the correction of prin-
ting mistakes. Proofs must be returned to the Editorial Cen-
ter by the stipulated deadline. Other changes to the manus-
cript will not be accepted during this phase.

THE MANUSCRI PTS SHOULD CONTAIN

Title page (only part of the text identifying the authors)
a) Full title – should be concise avoiding excess words,
such as “assessment of. . .”, “considerations about

'exploratory study.
b) Short title with at most forty characters (including spaces)
in Portuguese or Spanish, and English or French.
c) Full name of all authors indicating the institutional affilia-
lion of each one. Only one title and affiliation will be accep-
ted per author. The authors must, therefore, choose among
their titles and institutional affiliations.

d) AII title and affiliation data should be written in full, no

abbreviations are accepted
e) Include full addresses of all universities the authors have
tiés with.

f) Include full address of the corresponding author when there

is more than one for correspondence regarding the manus-
cript, including fax and telephone numbers and e-mail(s)

ANOTHER OBSERVATION

Abstract: all articles submitted in Portuguese, Spanish or
French should have an abstract in the original language and

one in English and Spanish. The abstracts should have at
least 150 words and at most 250 words

The articles submitted in English should contain an abstract,
title and keywords in Portuguese and in English
The abstract should contain the objective of the study, the

methodological procedures and the conclusions.

Text: except for Reviews, aII manuscripts must follow the
formal structure for scientific studies

The text organization should present: Introduction, Develop-
ment and Conclusion, dividing into parts/sections according
to the nature of the work.

In the development may existsections Material and Methods,
Results and Discussion, among others, according to each
area of knowledge

Tables, charts and figures should have a brief title, total no
more than seven, and be numbered with Arabic numbers
consecutively and independently according to the order in
which they were mentioned in the text. They should be sub-
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mitted in separate and individual sheets and the manuscript
should indicate their location in the text. The location and

year of the study must be included in their titles. Charts and
tables should have open sides.

Applicabie copyright laws should be observed when previously

published materials (texts, graphs, tables, figures or any other
materials) are reproduced in the manuscript, including cita-
tion of the original source.
The author is responsible for figure quality (drawings, illus-

trations, tables, charts and graphs), which shall be prepared
in minimum size IC)cm and 16cm maximum. The lands-

cape format is not accepted. Digital figures should be in
jpeg format and have a minimum resolution of 500 dpi.

Graphs and drawings should be created in vector design sof-

tware (Microsoft Excel, CoreIDraw X5, Adobe, Phoposhop
CS6 SPSS v. 10.0), followed by their quantitative parameters
in tables with the name of all variables.

The publication of color images after assessment of technical
viability will be paid by the author. If the author request, the

journal Octrl um Ensaios will provide a quote which may vary
according to the number of images, image location (different
pages), and the concornitant publication of color images by
other author(s).

Discussion: should discuss the results in an appropriate
and objective mariner and compare them with other lite-
rature data.

Conclusion: present the relevant conclusions considering
the objectives of the work and make suggestions for further
investigations. Bibliographical citations will not be
accepted in this section.

Acronyms: should be standardized and restricted to those
used conventionally or sanctioned by use, followed by the full
meaning the first time they appear in the text. They should
not be used in the title and abstract.

Acknowledgments: may be done in a paragraph no longer
than three lines and be directed to institutions or individuaIs

Who effectively collaborated with the study.

Attachments: should be included only when critical for
the understanding of the text. The editors will decide if they
should be published

TEXT CITATIONS BASED ON ABNT (NBR 10520/2002)

Bibhographical citations in the text should be included in the
list of references.

Citations/references to undergraduate monographs and
unpublished texts (classes, among others) will not be
accepted

If the unpublished work of one of the authors of the manus-
cript is cited (that is, an in-press article), the author must
include the letter from the journal accepting to publish the
article

If unpublished data obtained by other researchers are cited,
please include a letter authorizing its use

SPECIFIC CASES

• Literal citations of up to three lines: in quotes, not in italic,
followed by (Name of author, date, page, no space between

period and number) in parentheses. The period should be

placed after the closing parenthesis.

• Literal citations with more than three lines must be in a

separate paragraph, with a left margin of 4cm, using single

space between the lines, smaller font than that of the text,

without quotes, without italic, ending on the right margin
of the text, followed by, in parenthesis, the last name of the

author, date and page,

• Many authors cited in sequence: use the chronological
order in which the documents were published separated by a
sernicolon: (Crespo, 2005; Costa & Ramalho, 2008; Moresi
et al., 2010)

• Texts with two authors: Crippa and Bisoffi (2010) (in the

body of the text); (Crippa; Bisoffi, 2010) (within parenthe-
ses)

• Texts with three or more authors: (Griseida et al., 2009)

(within parentheses) and Griselda et al. (2009) (outside
parentheses)

• Citatiorrs of the same author published in the same year:
add a lower-case letter after the date without spacing. Exam-

pIe: (Morin, 2000a, 20001))

REFERENCES

References are based on NBR-6023/2002. The references

should be limited to 30 for articles but Reviews may have as
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many as 50. They should be ordered alphabetically according
to the last name of the first author.

SPECIFIC CASES

1 ) Journal titles should be written in full.

2) References with coinciding authors and dates should be
ordered according to the title of the work and a lower-case
letter is added after the date, without spacing.
3) in references with three or more authors, only the first
author should be indicated followed by the e,pression et al.

The author are responsibie for the accuracy and appropria-
teness of the references to studies that have been consulted

and mentioned in the body of the manuscript.

For other examples, please refer to the ABNT-NBR-6023
/2002 norms.

EXEMPLOS

ARTICLE WITH ONE AUTHOR

THOMPSON, E.P. Time, work-discipline, and industrial
capitalism. Past and Present, n.38, p.56-97, 1967.

ARTICLE WITH TWO AUTHORS

ZHAI, Z.J.; PREVITAL, J.M. Ancient vernacular architec-
ture: characteristics categorization and energy performace
evaluation. EneTgy and Buildings , v.42, n.3, p.357-365, 2010.

ARTICLE IN ELECTRONIC MEDIA

AUIA, S. et al. Assessing gaps and needs for integrating bull-
ding performance optimization tools in net zero energy buil-
dings design. Energy and Buildings , v.60, p. 110- 124, 2013 ,
Available from: <http://www.sciencedirect.com/science/
article/pii/S03787788 13000339>. Cited: May 29, 2013.

BOOK

HILLIER, B. Space is the rrbac+line . Cambridge: CUP, 1996.

BOOK IN ELECTRONIC MEDIA

ALLEN, E.; RAND, M.P. ArchikcturaZ detaiting: function,
constructibility, aesthetics. 2.ed. tloboken: John Wiley,
2007. Available from: <http://arki-ebooks.blogspot.com.
br/>. Cited: May 28, 2013.

BOOK CHAPTERS

WEISSh/IAN, A. Introduction to the Dover edition. In: STI-
CKLEY, G. (Org.). Craftswbayr bungataws: 59 homes from The

Craftsman. NewYork: Dover Publications, 1988, p,v-vi.

DISSERTATIONS AND THESES

CARVALHO, R.C.M.S. New fowns avrcl regional develop-

Iwent in the neri}ru,estern frontier of the state of São Paulo
( 1890- 1950). 1988. PhD (Thesis) – Cornell University,
Ithaca, 1988

WORKS PRESENTED IN CONGRESSES, SEMINARS ETC.

TRI(;UEIRO, E.; MEDEIROS, V Marginal heritage: stu-
dying effects of changes in spatial integration over land-use

patters and architectural conservation in the old town centre
of Natal, Brazil. In: INTERNATIONAL SPACE SYMPO-

SIUM , 4., 2003, London. Proceedings . . , London: UC L/SSL,
2003. P.1-16

WORKS PRESENTED IN CONGRESSES, SEMINARS ETC. IN ELECTRONIC

MEDIA

YESSIOS, C.1. A fractal studio. In: ANNUAL CONFE-
RENeE OF THE ASSOCiATiON FOR COMPUTER
AIDED DESIGN IN ARCHITECTURA, 87., 1987, Caro-
line of North, Eletronic pTOceedings .. . North Caroline
AIDED, 1987. Available from: < http://cumincad,scix.net/
cgi-bin/works/Show?_id=0cb8&sort=DEFAULT&search=
%2fseries%3a%22A(IADIA%22&hits=1032>. Cited: May
28, 2013

TEXT IN ELECTRONIC MEDIA

JAPAN SUSTAINABLE BUILDING CONSORTIUM
C07nTre}tensive assessment system for builciing e7rvironwren-

tal efficiency . 2007, Available from: < http://www,ibec.or.jp/
CASBEE/english/>, Cited: May 24, 2013

CHECKLIST

• Declaration ofresponsibility and transfer of the copyrights
signed by each author.

• Verify if the information in the legends of figures and tables

is complete

• Prepare a cover page with the requested information
• Include the name of the sponsors and process number,
• Indicate if the article is based on a thesis/dissertation and

include in the footnote the title, name of institution and year
of defense

• Authors should indicate the article’s category: Original /

Short Article / Review.

• Copy of the Research Ethics Committee approva]
• Include the title of the manuscript in Portuguese, Spanish
or French and in English
• Include the short title with a maximum offorty characters

which will be placed on the footnote of all pages.

• Verify if all references are cited in the text.
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• Include permission ofeditors for the reproduction of figu-
res and tables that have been published elsewhere.

DOCUMENTS

Declaration of responsibility and transfer of the
copyrights
Each author should read and sign the documents ( 1) Decla-
ration of Responsibility and (2) Transfer of Copyrights,
which should include:

• Title of the manuscript:
• Full name of all authors (in the same order as they appear
in the manuscript)
• Author responsible for the negotiations:

1. Declaration of responsibility: all people listed as authors
should sign declarations of responsibility in the following
terms :

– “I certify that I participated in the conception of the work
,Ind make public my responsibility for its content, and that I
did not omit any financial relationships or dgreements among
the authors and companies that may benefit from the publi-
cation of this article’

– “I certify that the manuscript is original and the work, in
part or in full, or any other work with substantially similar
content of my authorship was not sent to another journal
and will not be sent to another journal while its publication
is being considered by Ocuia7n Ensaios, whether in print or
electronic format’

2. Transfer of the copyrights: “I declare that if the article is

accepted for publication by the journal Ocalu7n Ensaios,
that the journal Oculüwr Ensaios will be the exclusive owner

of its copyrights and any partial or full reproduction of the

article anywhere else, in print or in electronic format, is

forbidden unless previously authorized in writing by the

abovementioned journal; if the authorization is granted, a

statement will be added to the new article thanking the

abovementioned Journal”.

Date / /Signature of the author(s)

Justification of the article
I emphasize that the main contribution of the study to the

relevant area is the following

(Write a paragraph justifying why the journal should publish

your article, emphasizing its scientific relevance, contribu-

tion to the discussions in the relevant area affected by the

aspect(s) of its originality and its consequent potential of

being cited)

Given their competence in the study area, I indicate the

name of the following three researchers that may act as refe-

rees of the manuscript. I also declare that there is no conflict
of interests for this indication
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INSTRUCCIONES A LOS AUTORES

ALCANCE Y POLÍTICA EDITORIAL

Ocultrm Ensaios . fundadd en 2000, es una revista científica

en Arquitectura y Urbanismo del Programa de Posgrado en

Urbanismo de 1a PUC-Campinas, con periodicidad semes-
[ral, abierta a contribuciones de la comunidad científica

nacional e internacional, así como para los investigadores
de las diferentes áreas académicas de la Arquitectura y del
Urbanismo, con el objetivo de registrar la memoria del pen-
samiento urbanístico y de mantener eI debate actualizado.

TIPOS DE ARTÍCULOS ACEPTOS

Origirrales: investigdciones con base en datos empíricos, que
utilizan metodología científica v destinadas a la divulgación
de resultados inéditos. Consisten de secciones distintas: el

artículo debe ser fundamentado teóricamente, conteniendo

Resumen / Abstract / Resumo (Espaõol / Inglés y Portugués) ;

Introducción, que contenga una exposición general de lainves-
tigación e incluya la metodología de la investigación utilizada;

Desarrollo del tema; Resultados y Análisis; Consideraciones
Finales y Referencias (límite máximo 25 páginas, incluyendo
tablas, figuras, cuadros y referencias, preparados en interli-
neado de 1,5 líneas, letraArial tamaõo 1 1 y hoja formato A'+),

ArLículo cono-. sobre temas y discusiones de la actualidad,
posición académica o punto de vista. Debe presentar Resu-
men / Abstract / Restrnro (Espaóol/Inglés y Portugués); Intro-
ducción, los Objetivos, el Método investigativo, los Resulta-

dos yAnálisis y las Consideraciones Finales (límite máximo
15 páginas, incluyendo tablas, figuras, cuadros y referencias,
preparados en interlineado de 1,5 líneas, letra Arial tamaóo
1 1 y hoja formato A'4)

f\eseíra-. presentación y análisis crítica de libro publicado en el
área a, máximo, 1 afro anterior a al sometimierrto. El recensor

deberá explicitar que el autor del libro está proponiendo una
perspectiva que difiere y parece colocarse de manera más inde-

pendiente de otras perspectivas teóricas (con máximo 3 laudas,

preparada en espacio interhneado 1,5, con letra Aria1 tamaóo

1 1 y en forrnatoA4), El autor de la reseóa debe enviar la portada
de la obra reseóada digitalizada en alta resolución (500dpi) .

ENVÍO DE MANUSCRITOS

Los artículos deberán ser enviados en forma electrónica

a través de la página del Portal de Periódicos Científicos de

PUC-Ca7npi was <http://www.puc-campinas.edu,br/periodi-
cocientifico>, cuyos pasos son los siguientes:

a)Acceder al sitio <'http://u'ww.puc-campinas.edu.br/perio-
dicocientifico>
b) Seleccionar “C)culu7rr E7zsaios”.

C) Hacer clic en “Ver Revista

d) En la página de la Revista, entrar en “Ingresar'
e) Si es su primer acceso, llene sus datos personales en el ítem
“Registrar”, Si ya está registrado, basta introducir su nombre
y su contraseóa
f) Para el envío de trabajos, siga las otras instrucciones del

propio sistema
Los editores no aceptarán Ios manuscritos enviados por cor-

reo convencional, fax , correo electrónico o cualquier otra
forma de envío

PROCESO OEEVALUACIÓN DE LOS MANUSCRITOS

• Los manuscritos inéditos sólo iniciarán el proceso de tra-
mitación si están de acuerdo con las Instrucciones a los auto-

res. En caso contrario, los mismos serán devueltos para
que puedan adecuarse a las normas, la inclusión de una
carta o de otros documentos eventualmente necesarios

• Se recomienda encarecidamente que el (Ios) autor(es)

busque(n) asesoría lingüística profesional (revisores y/o tra-
ductores certificados en lengua portuguesa e inglesa) antes

de someter originales que puedan contener incorrecciones
y/o inadecudciones morfológicas, sintácticas, idiomáticas
o de estilo. Deben aún evitar el uso de la primera persona:
'mi estudio. . .”, o de la primera persona de plural: “percibi-
mos , . . ”, pues en textos científicos el discurso debe serimper-
sonal, sin juicio de valor y en la tercera persona de singular.

• Los originales en los que se verifiquen incorrecciones y/o

inadecuaciones morfológicas o sintácticas serán devueltos
antes de ser sometidos a su evaluación en relación al

mérito del trabajo y la conveniencia -de su publicación

• Preanálisis: los Editores y Consejeros realizan la evalua-

ción con base en la originalidad, pertinencia, calidad acadé-
mica y relevancia del manuscrito para sus áreas afines.

• Tras ser aprobados en esta fase, los manuscritos se enca-

minarán a los revisores ad hoc seleccionados por los edito-
res. Cada manuscrito será enviado a los revisores de recono-

cida competencia en el tema abordado; uno de ellos puede
ser seleccionado a partir de la indicación de los autores. En
caso de desacuerdo, el artículo será sometido a una tercera
evaluación
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• El sistema blind review es un proceso de evaluación por

pares; un procedimiento sigiloso en relación a la identidad
tanto de los autores como de los revisores. Por esa razón, los

autores deberán emplear todos los medios a su alcance a fin
de evitar su identiflcación.

• Los dictámenes de ios revisores conllevan cuatro posi-

bilidades: a) aprobación; b) recomendación de un nuevo
anáiisis; c) rechazo. En cualquiera de los casos, se notifícará
aI autor. Los dictámenes serán analizados por los editores,
quienes aprobarán o no el manuscrito.

• Los manuscritos rechazados, pero con posibilidad de refor-
mulación podrán retornar como un nuevo trabajo, iniciando
otro proceso de veredicto.

• Manuscritos aceptados: manuscritos aceptados podrán
retornar a los autores para aprobación de eventuales altera-

ciones, en el proceso de edición y normalización, de acuerdo
con el estilo de la Revista,

CONFLICTO DE INTERESES

En el caso de verificarse un conflicto de intereses por parte
de los revisores, el Comité Editorial someterá el manuscrito
a otro revisor ad hoc.

FORMA Y PREPARACIÓN DE LOS MANUSCRITOS

PROCEDIMIENTOS EDITORIALES

Se aceptarán trabajos inéditos acornpaflados de una carta fir-
macIa por todos los autores con la respectiva identificación
del tipo de artículo (Original /Artículo corto / Reseüa), una
declaración de que el trabajo se somete sólo a la revista Ocu-
lum Ensaios y la cesión de los derechos autorales. La carta
debe indicar el nombre, dirección, número de teléfono y cor-
reus electrónicos de los autores, indicando tarnbién a cuál de

los autores deberá ser enviada la correspondencia

Los manuscritos sometidos, cuando derivados de estudios

que incluyan seres humanos, deben obligatoriamente haber
sido aprobados por el Comité de Ética en Investigación,
conforme preconizan las directrices y normas de la Resolu-
ción 196/96. Los autores deberán insertar la copia digitali-
zada de la declaración de aprobación del Comité de Ética en
Investigación de la institución.

VERSIÓN REFORMULADA

El (Ios) autor(es) deberá(n) enviar sólo Ia última versión
reformulada del trabajo a través del sitio <http://www.
puc-campinas.edu.br/periodicocientifico>. Las modifica-

ciones deberán resaltarse en letra color azul, adjuntando una
carta aI editor reiterarldo el interés en publicar en esta Revista
e informando cuáles fueron las alteraciones procesadas en el

manuscrito. En caso de discordancia en relación a las reco-

mendaciones de los revisores, el(los) autor(es) deberán pre-
sentar los argumentos que justifiquen su posición. En caso
que los autores no remitan eI manuscrito revisado y la carta/
respuesta en elplazo estipulado, el proceso editorial será con-

cluido en cualquier etapa del envío

Pruebas: se enviarán pruebas tipográficas a los autores para

la corrección de los errores de impresión. Las mismas deberán
ser devueltas al Núcleo de Edición dentro de la fecha estipu-
lada, En esa fase no se aceptarán otros cambios al manuscrito

LOS MANUSCRITOS DEBERÁN PRESENTAR

Página de título (única parte del texto con la identificación
de los autores)

a) [ítulo completo – debe ser conciso y evitar el exceso
de palabras, como “evaluación del.. ..”; “consideraciones
sobre . . .”; “estudio de investigación
b) short title de hasta 40 caracteres (espacios incluidos) en

portugués (o espaóol), inglés o francés
C) nombre completo de todos los autores con la afiliación ins-

titucional de cada uno de el Ios. Se aceptará sólo un título y
afiliación por autor. Por lo tanto, los autores deberán elegir
entre sus títulos v afiliaciones institucionales

d) 1,, d,t,, deI título y la afiliación deberán ser presentados
por completo, sin siglas

e) deberá indicarse la dirección compieta de todas las univer-
sidades a las cuales están vinculados los autores

f) en caso de ser más de un autor, deberá indicarse una direc-
ción para correspondencia perteneciente al autor responsa-
ble para la tramitación del original, incluyendo también un
número de teléfono, de &x y el correo electrónico.

OTRAS OBSERVACIONES

Resumen: los artícuios sometidos en portugués, espaírol o
francés deberán incluir un resumen en el idioma original y en

inglés, con un mínimo de 150 palabras y un máximo de 250.
Los artículos enviados en inglés deberán estar acompaóados
de un resumen, un título y las palabras clave en portugués y
en inglés
El resumen debe contener eI objetivo del trabajo, los proce-
dimientos metodológicos, los resultados y las conclusiones

Texto: a excepción de lo manuscrito presentado como
Reseóa, los trabajos deberán seguir la estructura formal de

los trabajos científicos
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La organización deI texto deberá presentar Introducción,
Desarrollo y Conclusión, dividiéndose en partes/secciones
conforme la naturaleza del trabajo.
En la parte del desarrollo pueden existir las secciones de

Material y Métodos, Resultados y Discusión, entre otras, de
acuerdo con cada área de conocimiento.

Las tablas, cuadros y figuras deben tener un título breve,
limitarse a un total de siete y enumerarse consecutiva e
independientemente con números arábigos, de acuerdo con

el orden de mención en el texto. Deberán enviarse cn hojas

individuales y separadas con la indicación de su ubicación en

el texto. Es imprescindible informar el lugdryaõo deI estudio.

Los cuadros y tablas tendrán los bordes laterales abiertos.

A1 reproducir en el manuscrito material previamente publi-

cado (incluyendo textos, gráficos, tablas, figuras o cuales-

quier otros materiales), la legislación oportuna de dere-
chos autorales deberá ser respetada y la fuente citada

El(Ios) autor(es) se responsabiliza(n) por la calidad de las

figuras (diseóos, ilustraciones, tablas, cuadros y gráficos),
que deberán elaborarsc en tamaóos con mínimo 1 Ocm de

ancho y máximo de le,cm. No está permitido el formato
paisaje. Las figuras digitalizadas deberán tener la extcnsión

jpeg y una resolución nrínima de 500 dpi.

Los gráficos y los discllos deberán generarse en programas

de diseflo vcctorial (Nlicrosoft Excel, CoreIDraw X5, Adobe
Photoshop CS6, SPSS u 10.0) y estar acompaóados por sus

parámetros cuantitati\os en forma de tabla y con el nombre
de todas las variables.

El costo de la publicación de imágenes a color, tras la evalua-

ción de viabilidad técnica de su reproducción, estará a cargo

dcI (de los) autor(es). En caso de interés por partc dcI(los)
autor(es), la revista oculuur Elrsaios preparará un presu-
puesto de los costos, los cuales podrán variar de acucrdo con
el número de imágenes, su distribución en páginas diferen-

tes y la publicación concomitante de material en co]ores por
parte de otro(s) autor(es).

Discusión: examinar, adecuada y objetivamente, los resul-

tados discutidos a la luz de otras observaciones ya registradas
en la literatura.

Conclusión: presentar las conclusiones relevantes consi-
derando los objetivos del trabajo e indicando formas de con-
tinuidad del estudio. No se aceptarán citaciones biblio-
gráficas en esta sección.

Siglas: deberán utilizarse en el formato estándar, limitán-
dose sólo a aquellas usadas convencionalmente o sanciona-
das por el uso, y acompaóadas del significado completo en la

primera cita en el texto. No deben usarse en el título y ni en
el resumen

Agradecimientos: pueden ser registrados en un párrafo no

superior a tres líneas y dirigidos a las instituciones o india-
duos que hayan prestado una efectiva colaboración al trabajo

Anexos: Podrán incluirse sólo si son imprescindib ies para la
comprensión deI texto. Será responsabilidad de los editores

juzgar la necesidad de su publicación

CITAS EN EL TEXTO CON BASE EN LA ABNT (NBR 10520/2002)

Citas bibliográficas en el texto: deberán constar en la lista de
referencias

No se aceptarán citas/referencias de monografías de conclu-
sión de curso de graduación y de textos no publicados (clases,
entre otros)

En caso de que se cite un trabajo no publicado cuya autoría
pertenecc a uno de los autores de 1 manuscrito (o sea un artí-
culo iII press) , será necesario incluir la carta de aceptación de

la revista que publicará el mencionado artículo

En caso de citarse datos obténidos por otros investigadores

y que no hayan sido publicados, será necesario incluir una
carta de autorización para la utilización de los mismos

CASOS ESPECÍFICOS

B Citas literales de hasta tres]íneas: entre comi11as, sin realce

en itálico y luego entre paréntesis (apellido deI autor, fecha y
página, sin espacio entre el punto y el número). Punto final
tras dos paréntesis.

• Citas literales de más de tres líneas: en un párrafo desta-
cado deI texto, con 4 cm de sangríaizquierda, interlineado
sencillo, letra menor a la utilizada en el texto, sin cornil Ias ni

itálico. A continuación, entre paréntesis: (Apellido del autor,
fecha, página)

• Varios autores citados en orden: utilizar el orden crono ló

gico de la fecha de publicación de los documentos, separados
por punto y coma: (Crespo, 2005; Costa & Ramalho, 2008;
Moresi ef al., 2010)
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• Textos con dos autores: Crippay Bisoffi (2010) (en el cuerpo
deI texto); (Crippa & Bisoffí, 2010) (dentro del paréntesis)

• Textos con tres o más autores: (Griselda et al., 2009)

(dentro del paréntesis) y Griselda et al. (2009) (fuera de los
paréntesis).

• Citas del mismo autor publicadas el mismo aflo: se agrega
una letra minúscula después de la fecha, sin espacios,
siguiendo el orden alfabético del título. Ejemplo: (Medrano,
2005a, 2005b).

REFERENCIAS

Las referencias se basan en la NBR-6023/2002. Se reco-
mienda limitar las referencias de los artículos a 30. Las mis-

mas deberán estar ordenadas alfabéticamente por el apellido
deI primer autor.

Casos específicos
1 ) Los títulos de los periódicos deben indicarse por completo.
2) Para las referencias con autores y fechas coincidentes se

„,a ,1 título del doc„me„t, p,„ ,,de„ación y se agrega una
letra minúscula después de la fecha, sin espacios.
3) Para las referencias con tres o más autores, se indica sólo el

primero y se agrega la expresión et al.

La exactitud y la adecuación de las referencias a trabajos que
hayan sido consultados y mencionados en el texto del artículo
son de responsabilidad deI autor.

Para otros ejemplos, recomendamos consultar las normas de
la ABNT-NBR-6023/2002.

EIEMPLOS

ARTÍCULO CON UN AUTOR

FIGUEIREDO, F. Similitudes na gestao dos residuos sólidos
urbanos em países centrais e periféricos. Biblia 31V: Rn'isla
Bibliográfica de Geografia y Ciencias Sociales, v. 17 , n.975,
2012

ARTÍCULO CON DOS AUTORES

ZUNINO, H.; R. HIDALGO. Negocios inmobiliarios en cen-
tros turísticos de montafla y nuevos modos de vida: el papel

de los migrantes de amenidad existenciales en la Comuna
de Pucón – Chile. Estuciios 7 Perspectivas em Turismo, v. 20,
P.307-326, 2011

ARTÍCULO EN SOPORTE ELECTRÓNICO

JANOSCHKA, NI. Nuevas geografías migratorias en amé-

rica latina: prácticas de ciudadanía en un destino de turismo
residencial. ReI'ista Electrónica de Geograjía y Ciencias Socia-
les, v, 17, n.439, 2013. Disponible en: <http://wu'w.ub.edu/
geocrit/sn/sn-439.htm>. Acceso: 28 Mayo 2013 .

LiBRa

BAS PEIRED, C. El mar M editerráneo. recursos vivos y

explotación. Barcelona: Editorial Ariel, 2002

CAPÍTULOS DE LIBROS

CONSTANT, N. Nueva babiIonia. In: ULRICH, C, ProRm-
ruas y mani$estos de la arquitectura del siglo XX. Barcelona:
Lumen, 1973.

DISERTACIONESYTESIS

GUINIARAENS IGUAL, G. EZ tIlt into halito de la fortificn-

ció7r abattraTtad: el fuerte de San Julián de Cartagena. 2007.
Tesis (Doctoral) – Universidad Politécnica de Valencia,
Valencia, 2007

TRABAIOS PRESENTADOS EN CONGRESOS, SEMINARIOS ETC.

VEJSBJERG, L,; CALVO, J.; HEREDIA, S. Criterios de
valoración turística-recreativa de recursos geológicos, pale-
ontológicos y paisajísticos: caso monumento natural Parque

de los Dinosaurios, ciudad de Neuquén. In: CONGRESO
GEOLÓGICO ARGENTINO, 15., 2002, Buenos Aires

Actas. . . Buenos Aires: Asociación Geológica Argentina,
2002. p.31 1-316

TRABAIOS PRESENTADOS EN CONGRESOS, SEMINARIOS, ETC. EN FOR-

MATO ELECTRÓNICO

BRAZOLIN, S.; RON'IAGNANO, L.F.T.; SILVA, G.A
Madeira preservada no ambiente construído: cenário atual
e tendências. In: ENCONTRO NACIONAL SOBRE EDI-
FICAÇÕES E COMUNIDADES SUSTENTÁVEIS, 3.

2003, São Carlos. Anais eLetrônicos . . . São Carlos: 2003, São

Carlos: Antac, 2003. Disponível em: <http://www.infohab
org,br>. Acesso em: 20 maio 2013

TEXTO EN FORMATO ELECTRÓNICO

CONS EJO NACIONAL DE POBLACIÓN. Índice de vilar-

ginación a mãe! localicia . 2005. Disponible en: <http://wu-w.

conapo.gob.mx/>. Acceso: 28 Mayo 2013

LISTADEVERIFICACIÓN

• Declaración de responsabilidad y transferencia de dere-

chos autorales firmada por cada autor.
• Verificar si las inforrnaciones aI pie de las fotos y las notas

aI pie de las tablas están completas.
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• Preparar la página de anteportada con las informaciones
solicitadas.

• Incluir el nombre de las agencias de financiación y el

número de proceso.
• Indicar si el artículo se basa en una tesis/disertación, colo-
cando el título, el nombre de la institución o el afro de la

defensa en una nota al pie de página.

•Categorizar losartículos en Original/Artículo corto/Resefra.

• Enviar la copia del dictamen del Comité de Ética.
• Incluir el título del manuscrito en portugués, espaóol o
francés y en inglés
• Incluir un título breve (sholt title) de 40 caracteres como
subtítulo en todas las páginas.
• Verificar si el texto contiene las citas de las referencias,

• Incluir la autorización de los editores para la reproducción
de las imágenes o las tablas publicadas.

DOCUMENTOS

Declaración de responsabilidad y transferencia de
derechos autorales

Cada autor deberá leer y firmar los documentos (1) Decla-
ración de responsabilidad y (2) Transferencia de derechos
autorales, en los cuales constarán:
• Título del manuscrito:

• Nombre completo de los autores (en el mísmo orden en
que aparecen en el manuscrito) .
• Autor responsable de las negociaciones:

1. Declaración de responsabiIidad: todas las personas infor-
madas como autoras deberán firmar las declaraciones de res-

ponsabilidad según los siguientes términos:

– “Certifico que he participado de la concepción del trabajo
para tornar pública mi responsabilidad en relación a su con-

tenido y que no he ornitido ninguna relación o acuerdo de

financiación entre los autores ycornpafrías que puedan estar

interesados en la publicación de este artículo”;

– “Certifico que el manuscrito es original y que el trabajo, ya

sea en parte o por completo, así como cualquier otro trabajo
con contenido sustancialmente similar de mi autoría, no ha

sido enviado a otra Revista y no lo será mientras su publica-
ción esté sierldo considerada por Transinformação, ya sea en

formato impreso o electrónico”.

2. Transferencia de Derechos Autorales: “Declaro que, en

caso de aceptación del artículo, la revista Transinformação
pasará a tener los derechos autorales referentes a él, los cua-
les serán propiedad exclusiva de la Revista, siendo prohibida
toda reproducción, total o parcial, en cualquier otra parte
o medio de divulgación, impreso o electrónico, sin que sea

solicitada una autorización previa y, en caso de obtenerse
haré constar el agradecimiento a la Revista

Firma del(de los) autor(es) J /Fecha

Justificativa del artículo
Destaco que Ia principal contribución deI estudio para el área
en que se inserta es la siguiente

(Escriba un párrafo justificando el motivo por el que la revista
debe publicar su artículo, destacando su relevancia cientí-

fica, su contribución para las discusiones en el área en que se

introduce, el(los) punto(s) que caracteriza(n) su originalidad
y la consecuente posibilidad de ser citado).
Dada la competencia en el área del estudio, indico el nom-

bre de los siguientes investigadores (tres) que pueden actuar
como revisores del manuscrito. Declaro asimismo no existir

ningún conflicto de intereses para esta indicación

OcuÊum ens. 1 Campinas 1 11( 1 ) 1 171- 187 1 Janeiro-Junho 2014



=



j

b

1

\

6



If



OCULUM ENSAIOS
REVISTA DE ARQUITETURA E URBANISMO

REITORA

1)rI}fil. 1 )ra. c>nc,1 IClrscll)rcclrl

VICE-REITOR

1)rc>1-. 1)I'. (;crnlillrr) l\igilct-i Jtl11Êc}r

PRÓ-REITORA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO
l>rtll-11. 1 )1-iI. Srlcli clt> (-i:rnltl 13cttÊlrc

PRÓ-REITORA DE EXTENSÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS

I>nIl-a. 1 )1-u. \-cr, 1 l_nglt'r C'tIl->

DIRETOR DO CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS, AMBIENTAIS E DE TECNOLOGIAS

ItrI}f. 1 )r. lliçilrclíl l_llís dc l-rciLils

DIRETOR ADjljlW
l)ui1-. 1 )r. 1l>só liste\ i-lci l)icilrcÊli

COORDENADORA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM URBANISMO
l)rctl-ii. 1 )r 11. 1_iiLEr 11 \ l,lchlltlíl tlc .\lclltl l;tlcílt>

ÃO 1
Bibli(itccáriils / l_il>rllritllls,
\ndrf'll l\ibciríi .\l\ cb 13í IIII-lnl

\litriil C’rislinil \liltclsl

APOIO ADMINISTRATIVO 1

.\lrtlrÚ ( ;LIsta\ o l-1)11111/ clíls Silntc)s

PROJETO GRÁFICO

Cilrl iI (:dsI ilhc>

(-„rI„ ( „,tilh„ f 1-.,1ú,lií
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